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1 APRESENTAÇÃO

1.1 INTRODUÇÃO

O processo de planejamento e gestão em terras de propriedade privada, em especial quando se tratar da proteção de áreas relevantes pela sua biodiversidade e demais atributos e recursos naturais implica na imposição de limitações administrativas ao direito de propriedade. Assim, restringe o exercício de determinadas atividades e impõe algumas obrigações a quem detém a propriedade da terra (Gouveia, 1993). Dessa forma, a gestão ambiental assenta-se na forma de conduzir processos dinâmicos e interativos que se dão entre o sistema natural e o social, a partir de um modelo de conservação e desenvolvimento almejado, (Agra Filho, 1995). 

Gerir uma APA, seja em seus aspectos físicos, bióticos, econômicos ou sociais, significa exercer sobre ela um conjunto de ações políticas, legislativas e administrativas para que, partindo da realidade atual, se possa atingir um novo cenário, segundo objetivos preestabelecidos (Araújo, 1997).

Conforme o que define a Lei 9.985/2000 (SNUC) a Unidade de Conservação Serra do Lajeado se enquadra na categoria de Área de Proteção Ambiental (APA) já que a sua criação visa à proteção da diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

Atendendo o que dispõe a legislação, Art.27 do SNUC, o Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado está sendo elaborado pelo seu órgão gestor, abrangendo a área da Unidade de Conservação, buscando a sua estruturação física e administrativa, incluindo medidas com a finalidade de promover sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. A população residente foi chamada a contribuir na elaboração e implementação do Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado e este deverá ainda ficar disponível para consulta ao público na sede da Unidade de Conservação e no centro de documentação do órgão executor. Busca-se, dessa forma, uma gestão compartilhada enquadrando-se no novo conceito de manejo de APA.

A elaboração do Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado teve como fundamento básico a Lei n. 9.985/2000 (SNUC) e o Roteiro Metodológico de Planejamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, 2002, com as devidas adequações. Nesse sentido, o conhecimento dos ecossistemas e da diversidade biológica, o interesse e envolvimento da comunidade e a proposição de Programas de Ação constituiram-se nos eixos mestres para a elaboração do presente Plano de Manejo.

Foram relevantes ao conhecimento da realidade local, as participações dos representates da comunidade organizada, nas Oficinas de Planejamento realizadas em Taquaruçu e “Vão” do Lajeado.

Subsidiaram a elaboração do diagnóstico socioambiental os dados secundários levantados nas instituições oficiais como SEPLAN, ADAPEC, SEAGRO, RURALTINS, INTERTINS, NATURATINS, AMATUR e Prefeituras Municipais. Os dados primários foram levantados diretamente na área da Unidade de Conservação. 

O primeiro levantamento de campo, ocorreu nas primeiras semanas de fevereiro de 2004, momento em que foram percorridas diversas áreas no interior e borda da APA Serra do Lajeado, para a identificação de impactos associados a ações antrópicas; ajustes quanto à identificação das fitofisionomias, para subsidiar a atualização do mapa de vegetação e uso do solo e avaliação da situação de conservação da flora local, para determinação de áreas prioritárias para a conservação e preservação 

O levantamento de campo contemplou as diversas fitofisionomias da área da APA, mesmo as de origem antrópica (pastagens plantadas, capoeiras e culturas diversas), áreas de visitação pública e de recreio, sempre com registros fotográficos. Atenção especial foi dada às áreas de encostas, detentoras de maior diversidade de fitofisionomias.

Realizou-se uma ampla revisão do Zoneamento Ambiental NATURATINS/DBO, 1998. Esta revisão resultou em nova proposta de zoneamento, com o aprimoramento metodológico, exigido em razão das transformações ocorridas nos últimos anos. As campanhas de campo foram precedidas de estudos das bases cartográficos atualizadas e imagem LANDSAT (2002), na escala de 1:100.000, para a definição de traçados e orientação nos deslocamentos em campo. As particularidades foram geoposicionadas através de GPS, para auxiliar a adoção de medidas específicas. 

Em relação à flora, os trabalhos de campo foram direcionados para a determinação dos tipos fitofisionômicos e composição florística, para determinação de espécies raras, ameaçadas e de interesse econômico, presentes no interior da APA. Para a determinação das fitofisionomias seguiu-se a classificação e chave de identificação proposta por RIBEIRO & WALTER, 1998, por ser uma classificação de fácil entendimento, detalhada e consagrada para trabalhos relativos ao Bioma Cerrado. 

No mapeamento, em algumas áreas, dada a ocorrência de elevada diversidade de fitofisionomias, preservadas ou com diferentes níveis de alteração, em espaços relativamente pequenos, para a representação nessa escala de trabalho (1:100.000), alguns fitotipos foram agrupados, tendo sido utilizado o termo “mosaico”, para representar estas situações. As porções desses mosaicos, quando em condições primárias, tem alguma correspondência com as Áreas de Tensão Ecológicas ou Contatos Florísticos, tanto na forma de Encraves como Ecótonos, conforme o Manual Técnico da Vegetação Brasileira, (IBGE, 1992). 

Os mapas foram elaborados a partir da concatenação das cartas do Zoneamento Ecológico – Econômico do Tocantins. Esse produto, alem de ser de um órgão oficial do Estado do Tocantins teve origem nas cartas topográficas do IBGE e DSG.

Os arquivos digitais gerados estão no formato SHAPE e DWG, os desenhos constam em um sistema de informações UTM na escala 1:100.000 (escala de apresentação).

1.2 INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE

Tabela 1. 1 - Ficha técnica da unidade de conservação

	Nome da Unidade de Conservação: Área  de Proteção Ambiental Serra do Lajeado.

Unidade Gestora Responsável: Instituto Natureza do Tocantins, NATURATINS.

	Endereço da sede: AANE 40 Q102 L 03 Alameda 1-  Palmas - TO

Telefone (063) 218 26 00

E-mail: naturato@terra.com.br
Presidente: Isaac Brás da Cunha

	Superfície: 121.417,7659 hectares

Comprimento: 81km. Largura média: 17,5 km. Perímetro: 211.589,90m

Municípios com terras na área da APA: Palmas(59%), Lajeado(23%), Aparecida do Rio Negro(8%) e Tocantínia(10%). 

Estado: Tocantins

Coordenadas geográficas: A APA situa-se entre os meridianos 48(06’ e 48(21” WGr e os paralelos 9(42' e 10(26’ S.

Data de criação e Decreto: Lei N( 906, de 20 de maio de 1997.

Marcos importantes (limites): Nordeste - Tocantínia; Noroeste - Lajeado; Sul/Sudeste/Sudoeste Palmas; Centro-Leste – Aparecida do Rio Negro.

Bioma: Cerrado.

Ecossistemas: mata seca semidecídua , mata seca decídua, mata de galeria, mata ciliar, cerradão, cerrado típico, cerrado ralo, campos, veredas e zonas de contato ou ecótono.

Atividades desenvolvidas: 

Inventário de pontos de interesse turístico: A AMATUR realizou o inventário dos cenários de interesse turístico na área da APA. 

Uso Público: Não há atividades de uso público oficialmente implantadas.Entretanto alguns cenários já são visitados por grupos de turistas.
Fiscalização: No momento a fiscalização sistemática, pelos técnicos do NATURATINS, ocorre na área do Parque Estadual da Serra do Lajeado (coore da APA), sendo que na área da APA ainda não há fiscalização sistemática específica. 

Pesquisa: Alguns levantamentos foram realizados para subsidiar estudos, entre eles: Subsídios à definição de U.C. na Serra do Lajeado, EMBAPA, 1992; Subsídios à definição de U.C. na Serra do Lajeado, UNESCO, 1994 e Zoneamento Ambiental, DBO, 1998; 

Atividades conflitantes: Posse, caça, desmatamento, avanço do parcelamento urbano e fogo.


Figura 1. 1 – Mapa de situação

1.3 DADOS LEGAIS

CONCEITUAÇÃO JURÍDICA

O art. 225, § 4° da Constituição Brasileira definiu que os grandes ecossistemas brasileiros fazem parte do patrimônio nacional. Além dessa proteção genérica a Constituição previu também a criação de espaços territoriais especialmente protegidos em todas as unidades da Federação (art. 225, § 1°, III) acobertando assim, toda matéria infraconstitucional concernente à matéria.

A seu turno estabelece o artigo 225, § 1°, III, da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.”

Assim é que as unidades de conservação inserem-se como um espaço territorial especialmente protegido, por ser ele provido de atributos ambientais relevantes, portanto necessária se faz a sua sujeição, pela lei, a um regime de interesse público, através do controle, da limitação ou vedação do uso dos recursos naturais pelas atividades econômicas, o que se aplica à Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado.

E foi com base no já citado artigo da Constituição que se criou a Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2001 instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. Portanto, constitui as Unidades de Conservação, uma das categorias de espaços territoriais especialmente protegidos previstos no Texto Constitucional.

LEI DE CRIAÇÃO DA APA

A Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado foi criada através da Lei n° 906, de 20 de maio de 1997, constituindo-se de uma gleba de terras com 121.417,7659ha (cento e vinte e um mil, quatrocentos e dezessete hectares, setenta e seis ares e cinqüenta e nove centiares), localizada nos contrafortes da Serra do Lajeado, inclusive o vale do Ribeirão Lajeado, e da Serra do Carmo, situada nos municípios de Palmas, Aparecida do Rio Negro, Tocantínia e Lajeado.

O órgão responsável pela implantação, supervisão e administração da APA Serra do Lajeado é o Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, de forma coordenada com os demais órgãos do meio ambiente do Estado do Tocantins, bem como dos municípios, podendo ainda firmar convênios com órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais, internacionais e estrangeiras. Pressupõe-se então uma participação democrática na gestão da APA Serra do Lajeado. Sobre sua administração deve possuir ela um Conselho de Co-Gestão, competindo a ele, auxiliar o NATURATINS nas suas atividades de implantação, supervisão, administração e fiscalização da referida APA, bem como elaborar seu Regimento Interno, o qual deverá ser submetido à homologação do Presidente do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS. Os membros desse Conselho deverão ser designados por Ato do Chefe do Poder Executivo.

Determina o artigo 5° da Lei n° 906/97 que na implantação e funcionamento da APA Serra do Lajeado, a SEPLAN – Secretaria do Planejamento e Meio Ambiente, com o apoio do NATURATINS e do Conselho de Co-Gestão procederá ao zoneamento ecológico-econômico de toda a Área de Proteção Ambiental, indicando ainda as atividades a serem praticadas em cada zona, bem como as que deverão ser limitadas, restringindo ou proibindo, de acordo com a legislação aplicável. Portanto, nenhuma atividade causadora de impacto ambiental poderá se dar sem o conhecimento e a autorização dos respectivos órgãos responsáveis.

Atendendo disposição do artigo 4° da Resolução CONAMA n° 10/88, criou-se uma Zona de Vida Silvestre, na APA Serra do Lajeado, com o objetivo de salvaguardar a biota nativa, garantir a reprodução das espécies, proteger o habitat de espécies raras, peculiares da região, em perigo ou ameaçada de extinção, e dos ecossistemas hídricos. A Zona de Vida Silvestre estabelecida na APA Serra do Lajeado, compreenderá as áreas mencionadas no art. 8° da Lei n. 771/95 (Política Florestal do Estado do Tocantins), que por sua vez são consideradas de preservação permanente. 

O NATURATINS é o órgão responsável pela Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado, competindo-lhe fiscalizar o cumprimento da sua Lei de Criação e, juntamente com o Conselho de Co-gestão promover a divulgação de suas medidas.

Não obstante seja a Lei de criação da APA Serra do Lajeado, anterior à Lei do SNUC, aquela não foi revogada, sendo recepcionada subsidiariamente como norma regulamentadora da Segunda, que é mais ampla e de âmbito Federal.

Já em novembro de 1998, considerando o Estado do Tocantins que a área compreendida pelo segmento da Serra do Lajeado localizado na APA Serra do Lajeado, é de grande importância ambiental para os Municípios de Palmas e Lajeado, que esta área possui várias nascentes e cursos d´água, constituindo-se em reserva de abastecimento de água para toda região, que além da sua vegetação natural ainda preservada, o local abriga inúmeros sítios arqueológicos, representativos da cultura de seus antigos habitantes, que o solo desta região não possui aptidão agrícola, que a região é habitat natural de diversas espécies da fauna brasileira, algumas já consideradas em extinção e outras raras, declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação, através do Decreto n° 679, de 23 de novembro de 1998, as áreas de terras e as benfeitorias nela existentes constantes das Fazendas Céu, Agronorte e “Vão” do Lajeado para que estas fossem destinadas à criação do Parque Estadual do Lajeado, que por sua vez está no core da APA Serra do Lajeado.

1.4 EMPREENDEDORES

Secretaria do Planejamento e Meio Ambiente - SEPLAN

AANO – Esplanada das Secretarias

CEP: 77.010-040 Palmas – TO

Tel: (63) 218-1097 Fax: (63) 218-1158

Diretoria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos: Belizário Franco Neto

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS

Endereço: SAANE 40 QI - 02 LT 03-A - Alameda 1 - CEP: 77.054-020 - Palmas - TO

Telefones: 0..(63) 218-2600 / 218-2603

Fax: 0..(63) 218-26-90

Presidente: Isaac Brás da Cunha

ENCARTE 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO
2.1 ENFOQUE INTERNACIONAL

2.1.1 Inserção da APA na Biosfera do Cerrado

Ao lado das unidades de conservação, seja de proteção integral ou de uso sustentável, a Lei n° 9.985/2000 introduziu também a Reserva da Biosfera, coordenada pela Comissão Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera” – COBRAMAB, estabelecido pela UNESCO, organização da qual o Brasil é membro.

Nos termos do artigo 41 da Lei, a Reserva da Biosfera é “um modelo, adotado internacionalmente, de gestões integradas, participativas e sustentáveis dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações”.

A Reserva da Biosfera é constituída por:

I – uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza;

II – uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano para as áreas-núcleo; e

III – uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis.

A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado, podendo ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. De acordo com os artigos 41 e 42 do Dec. 4.340/2002, o gerenciamento das Reservas da Biosfera será coordenado pela Comissão Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera”, de que trata o Decreto 21 de setembro de 1999, com a finalidade de planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas ao programa, cabendo-lhe ainda apoiar a criação e instalação do sistema de gestão de cada uma das Reservas da Biosfera reconhecidas no Brasil.

Reserva da Biosfera é então, mais um instrumento de conservação que favorece a descoberta de soluções para problemas como o desmatamento das florestas tropicais, a desertificação, a poluição, o efeito estufa, etc.

A Reserva é um centro de monitoramento, pesquisas, educação ambiental e gerenciamento de ecossistemas, bem como centro de informação e desenvolvimento profissional dos técnicos em seu manejo.

O gerenciamento de uma Reserva da Biosfera se dá através do zoneamento de sua área em três categorias de uso que se interrelacionam: 

1) zona núcleo ou zona principal, que abrange a região mais preservada de um ecossistema representativo, habitat favorável ao desenvolvimento de numerosas espécies de plantas, animais e seu cenário de convivência com seus predadores naturais. Amparada sempre em proteção legal segura, só se permitirão em seus limites atividades que não prejudiquem ou alterem os processos naturais e a vida selvagem. Exemplo: a zona inatingível de um Parque ou de uma Estação Ecológica ou áreas de preservação permanente.

2) zonas tampão ou zonas intermediárias são as que envolvem as zonas núcleos. Nelas, as atividades econômicas e o uso da terra devem garantir a integridade das zonas núcleos.

3) zonas de transição são as mais externas da Reserva. Nelas, incentiva-se o uso sustentado da terra e atividades de pesquisa que serão úteis à região no entorno da Reserva da Biosfera.

Numa Reserva da Biosfera, as áreas de agricultura de subsistência permanecem como tal, buscando-se que suas práticas se adéqüem ao Plano de Manejo definido para todo o conjunto.

Os requisitos básicos para que uma área seja declarada Reserva da Biosfera são:

· ter uma efetiva proteção legal;

· conter na sua zona núcleo valores naturais que justifiquem sua conservação e características ideais à preservação;

· incluir áreas convencionais à pesquisa e à adoção de métodos de manejo sustentável dos recursos naturais;

· ser representativa de uma unidade biogeográfica, com extensão suficiente para sustentar todos os níveis de espécies representativas do ecossistema que se quer preservar.

Numa análise direta da região da APA Serra do Lajeado e das outras unidades de conservação contíguas e das áreas especiais vizinhas, deve-se cogitar do enquadramento de todo este mosaico como Reserva da Biosfera do Cerrado.

Deve esta decisão ser precedida de um detalhado estudo técnico e científico, encontrando-se, entretanto, numa primeira análise, os fundamentos jurídicos necessários.

Inicialmente há que se considerar a existência de um conjunto de unidades de conservação que foram criadas pelo seu reconhecido valor ecológico e que embasam qualquer justificativa para sua preservação e conservação. A área constituída pelas diversas Unidades de Conservação possui, conforme exigido, uma efetiva proteção legal. O Parque Estadual do Lajeado, por sua vez, constitui-se na zona núcleo, ao passo que a APA Serra do Lajeado faria às vezes de uma zona de amortecimento que permitirá a manutenção da integridade da zona núcleo. Por outro lado, a APA Lago de Palmas, o Contorno da APA Serra do Lajeado e o próprio Lago do Lajeado, apresentam-se como zonas de transição situadas no entorno da “zona de amortecimento”.

2.2 ENFOQUE FEDERAL

2.2.1 A Unidade de Conservação e o SNUC

A Constituição de 1988 é um documento de significativa importância, na defesa do meio ambiente. O inciso LXXIII do artigo 5º confere a qualquer cidadão legitimidade para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao meio ambiente. É um direito e uma garantia fundamental. Tem o Estado e a sociedade o dever de preservar o meio ambiente para a geração atual e para as gerações futuras. Tão importante é o Direito Ambiental que a mais Alta Corte do País nominou-o direito de terceira geração.

E complementando a legislação protecionista, foi editada a Lei n. 9.985 de 18 de julho de 2000, que regulamenta o artigo 225, § 1° incisos I, II, III e VII da Carta Fundamental, e institui o Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza (SNUC).

2.2.2 Conceito de Unidades de Conservação

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza constitui-se do conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais.

Com a promulgação da Lei n° 9.985/2000 – SNUC, foi definido de forma precisa o conceito de unidades de conservação. Nos termos do artigo 2°, unidade de conservação vem a ser o “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.”

Caracteriza a Lei do SNUC os diferentes tipos de unidade, cada uma com sua natureza e seus objetivos próprios. Das suas características, corresponderão suas estruturas organizacionais.

Uma importante distinção estabelecida pela Lei n. 9.985/2000 no seu artigo 7°, é aquela que divide as unidades de conservação que integram o SNUC, em dois grandes grupos que são:

I – Unidades de Proteção Integral; e

II – Unidades de Uso Sustentável.

Cada grupo possui uma categoria própria de unidade de conservação. Assim tem-se que dentro do grupo Unidades de Proteção Integral existem as seguintes categorias (art. 8°): a) Estação Ecológica; b) Reserva Biológica; c) Parque Nacional; d) Monumento Natural; e e) Refúgio de Vida Silvestre. E no grupo das Unidades de Uso Sustentável as categorias (art. 14): a) Área de Proteção Ambiental; b) Área de Relevante Interesse Ecológico; c) Floresta Nacional; d) Reserva Extrativista; e) Reserva de Fauna; f) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e g) Reserva Particular do Patrimônio Natural.

As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto (aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais), dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na própria Lei do SNUC.

As Unidades de Uso Sustentável, destinam-se a compatibilização entre a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Ou seja, visam conciliar a exploração do meio ambiente à garantia de perpetuidade dos recursos ambientais renováveis, mantendo a biodiversidade de forma justa e duradoura.

O Decreto n° 3.834, de 5 de junho de 2001 regulamenta o artigo 55 da Lei n° 9.985/2000 que trata sobre a integração de outras unidades de conservação que poderão integrar o Sistema. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas em data anterior à Lei do SNUC e que não pertençam às categorias nela previstas, serão reavaliadas, no todo ou em parte, pelo IBAMA, com o objetivo de ajustar e definir a sua nova destinação, levando em consideração a categoria e a função para as quais foram criadas. Foi delegada competência ao Ministro de Estado do Meio Ambiente para proceder, mediante portaria, à destinação de que tratam estas reavaliações.

2.2.3 Área de Proteção Ambiental (APA)

As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) foram criadas pela Lei n° 6.902, de 27 de abril de 1981, foram também consideradas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, pelo Dec. 99.274, de 06 de junho de 1990, pela Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2001 – SNUC e pela Resolução CONAMA 010, de 14 de dezembro de 1988.

Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC será objeto de regulamento específico. A Área de Proteção Ambiental, pertence à categoria Unidades de Uso Sustentável, conforme definição da Lei do SNUC.

2.2.4 Conceito de APA

De acordo com o artigo 15, caput, da Lei do SNUC, a Área de Proteção Ambiental “é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.”

As APAs são áreas submetidas ao planejamento e à gestão ambiental e destinam-se à compatibilização de atividades humanas com a preservação da vida silvestre, a proteção dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida da população local. Elas podem compreender uma ampla gama de paisagens naturais, semi-naturais ou alteradas, com características bióticas, abióticas, estéticas ou culturais notáveis que exijam proteção para assegurar as condições ecológicas locais. Podem conter ecossistemas urbanos ou outras unidades de conservação mais restritivas em termos de utilização, e permitem a experimentação de novas técnicas e atitudes que possibilitem conciliar o uso da terra e o desenvolvimento regional com a manutenção dos processos ecológicos essenciais.

De acordo com o SNUC as Áreas de Proteção Ambiental são constituídas por terras públicas ou privadas, podendo ser estabelecidas normas e restrições para a utilização das propriedades privadas, respeitados os limites constitucionais. Nas áreas sob domínio público, as condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade; nas áreas particulares cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.

As Áreas de Proteção Ambiental podem ser criadas ora por lei ora por decreto, que, necessariamente, deverão definir seus limites, objetivos e estabelecer as disciplinas de uso, conservação ou preservação de seus territórios e dos recursos neles existentes. Não há proibição de habitação, residência e atividades produtivas nas APAs, contudo, estas devem ser orientadas e supervisionadas pela entidade ambiental encarregada de assegurar o atendimento das finalidades da legislação instituidora. Portanto, a criação de uma APA, de forma alguma, impede o exercício de atividades econômicas. A exigência que se faz é que as atividades sejam compatíveis com o plano de manejo e que sejam executadas de maneira sustentável.

Bem se vê que as Áreas de Preservação Ambiental são consideradas espaços protegidos que, não obstante a ampla proteção legal que lhes são atribuídas, não se constituem em áreas intocáveis. O artigo 9° da Lei n° 6.938/81 estabelece que as APAs são um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA.

Considerando então o status jurídico especial das APAs, as atividades a serem desenvolvidas em seu interior, necessariamente, devem ser precedidas de estudo de impacto ambiental.

Em cada Área de Proteção Ambiental, as seguintes atividades estão limitadas ou proibidas, pelo artigo 9º da Lei n° 6.902/81:

a) a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, capazes de afetar mananciais de água;

b) a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais;

c) o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras e/ou um acentuado assoreamento das coleções hídricas;

d) o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida, as espécies raras da biota regional.

2.2.5 Corredores ecológicos

Conforme a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2.000, artigo 2º, § XIX, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, define-se Corredores Ecológicos como as porções dos ecossistemas naturais ou seminaturais, que ligam as Unidades de Conservação, possibilitando entre elas, o fluxo de genes através dos movimentos de indivíduos entre as populações presentes nos fragmentos de vegetação natural. 

Venticinque (1999) define ou caracteriza essas populações como sendo metapopulações. Este fenômeno pode ser observado nos domínios do Bioma Cerrado em função da fragmentação da paisagem natural proporcionada pelas atividades agropastoris que promovem o isolamento cada vez mais acentuado dessas populações. “Na biologia de conservação os efeitos de fragmentação do hábitat sobre a estrutura genética consistem no principal foco de interesse por parte dos pesquisadores para se evitar o endocruzamento (Lacy, 1987; Lande & Barrowclough, 1987). Vários estudos indicam que a fragmentação recente do hábitat tem acrescentado a diferenciação entre populações locais e/o reduzido a variação genética (Stiven & Bruce, 1988; Leberg, 1991; Stangel, Lennartz & Smith, 1992). Os corredores e/ou transplantes entre populações remanescentes algumas vezes tem sido propostos para minimizar o endocruzamento (Bleich, Wehausen & Holl, 1990), no entanto isso pode conflitar com o objetivo de preservação de populações diferenciadas (Leary, AllendorF & Forbes, 1993; Meffe & Vrijenhok, 1998). Lande, (1988), discute que a fragmentação tem conseqüências demográficas mais críticas que as genéticas”.

Malheiros, (2001), define “corredores de migração”, como sendo um espaço configurado na forma de faixas protegidas por cobertura vegetal nativa, que varia fisionomicamente de acordo com a interação com outros fatores de ordem natural, situados próximos a cursos d’água ou mesmo ligando a cabeceira de um curso d’água a outros que se conectam, de uma forma ou de outra, com os elementos que compõem a paisagem regional natural, servindo assim de caminhos seguros por onde transita a fauna dos cerrados.

A criação da APA Serra do Lajeado, e a efetivação de seu Plano de Manejo virá de encontro às premissas dos conceitos dissertados por Venticinque (op.cit), uma vez que favorecerá a conectividade entre várias unidades de conservação. A APA deverá favorecer a dispersão de populações e a recolonização de áreas degradadas que serão recuperadas. Visa ainda estimular as atividades econômicas de uma forma sustentável e proporcionar o desenvolvimento de atividades de pesquisas relacionadas à preservação biótica.

Devido a sua situação estratégica em relação ao rio Tocantins, à cidade de Palmas, à Reserva Indígena Xerente, ao Parque Estadual do Jalapão e sua APA (via corredor de migração rio do Sono) e ao Corredor Ecológico Paranã-Pirineus, a efetivação da APA Serra do Lajeado virá contribuir, sob uma visão holística, para a preservação biótica no Estado do Tocantins, de forma a permitir planejamentos futuros para o desenvolvimento racional das atividades antrópicas, conservando a conectividade entre os ambientes relevantes para a fauna e flora.

Ante aos conceitos de “corredores de migração” e “metapopulação” o Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado deverá adotar uma visão sistêmica da situação de conservação ambiental da região, de modo a permitir futuros planejamentos de atividades de manejo da biota na área da APA e a conectividade com outras unidades de conservação.

De acordo com análises da imagem de satélite (LAND SAT, 2002) da região e o Atlas do Tocantins, (SEPLAN, 1999), observa-se que as principais unidades de conservação e áreas de preservação permanentes na região leste, central, centro-oeste e sul do Estado do Tocantins são:

Região Leste:

· Parque Estadual do Jalapão;

· APA Jalapão;

· Corredor de migração via área de Preservação Permanente do rio do Sono;

· Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba;

· APA Serra da Tabatinga; e,

· Estação Ecológica da Serra Geral do Tocantins.

Região Central

· Reserva Indígena Xerente (adjacente);

· Parque Estadual do Lajeado (zona nuclear da APA Serra do Lajeado);

· APA Serra do Lajeado;

· APA Lago de Palmas;

· Corredor de migração via área de Preservação Permanente do rio Tocantins;

Região Sul (Corredor Ecológico Paraná/Pirineus)

· Corredor de migração via área de preservação permanente do rio Tocantins;
· APA Foz do Rio Santa Tereza;
· APA Lago do Peixe/Angical;
· APA Lago de São Salvador do Tocantins, Paraná e Palmeirópolis;
Região Centro Oeste

· Corredor de migração via cabeceiras de drenagem entre Área Indígena Xerente/APA Ilha do Bananal-Cantão;

· APA Ilha do Bananal/Cantão;

· Parque Nacional do Araguaia; e,

· Terra Indígena/Parque do Araguaia (Ilha do Bananal).

Segundo o conceito de Malheiros (op.cit.), à análise da imagem e a localização das unidades de conservação existentes, visualiza-se uma ampla possibilidade de se estabelecer e/ou conservar ambientes naturais ou seminaturais que permita de forma direta ou indireta a conexão da APA com as unidades de conservação e áreas de preservação permanentes da região. Ressalta-se que a mata ciliar do rio Tocantins, apesar de fragmentada em alguns locais, representa um grande corredor de migração. Situação similar ocorre com o rio do Sono.

A conexão da APA Serra do Lajeado com o corredor de migração do rio Tocantins ocorre através das Matas de Galeria existentes a partir das encostas da Serra do Lajeado, ou mesmo da vegetação conservada não associada aos cursos d’água. Estão conectividade ocorre mesmo com a presença da rodovia TO-010 cruzando a área entre o rio e a serra.

Segundo Moacir Bueno Arruda, (2001), Coordenador do Programa de Conservação de Ecossistemas do IBAMA, “à medida que uma área se eleva ao status de corredor ecológico, ela sobrepõe a condição de Unidades de Conservação e torna-se prioritária para os trabalhos de pesquisa e desenvolvimento dos programas governamentais e das ONG’s”.

Figura 2. 1 - Principais unidades de conservação no Estado e potenciais conecções

2.2.6 Áreas prioritárias para conservação do Cerrado

Em 1998, aconteceu em Brasília, um workshop organizado pela Fundação Pró Natureza - FUNATURA em parceira com a “Conservation International” do Brasil (CI), Fundação Biodiversitas e Universidade de Brasília - UnB, com o apoio do Ministério do Meio Ambiente - MMA, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e recursos financeiros do Tesouro Nacional e do Global Environment Facility - GEF. Este evento contou com a participação de mais de 200 cientistas com a finalidade de definir as áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade do Cerrado e do Pantanal, tendo sido selecionadas 87 áreas prioritárias. Tais áreas foram selecionadas por região geográfica, sendo definida como prioritária para a conservação, a porção do médio rio Tocantins onde se insere a Unidade de Conservação APA Serra do Lajeado, além da bacia do rio do Sono e as florestas do sudeste do Estado do Tocatins. 

De acordo com Ferreira et al. (1999), a conservação da biodiversidade utilizando-se de Unidades de Conservação, se destaca como sendo uma das mais eficazes formas de conservação da biodiversisade in situ, constituindo ainda importantes áreas de conexão para a composição dos corredores ecológicos, sendo estas, as áreas âncoras ou núcleo dos corredores ecológicos. Segundo o referido autor, no Brasil apenas 1,85% do território está protegido em forma de Unidade de Conservação, valor pouco significativo em relação à média mundial que é de 6%. Fator agravante é o fato que as Unidades de Conservação estão mal distribuídas pelo território brasileiro com concentração em determinadas regiões, não contemplando parte dos grandes ecossistemas existentes no Brasil. 

Os primeiros esforços para a identificação e implementação de ações de proteção dessas áreas iniciaram-se a partir do relatório nacional para a Convenção da Diversidade Biológica (1992) o qual demonstrou as diferenças entre as regiões e os vários ecossistemas integrantes, tanto em relação ao conhecimento da biodiversidade, quanto em relação às ações de conservação, recomendando em seus artigos, a identificação, monitoramento e proteção de ecossistemas importantes para a conservação da biodiversidade. 

De acordo com os estudos efetuados para o Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado, em especial em relação às afirmações contidas no item 2.2.5 – Corredores Ecológicos, conclui-se que as áreas prioritárias para a conservação da diversidade em relação à APA Serra do Lajeado são, além das descritas, as áreas de preservação permanentes dos rios do Sono e Tocantins, que permitem a conectividade entre as unidades de conservação relacionadas.

2.3 ENFOQUE ESTADUAL

O Estado do Tocantins, por situar-se em posição geográfica privilegiada, entre os grandes biomas brasileiros, possui um notável patrimônio natural composto por ecossistemas relevantes sob o aspecto ecológico. Entre esses ambientes relevantes está a área  da Serra do Lajeado, englobando um cenário composto por feições fisiográficas interessantes e que, pela condição ecológica que sustentam, propiciam a conservação da flora e da fauna, além de constituir-se em área de recarga de importantes mananciais que abastecem Palmas. Situa-se na região central do Estado, uma porção que tem se desenvolvido de forma rápida e contraditória e por isso mesmo representando risco à manutenção de suas características naturais, econômicas, urbanísticas, culturais. Em decorrência das ameaças que esta área vem sofrendo nos últimos anos, agravadas com a expansão da capital Palmas, e exposta à especulação imobiliária e iminente ocupação intempestiva, a mesma tornou-se preocupação da população e da administração locais, interessadas ao mesmo tempo em sua proteção e em seu desenvolvimento sustentável. Com isso buscaram torná-la uma Unidade de Conservação. Assim, visando conciliar esses interesses diversos, a administração pública estadual criou, através da Lei n° 906, de 20 de maio de 1997, a Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado, com o objetivo de garantir e conciliar o desenvolvimento sócio-econômico da região sem causar a degradação de seus recursos naturais.

Com a criação da APA Serra do Lajeado, o Estado do Tocantins, via órgãos responsáveis por sua administração, no caso o NATURATINS, o Conselho de Co-Gestão e a SEPLAN, podem receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação, conforme autoriza a Lei do SNUC. A administração desses recursos cabe ao NATURATINS e eles deverão ser utilizados exclusivamente na implantação, gestão e manutenção da unidade. Outra forma  de se beneficiar com a captação de recursos é através da conceção do uso da imagem da Unidade de Conservação para finalidades comerciais conforme prevê o artigo 27 do Dec. 4.340/2002.

2.3.1 Integração com outros programas

Entre os programas institucionais, cuja abrangência envolve diretamente a área em estudo, destaca-se  o Plano de Desenvolvimento Rural de Palmas que, como o nome indica, tem como  escopo  promover o desenvolvimento social e econômico das áreas rurais  do município,  melhorando dessa forma a qualidade de vida da sua população.

O plano é abrangente e complexo, levando em consideração várias dimensões ou componentes e prevendo ações integradas em vários setores: 

· fortalecimento das atividades rurais: agricultura,  pecuária e exploração de recursos naturais renováveis;

· orientação e apoio a cooperativas, associações de produtores e outras modalidades de organização social das comunidades locais; 

· implantação e/ou melhoria da infra-estrutura e serviços  básicos (saneamento, saúde e educação); 

· orientação e assistência técnica, assim como apoio financeiro, aos produtores rurais; 

· preservação e valorização do patrimônio cultural das comunidades (memória  e tradições, folclore, artesanato);

· educação ambiental, preservação e uso ambientalmenete correto dos recursos naturais.  

O Plano de Desenvolvimento Rural, elaborado e executado sob a  coordenação da Secretaria Municipal da Agricultura e do Desenvolvimento Rural (SAGRI),  busca integrar ações de vários órgãos e programas setorais públicos, para  alcançar o objetivo final que é a melhoria da qualidade de vida das pessoas que  vivem no do município e no seu entorno. 

Foi criado também um Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), constituído por representantes de instituições públicas comprometidas com o desenvolvimento rural e  por representantes das diversas associações de produtores rurais do município, que participa do planejamento das ações da SAGRI.

Esta secretaria desenvolve e coordena, nas seis regiões rurais do município, vários programas destinados a incrementar a produção,  melhorar a qualidade e  diminuir os preços ao consumidor, substituindo no mercado local os produtos que vêm de fora.  Alguns destes  programas,  e seus objetivos, estão expostos a seguir:

· Programa Força Jovem do Campo, desenvolvido em parceria com o Estado do Tocantins – aumentar as oportunidades de ocupação e renda aos jovens das comunidades rurais, auxiliando também  os técnicos da Sagri na promoção de  atividades de fomento à produção;

· Programa Bolsa Agrária – qualificar a mão de obra rural e evitar o êxodo da população jovem, custeando os estudos superiores de 20 estudantes, selecionados entre os filhos de produtores rurais de baixa renda; 

· Programa Clínicas Tecnológicas – transferir  tecnologia agrícola básica (calagem de solo, manejo adequado de defensivos agrícolas, uso racional de água,  métodos  de  cultura, etc)  a produtores rurais, utlizando  recursos audiovisuais e  demonstrações práticas em campo; 

· Programa de Abastecimento Integrado  - agilizar  o escoamento da produção local e evitar a compra em outros centros de produtos que podem ser cultivados em Palmas;

· Programa de Avicultura Alternativa - estimular a criação do frango caipira melhorado, diversificarndo  a alimentação e gerando ocupação e renda; 

· Programa Hortas Comunitárias – melhorar  a alimentação das famílias de baixo poder aquisitivo e  gerar ocupação e renda para estas famílias.

Além dos  programas acima enumerados,  e com o objetivo de viabilizá-los, a SAGRI  põe à disposição dos produtores  os  Núcleos de Apoio ao Produtor  (NAP),  a Patrulha Mecanizada e o Viveiro de Mudas. 

Em  cada região rural do município de Palmas existe um Núcleo de Apoio ao Produtor, com uma equipe de engenheiros agrônomos e técnicos agrícolas à disposição dos produtores rurais. 

A Patrulha Mecanizada atende o pequeno produtor gratuitamente,  até o limite de dois hectares por propriedade, realizando o preparo de solo e a incorporação de insumos para plantio.   

O Viveiro de Mudas forma mudas de árvores frutíferas nativas e exóticas, distribuindo-as  gratuitamente para a formação de pomares comerciais e domésticos. 

Os programas elaborados para as unidades contíguas ou vizinhas a APA Serra do Lajeado devem, sempre que possível, estar integrados entre todo o mosaico, conforme recomenda  o Art. 26 do SNUC.

2.3.1.1 Plano integrado de bacia hidrográfica

Como exemplo de programas integrados de manejo de bacias hidrográficas, Lima (1986) evidencia o do Vale do Tennessee (TVA) nos Estados Unidos, o Vale do rio Cauca, na Colômbia, o vale do Ruhr na Alemanha, destacando o primeiro (Tennessee Valley Authority) que se constitui num bem sucedido programa. Na época de sua criação (1933), a região caracterizava-se por ser uma das áreas menos desenvolvidas do país, com sérios problemas de erosão, enchentes e de degradação dos recursos naturais. Com a implanação do programa de desenvolvimento integrado de todos os recursos naturais da bacia hidrográfica, incluindo o controle das enchentes, a melhoria da navegação, o aproveitamento hidrelétrico e o desenvolvimento florestal, uma nova realidade se produziu. Em 1946 iniciaram os trabalhos de recuperação da área com o controle do escoamento superficial e da erosão através de obras de sistematização do terreno e de obras de drenagem, incluindo o reflorestamento com várias espécies do gênero Pinus. Os resultados foram acompanhados com as medições, constatando-se que as torrentes e a erosão foram eliminadas; o pico de vazão do hidrograma direto foi reduzido de 90%, enquanto a carga de sedimentos do deflúvio foi diminuída em 96%. 

No Brasil, a preocupação com o Vale do São Francisco, embora histórica, teve escassos resultados. Desde a criação da Comissão do Vale do São Francisco (1948), posteriormente transformada (1967) em Superintendência (SUVALE), que por sua vez foi transformada (1975) em Companhia de Desenvolvimento (CODEVASF), muitas foram às expectativas (produção de energia hidrelétrica, regularização do regime do São Francisco visando à navegação e irrigação, desenvolvimento de política de colonização, saneamento, saúde, educação, fomento à produção) e poucos os resultados (construção das represas de Paulo Afonso I, II e III, Moxotó, Três Marias e Sobradinho), inclusive com grandes impactos sociais como a inundação de 4.214 km2 pela Hidrelétrica de Sobradinho, abrangendo 4 cidades e desalojando cerca de 72.000 pessoas. 

Não obstante as dificuldades para implementação de “programas de integração da bacia do rio Tocantins”, considerando sua dimensão e as prioridades políticas nacionais, estima-se que pelo menos deveriam ser destinados esforços para planos integrados em sub-bacias hidrográficas do referido sistema, eleitas a partir de critérios ambientais.

No caso específico das sub-bacias dos ribeirões Lajeado e Taquaruçu-Grande, seria imprescindível a implantação de um plano dessa natureza. Estudos realizados pelo Consórico ACL/ENGEPLUS/MAGNA (SEPLAN, 2003) apresentam importantes subsídios para a elaboração do “Plano das Bacias Hidrográficas do Entorno de Palmas-TO”. Dentre as principais intervenções e medidas não-estruturais para as bacias do entorno propõem aquelas relacionadas ao suprimento hídrico em sistemas que apresentam comprometimento, redução e mitigação das cargas poluidoras, intervenções sobre a qualidade dos recursos hídricos e proposta de compatibilização quanti-qualitativa das disponibilidades e demandas hídricas em cenário futuro. O trabalho apresenta ainda instrumentos para a gestão dos recursos hídricos (outorgas de direitos de uso das águas, cobrança pelo uso das águas, compensação aos municípios pela exploração e restrição de uso dos recursos hídricos e programas complementares de intervenção (com a implantação de redes de monitoramento da concentração de sedimentos, programa de educação ambiental e de uso eficiente da água) e gerenciamento dos recursos hídricos (políticas nacional e estadual de recursos hídricos além de questões gerenciais pertinentes ao plano das bacias hidrográficas do entorno de Palmas). 

Embora o presente estudo se concentre na eficiência dos recursos hídricos, o que reflete na qualidade das águas e por sua vez na preservação da qualidade ambiental, outras medidas como a recuperação de áreas degradadas, controle do escoamento superficial, reflorestamento, dentre outras, torna-se imprescindível para atender as expectativas de uma política integrada em sua plenitude.

ENCARTE 2

3 ANÁLISE  DA REGIÃO

3.1 MUNICÍPIOS ABRANGIDOS PELA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Quatro municípios do Estado do Tocantins têm parte do seu território incluído na  Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado: Aparecida do Rio Negro, Lajeado, Palmas e Tocantínia. A soma das áreas destes quatro municípios é de 6.303,36 km2 ou 630.360 hectares. 

A APA Serra do Lajeado tem área de 121.415,4996 hectares, representando  portanto 19,26% da área conjunta dos municípios. A maior parcela, correspondente a 59% do território da APA, pertence ao município de Palmas. Outra parcela significativa (23%) faz parte do município de Lajeado, (veja-se Mapa de Divisão Municipal) 
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Gráfico 3. 1 - Percentual da Área da APA (por município)
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Foto 3. 1 - Vista parcial de Palmas, desde o alto da Serra do Lajeado.

3.1.1 Caracterização ambiental

3.1.1.1 Aspectos Físicos  

3.1.1.1.1 Geologia

A APA Serra do Lajeado localiza-se na borda ocidental da Bacia Sedimentar do Parnaíba, tendo como seqüência basal os arenitos parcialmente arcoseanos, siluro-devonianos da Formação Serra Grande. Tais seqüências encontram-se assentadas em gnaisses migmatíticos e granulitos do Complexo Goiano (Complexos Metamórficos do Arqueano e Proterozóico Inferior, DZE, 2003), como se pode identificar ao longo da falha do Lajeado. Numa visão regional constatam-se, para oeste, estruturas metassedimentares relacionadas aos dobramentos Brasilides, datados do Proterozóico, dos grupos Estrondo e Tocantins, enquanto para leste segue a seqüência deposicional da Bacia Sedimentar do Paranaíba, considerando a seguinte disposição: sobre os sedimentos da Formação Serra Grande assentam os arenitos devonianos da Formação Pimenteiras, que representam a seção superior da Serra do Lajeado; a partir do meridiano 48O W, aproximadamente, vão aparecendo, nem sempre de forma contínua, os arenitos também devonianos das formações Cabeças e Longá, depois os carboníferos das formações Poti e Piauí, passando pela Formação Pedra do Fogo (Permiano), Sambaíba (Triássico) e Urucuia (Cretáceo), correspondente à seção de topo correspondente ao eixo da bacia. As estruturas do Pré-Cambriano foram submetidas a sucessivos ciclos tectônicos que vão do Arqueano ao Proterozóico, produzindo e reativando falhas, impondo direções estruturais predominantemente N, NE e NW. As seqüências sedimentares, embora depositadas em condição de certa estabilidade tectônica, foram parcialmente remobilizadas pelos reflexos tectogenéticos relacionados aos dobramentos modernos. 

3.1.1.1.2 Geomorfologia

Por encontrar-se em borda de bacia, contato entre os sedimentos da Bacia Sedimentar do Parnaíba e as estruturas cristalinas do Complexo Goiano, a Serra do Lajeado caracteriza-se como remanescente de cuesta, com mergulho oriental, com front resultante da dissecação comandada pelo curso ortoclinal do rio Tocantins e tributários da margem direita, caracterizados pelas bacias dos ribeirões Lajeado e Taquaruçu Grande. Destacam-se os festonamentos produzidos pelos cursos anaclinais, com destaque para o ribeirão Taquaruçu Grande. A depressão ortoclinal acha-se regionalmente individualizada pela Depressão do Tocantins, que apresenta desenvolvimento geral N-S, separando de um lado o Planalto Residual do Tocantins e de outro Planalto do Interflúvio Araguaia-Tocantins e Patamares do Interflúvio Araguaia-Tocantins. Para leste, o Planalto Residual do Tocantins apresenta mergulho grosseiramente homoclinal em direção ao eixo da bacia, encontrando-se recortado por depressões interplanálticas como na bacia do rio Soninho.  Do outro lado, tanto o Planalto do Interflúvio Araguaia-Tocantins como os Patamares do Interflúvio Araguaia-Tocantins separam a Depressão homônima da Depressão do Araguaia. 

3.1.1.1.3 Pedologia

A pedologia regional reflete de certa forma o comportamento morfoestrutural, com predomínio de solos portadores de horizonte B latossólico nas superfícies tabulares ou pouco movimentadas, como nos topos pediplanados dos sedimentos da Formação Pimenteiras ou ainda nos topos interfluviais do pediplano intermontano representado pela Depressão do Tocantins. Tanto no Planalto do Interflúvio Araguaia-Tocantins como nos Patamares do Interflúvio Araguaia-Tocantins predominam os Solos Concrecionários álicos e distróficos. Assim, na depressão ortoclinal caracterizada pelas estruturas pré-cambrianas ou ainda nos Residuais do Planalto do Tocantins prevalecem os Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos. A partir de Tocantínia e Miracema do Tocantins, em ambos os lados do rio homônimo, registra-se o domínio das Areias Quartzosas distróficas (Neossolos Quartzarênicos Órticos), relacionadas a intemperização dos arenitos conglomeráticos ou siltíticos das formações carboníferas indiferenciadas ou permianas da Formação Pedra de Fogo. Enquanto nos residuais do reverso da cuesta da Serra do Lajeado ocorrem Latossolos Vermelho-Escuros (Latossolos Vermelhos Ácricos) ou Solos Concrecionários distróficos relacionados aos arenitos da Formação Pimenteiras, nas rupturas de declive, como da escarpa erosiva da referida serra, predominam os Solos Litólicos (Neossolos Litólicos distróficos).  

3.1.1.1.4 Climatologia

Com base na DZE (2003), a APA Serra do Lajeado encontra-se em zona de transição entre o domínio de um clima úmido com moderada deficiência hídrica, classificado como B1wA´a´ pela metodologia proposta por Thornthwaite (1955), que abrange praticamente toda seção setentrional da área, estendendo-se para a porção ocidental, e clima úmido subúmido com moderada deficiência hídrica, classificado como C2wA´a´, correspondente à seção centro meridional da área, abrangendo a região oriental do Estado do Tocantins. O primeiro é individualizado por evapotranspiração potencial com variação média anual entre 1.400 e 1.700 mm, enquanto no segundo é de 1.500 mm. Através da espacialização pluviométrica constata-se que a área em foco possui um total pluviométrico mensal entre 1.600 e 1.700 mm, crescendo em direção oeste, com máximos acima de 2.100 mm, como na região de Abreulândia e Araguacema, e diminuindo em direção sudeste, com mínimos abaixo de 1.300 mm, na região de Paraná e Conceição do Tocantins. A Serra do Lajeado também se caracteriza como referência de mudanças térmicas, sendo que a partir da mesma para sudeste prevalecem temperaturas médias anuais entre 27O e 28OC, enquanto que para norte encontra-se acima dos 28OC. O relevo se constitui importante componente na diferenciação térmica, como a própria Serra do Lajeado, com temperatura média anual entre 26O e 27OC, assim como a borda oriental do Estado, marcada pelas Serras Geral de Goiás-Espigão Mestre que apresentam os mesmos valores. 

3.1.1.1.5 Hidrografia
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Foto 3. 2 - Vista de uma das diversas quedas na APA Serra do Lajeado.

A APA Serra do Lajeado encontra-se na bacia do rio Tocantins, localizada nas imediações da área de inundação promovida pela UHE Luis Eduardo Magalhães ou Usina do Lajeado, com área do lago de 630 km2. A drenagem regional se caracteriza por um modelo do tipo dendrítico, de certa forma acompanhando a disposição geral imposta pelos lineamentos estruturais (NE-SW, N-S ou NW-SE), o que responde por uma série de angularidades nas intersecções tectônicas. No domínio correspondente à Bacia Sedimentar do Parnaíba, a drenagem assume um modelo do tipo treliça, associado às estruturas monoclinais. Segundo classificação adotada pela DZE (2003), a APA Serra do Lajeado corresponde à Bacia do Rio Tocantins (T1), que integra o Sistema Hidrográfico do Rio Tocantins, correspondente a 21,5% da área total (172.747,5km2, referente a 62,3% do Estado do Tocantins). O rio Tocantins apresenta uma posição ortoclinal em relação aos sedimentos da borda ocidental da Bacia Sedimentar do Parnaíba, o que favorece o desenvolvimento de morfoestruturas  cuestiformes.
A BR-153 corresponde, grosso modo, ao divisor que separa a maior bacia estadual em relação à bacia hidrográfica do rio Araguaia.

3.1.1.2 Biótico

3.1.1.2.1 Fauna

A APA Serra do Lajeado insere-se no Bioma Cerrado que recobre cerca de 20% do território brasileiro.

Segundo Alho (1990) “esse bioma apresenta um gradiente variado de hábitats naturais, indo desde as áreas abertas de campo, campo limpo, campo sujo, campo cerrado a formações arbóreas de cerrado, cerradão e mata ciliar. Há ainda hábitats vizinhos às matas ciliares, de campo úmido, vereda e hábitats faunísticos modificados pela ação do homem. Todo esse gradiente heterogêneo de recursos ecológicos abriga comunidades variadas de animais, em diversidade de espécie e em abundância de indivíduos, com adaptações especializadas para explorar os recursos específicos de cada um desses hábitats. Há cerca de 70 gêneros, com 110 espécies de mamíferos, vivendo nesses hábitats do Cerrado. A grande maioria das espécies é de roedores silvestres, cerca de 45, e carnívoros, cerca de 21 espécies.”

Em decorrência da ação antropogênica, os hábitats do Cerrado tem sofrido um amplo processo de fragmentação, em especial devido à expansão das fronteiras agropecuárias.

No Estado do Tocantins, após a criação de Palmas observou-se a alteração dos hábitats faunísticos devido ao incremento de várias atividades humanas como a expansão urbana, a construção de rodovias e hidrelétricas e a agropecuária.

Atualmente observa-se uma maior conservação de hábitats nas áreas com menor aptidão agrícola como os ambientes serranos e regiões com solos rochosos e de baixa fertilidade. Nesses ambientes observa-se a presença de espécies ameaçadas de extinção como os grandes felídeos, Panthera onca e Felis (Puma) concolor.

A Serra do Lajeado, na qual se insere a APA Serra do Lajeado apresenta, de uma forma geral, as características descritas para o Cerrado, com uma heterogeneidade de hábitats que abriga uma comunidade faunística diversificada e adaptada a ambientes específicos.

Em virtude da crescente fragmentação ambiental e alterações de hábitats, observa-se que as espécies que ocupam os níveis mais elevados da cadeia trófica tem tido suas populações altamente simplificadas, em especial os grandes felídeos como a suçuarana (Puma concolor) e a onça-pintada (Panthera onca). Esses grandes predadores tem sido levados à raridade, ou mesmo à extinção local, em algumas áreas, em virtude da alteração de hábitats e à caça por fazendeiros em defesa de seus rebanhos.

Algumas espécies de animais silvestres, em especial de aves, apresentam uma adaptação aos ambientes alterados pela formação de lavouras e pastagens, e mesmo às zonas urbanas, observando-se a colonização de ambientes por determinadas espécies como o quero-quero (Vanellus chilensis) e a curicaca (Theristicus caudatus), entre outras.

Na região, a formação do reservatório da UHE Luís Eduardo Magalhães implicou numa intensa alteração de hábitats e na homeostase das comunidades faunísticas.

3.1.1.2.2 Flora
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Foto 3. 3 - Aspectos fitofisionômicos da Serra do Lajeado.

A APA Serra do Lajeado contempla parcelas das fitofisionomias de domínio do Bioma Cerrado. Nesse sentido a terminologia utilizada para a caracterização fitofisionômica será a definida por Ribeiro & Walter (1998) por ser mais simples, utilizar termos regionais e contemplar maior diversidade de tipos fitofisionômicos, característica marcante do Bioma Cerrado e da área de domínio da APA Serra do Lajeado.     

O Cerrado ocupava de forma contínua os Estados de Goiás, Tocantins e o Distrito Federal, abrangendo ainda parte dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Bahia, Maranhão, Rondônia, Ceará e Piauí e, em forma de encraves nos Estados de Roraima, Amapá, Amazonas e Pará, na região Norte, e no Estado do Paraná, na região sul, Ribeiro & Walter (op.cit.).

Pela posição estratégica, ocupando basicamente o Brasil Central, o Cerrado limita-se com os maiores biomas do Brasil, especialmente a Floresta Amazônica, a Mata Atlântica e a Caatinga, além do Pantanal e dos Chacos. Esta condição, associada ainda a fatores físicos como as variações de relevo, sazonalidade de precipitação, tipos de solo e umidade especialmente, confere ao Cerrado uma elevada diversidade de tipos fitofisionômicos, além das zonas de contato ou de tensão ecológicas, não considerados tipos fitofisionômicos, mas mistura de tipos, com reflexo direto na diversidade de espécies da flora e fauna.

Dentre os tipos fitofisionômicos ocorrentes nos domínios do Cerrado, conforme Ribeiro & Walter (op.cit), destacam-se onze categorias básicas abrangendo: formações florestais (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca com subtipos Decídua e Semidecídua e Cerradão); savânicas (Cerrado Sentido Restrito, Parque de Cerrado, Palmeiral e Vereda); campestre (Campo sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre). Vários destes apresentam subtipos, por exemplo, o Cerrado Ralo, Cerrado Típico e Cerrado Denso, todos integrantes da categoria Cerrado Sentido Restrito. 

Do conjunto fitofisionômico apresentado, ocorrem nas áreas de domínio da APA Serra do Lajeado as seguintes fitofisionomias: Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca Semidecídua, Cerradão, Cerrado Típico, Cerrado Ralo, Campo Sujo e os ecótonos entre estas categorias, especialmente nas encostas da serra.

Nesses domínios, o Cerrado Típico representa a fitofisionomia dominante, sendo que esta característica é condicionada principalmente pelo clima, (Ribeiro & Walter 1998), enquanto que as fitofisionomias menores estão relacionadas a eventos como variações químicas e físicas do solo, geomorfologia e relevo, promovendo a constituição de um mosaico composto de diferentes tipos fitofisionômicos.

Este mosaico de tipos fitofisionômico confere ao Cerrado uma das mais elevadas diversidade de espécies, onde em relação à flora vascular, (Mendonça et. al., 1998), relacionam a existência de 6671 taxa.

O conhecimento científico sobre a flora na área de domínio da APA  são incipientes, assim como acontece na área do Parque Estadual do Lajeado (PEL) e, em outras localidades de domínios do Bioma Cerrado, distantes dos centros de pesquisas. 

Entre os trabalhos desenvolvidos na área da APA Serra do Lajeado, PEL e entorno, destacam-se os que sucederam a construção de Palmas e em especial os direcionados à construção da UHE Luís Eduardo Magalhães, estudos específicos para a implantação da APA Serra do Lajeado e do PEL, desenvolvidos pela DBO Engenharia (1998/2003), além de estudos para a implantação da Hidrovia Araguaia/Tocantins.

No domínio da APA, assim como no entorno, é elevada a diversidade de tipologias vegetais, conforme estudos anteriores e constatação de campo. Essas tipologias apresentam diferentes estágios de conservação e ocupação condicionadas, especialmente, pelas imposições de relevo, umidade e tipo de solo. As porções mais conservadas estão nas encostas e topo da serra onde a ocupação se torna inviável, enquanto que os ambientes de maior ocupação, se limitam aos fundos de vale e interflúvios planos à suave ondulados do compartimento inferior, em especial nos vãos dos ribeirões Lajeado, Cedro, Cachorro entre outros. 

Nota-se, em ambientes restritos do compartimento superior, o início de um processo de ocupação do solo com alteração da paisagem através da substituição da cobertura vegetal natural por monoculturas. Esse tipo de ocupação promove a fragmentação da paisagem e contribui sobremaneira para  a redução da diversidade local de espécies. 
3.1.2 Aspectos culturais e históricos

O Estado do Tocantins foi criado em 5 de outubro de 1988, com o desmembramento da porção norte do Estado de Goiás. Sua instalação deu-se em 1 de janeiro de 1989. Entretanto essa região começou a ser ocupada ainda na época do Brasil colônia.

3.1.2.1 Histórico e colonização da região

Quando os brancos chegaram à região, esta era habitada por tribos indígenas, entre as quais se destacou a dos Xerentes que, durante muito tempo, ofereceram enorme  resistência ao avanço dos intrusos, que vinham em busca de ouro.  

Procedentes da Capitania de São Paulo, os aventureiros  descobriram ricas minas de ouro tanto na margem esquerda como na margem direita do Rio Tocantins. As do Arraial do Carmo, às margens dos rios Água Suja e Sucuri, começaram a ser lavradas em 1736, por Manoel de Sousa Ferreira. As do Arraial do Bom Jesus do Pontal foram descobertas por Antônio Sanches em 1738, e situavam-se na margem esquerda do Tocantins, a cerca de quatro léguas deste rio, nas proximidades do rio Matança, que recebeu este nome devido ao massacre dos mineiros pelos índios Xerentes. Os constantes ataques dos Xerentes provocaram o êxodo em massa dos habitantes do Pontal  que migraram para as margens do Tocantins, dando origem ao Arraial de  Porto Real, hoje Porto Nacional. 

No final do séc. XVIII, as minas do Pontal e do Carmo entraram em decadência e as pessoas que permaneceram na região passaram a dedicar-se à lavoura e à pecuária,  fortalecendo a posição de Porto Real que entretanto se tornara importante porto fluvial e entreposto de troca e comércio de mercadorias. Terminado o ciclo do ouro, a região ficou quase esquecida pelo governo de Goiás e esse abandono, agravado pelas dificuldades de comunicação e transporte, enfraqueceu ainda mais as tênues relações  entre o norte e o sul da Província.  

Esta situação levou os habitantes da região a intensificarem o intercâmbio econômico e  cultural com os Estados do Maranhão e Pará e fez surgir  entre eles um sentimento separatista que se fortaleceu com o passar do tempo e originou vários movimentos  em prol da autonomia do Norte de Goiás, culminando com a  criação do Estado de Tocantins, aprovada pela Assembléia Nacional Constituinte, em  julho de l988. 

Decidida a construção de uma cidade moderna e planejada para ser a capital do novo Estado, a escolha recaiu sobre uma área do então município de Taquaruçu,  situada entre o rio Tocantins  e a Serra do Lajeado e entre os ribeirões Água Fria e Taquaruçu, a leste do povoado de Canela, no então município de Taquaruçu do Porto. A construção de Palmas começou no dia 20 de maio de 1989 e a  transferência oficial do Governo para a nova Capital aconteceu  oito meses depois,  em 1º de janeiro de 1990.

3.1.2.2 Patrimônio cultural (sítios arqueológicos; manifestações culturais)

O patrimônio cultural brasileiro, apesar da extensa legislação que o protege  é constantemente objeto de depredação e descaso (Silva, 1999). A Resolução CONAMA 001/86 teve como um de seus objetivos minimizar os impactos negativos nesse patrimônio através da exigência de estudos de impacto ambiental (EIA) para os empreendimentos com interferência significativa no meio ambiente. Para Talborof, (1994), o patrimônio cultural representa “as manifestações presentes do passado humano”.

Conforme ressalta o Boletim Instituto Histórico e Artístico Nacional, (IPHAN, 1995), “ ...os impactos ao meio ambiente podem causar danos irreparáveis ao patrimônio cultural em geral e ao arqueológico em particular, quando há intervenção no solo, já que a maioria dos sítios encontra-se enterrada.  Desmatamentos, serviços de terraplenagem, sondagens, ou qualquer outro tipo de escavação podem por a descoberto objetos arqueológicos ou mesmo um sítio inteiro”. O Departamento de Proteção do IPHAN enfatiza a necessidade de que pesquisas científicas que visem à identificação e proteção do patrimônio arqueológico sejam sempre realizadas antecipadamente às interferências no solo. Não é incomun a exposição e danificação de artefatos arqueológicos por atividades agrícolas, especialmente no processo de aragem da terra para o plantio, (Silva, op.cit).

A região Centro-Oeste apresenta grande potencialidade quanto ao patrimônio cultural, especialmente em relação ao arqueológico. Os grupos de caçadores e coletores que estiveram nessa região caracterizaram-se pelo nomadismo em meio ao bioma do Cerrado. Dessa forma, há sempre a necessidade de novas pesquisas, para ampliar o conhecimento sobre a história pretérita de nossos antepassados. 

A APA Serra do Lajeado situa-se em região, que hoje sedia o centro do poder político do Estado, pode também ser considerada a justo título o centro cultural do Tocantins. Historicamente,  foi  nesta região do território, marcada pela presença de alguns dos mais antigos núcleos de povoamento (Porto Nacional e Monte do Carmo, e, um pouco mais afastados, Natividade e Paranã), que, desde os primeiros tempos da mineração do ouro, se processou mais intensamente o caldeamento de etnias e civilizações que deram origem a cultura tocantinense. 

Conforme está  definido na própria Constituição (art. 216):

“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”.

Ao longo dos últimos três séculos, a cultura tocantinense sedimentou-se e ao mesmo tempo diversificou-se, tanto nas suas manifestações materiais como nas imateriais. Abrigos, pinturas rupestres e artefatos pré-históricos, a que vieram acrescentar-se bem mais tarde os aldeamentos,  utensílios e peças de artesanato de grupos indígenas pré-colombianos e atuais, constituem o legado cultural físico ou tangível dos mais antigos habitantes destas terras. Os principais registros materiais da ocupação mais recente, por europeus e africanos,  são os núcleos urbanos e povoados mais antigos, com suas igrejas e edificações coloniais, bem como escavações e obras de arte realizadas para a exploração do ouro. 

Muitos destes bens, representativos da cultura material do Tocantins, foram em grande parte destruídos ou sofreram intensa degradação  pela ação humana e/ou  dos elementos naturais. 

Após séculos de depredação e abandono, este valioso patrimônio cultural só conseguiu despertar a atenção de pessoas e instituições, públicas e privadas, nas últimas décadas, principalmente após a criação do Estado do Tocantins em 1988. A criação da APA constitui uma oportunidade ímpar  para  a tomada de providências inadiáveis que devem ser dirigidas não apenas para  preservação do ambiente natural mas também para a recuperação e valorização do patrimônio cultural no âmbito desta Unidade de Conservação.

Tão ou mais valiosos que os bens materiais, e certamente bem mais numerosos e diversificados, são os bens imateriais que constituem o patrimônio cultural intangível do Tocantins. Também neste capítulo, a contribuição regional é grande e altamente expressiva: modos de vida, línguas indígenas, obras literárias, tradições, crenças, saberes, folclore, festas, cantos, danças, hábitos alimentares, formas de expressão popular e outras  manifestações. 

Os bens de natureza imaterial são os mais significativos em termos de identidade cultural. Constituem a cultura viva que se transmite de geração em geração, de forma oral ou gestual, sendo modificados e recriados coletivamente ao longo do tempo.

No contexto regional, os bens históricos de maior relevância cultural encontram-se nas cidades de Porto Nacional e de Monte do Carmo. 

Em Porto Nacional, o principal monumento arquitetônico é a Catedral de Nossa Senhora das Mercês, cuja construção foi dirigida por  padres dominicanos vindos da França e se inspira em igrejas de estilo românico daquele país. Outra construção imponente e de grande valor arquitetônico é o edifício erguido por freiras dominicanas francesas para sediar o Colégio Sagrado Coração de Jesus,  marco da educação e do desenvolvimento intelectual da cidade e de toda a região. Outros edifícios que se destacam pelo seu valor histórico e ou arquitetônico são o antigo Seminário Diocesano, ao lado da catedral, a antiga cadeia pública  que hoje sedia a biblioteca municipal e a atual sede da Comsaúde (primeira sede do Colégio Sagrado Coração de Jesus). Todos estes monumentos estão localizados no núcleo  histórico da cidade, que ocupa um amplo patamar sobranceiro à calha do Tocantins.

O patrimônio imaterial da região é rico e diversificado. As celebrações, as danças, os saberes e o artesanato são algumas de suas manifestações que merecem destaque especial. 

A maioria das celebrações combina elementos religiosos e profanos, como a Festa do  Divino, seqüência de festividades que começam com a saída da “folia”, grupo de cavaleiros devotos que rumam para as fazendas e povoados, atrás da bandeira do Divino. Acolhidos pelos moradores, os foliões entoam cantigas religiosas e populares, com acompanhamento de instrumentos de corda e percussão, recolhem donativos e convidam as pessoas para a grande Festa do Divino, que se realiza no início de Junho, 50 dias após a Páscoa. 

A festa começa na igreja (comemora-se o Dia do Pentecostes) com rezas e entrega das ofertas recolhidas e termina na praça, com comida e bebida fartas, foguetório, apresentação dás cavalhadas, além de músicas e danças populares regionais, como a súcia e a catira ou salambisco. 

A súcia é uma dança de origem africana, de ritmo bastante agitado, em que homens e mulheres dançam em círculos, ao som de tambores e cuícas. Faz parte do folclore regional, sendo muito popular em Dianópolis, Paranã, Natividade, Peixe e Monte do Carmo. 

As cavalhadas são um grande espetáculo associado à Festa do Divino. Representam a luta entre mouros e cristãos, no século XVIII e são encenadas durante três tardes. Além da participação dos cavaleiros, há a dos mascarados, alegres e vestidos com roupas coloridas, que percorrem as ruas, fazendo gracejos e distribuindo tiros de pólvora seca. 

Os congos ou congadas são outra manifestação folclórica, executada durante as festas do Divino Espírito Santo e de Nossa Senhora da Abadia. De origem africana,  misturam musica, dança e  teatro, com uma seqüência de vários atos, cujo ponto alto é a luta de uma lendária rainha angolana, no século XVII, para defender seu reino contra a ameaça de reinos vizinhos. Algumas dessas manifestações são também cultivadas, mesmo que mais timidamente, no povoado de Taquarussu.

O artesanato regional apresenta grande diversidade. Os materiais mais usados são as argilas, as palhas e as fibras de várias plantas. Esta atividade tradicional tem sido revigorada por iniciativas do governo e de várias organizações não governamentais que ajudaram a reestruturar a produção e  comercialização, por meio de cooperativas e associações locais. A Fecoarte - Feira de Artesanato do Estado – promovida  pelo governo do Tocantins, é realizada anualmente, no mês de outubro,  reunindo em Palmas artesãos de todo o Estado. 

Esta feira também é um espaço onde são apresentadas comidas e bebidas típicas da região e do Estado.  Entre os pratos regionais podem ser destacadas as paçocas de carne seca, o cortado de mandioca, o peixe na palha de banana, além de comidas à base de pequi, como o sirigado com pequi e o pirão de carne com pequi. Entre as bebidas regionais, podem ser mencionados o suco de bacaba, o licor de caju, o licor de murici e o licor de jenipapo. Merecem citação também os doces de buriti e de caju. Todas essas práticas são expressas nos municípios de influência da APA da Serra do Lajeado.

A cultura indígena também tem presença forte no Tocantins, deixando suas marcas não apenas no artesanato, a parte mais conhecida, mas também em vários outros setores, como a alimentação e os remédios caseiros. Pela proximidade, o município onde a presença indígena é mais significativa é Tocantínia.

3.1.3 Uso e ocupação da terra 

Antes da construção da cidade de Palmas, a região tinha uma ocupação bastante dispersa cujo início remonta à época da mineração, na primeira metade do século XVIII. Durante os dois séculos seguintes, as terras da margem direita do Tocantins foram ocupadas, de forma lenta e extensiva, por criadores de gado e pequenos agricultores  provenientes  sobretudo da Bahia, do Maranhão e do Piauí.  

A abertura da rodovia Belém-Brasília, ao mudar o principal eixo de circulação regional, praticamente pôs fim à navegação comercial de longo curso nos rios Tocantins e Araguaia, provocando o esvaziamento das cidades ribeirinhas e condenando as regiões da margem direita do Tocantins a um prolongado período de declínio demográfico e estagnação econômica. 

A instalação da Capital deflagrou um intenso processo migratório para região, repercutindo  de forma acentuada sobre as formas de ocupação das áreas vizinhas, que se materializou sob a forma de fracionamento das antigas propriedades, sobretudo nos fundos dos vales. Na atualidade, a estrutura fundiária pode ser considerada como composta predominantemente por pequenas e médias glebas, utilizadas em sua quase totalidade para a agricultura e criação de subsistência, com excedentes variáveis destinados à  comercialização.

A análise do uso e ocupação do solo, nos quatro municípios que compõem a APA, foi feita com base nos dados oficiais disponíveis, ou seja, nos dados do último Censo Agropecuário, realizado pelo IBGE em 1996, tendo como referência o ano de 1995.  Tais dados obviamente já se encontram bastante defasados, uma vez que as áreas consideradas sofreram, em conseqüência da instalação da Capital do Tocantins, transformações de intensidade e profundidades variáveis, em razão da sua maior ou menor proximidade e intercâmbio com Palmas. Conseqüentemente, foram utilizadas informações adicionais de outras fontes, complementadas por observações e dados colhidos durante os levantamentos de campo. 

A tabela 3.1 ilustra a estrutura fundiária dos quatro municípios, em 1995. Verifica-se que, de um modo geral, o número de estabelecimentos diminui à medida que aumenta a área.  A maioria dos estabelecimentos rurais (680 em 804) tinha área abaixo de 500 ha. 

Tabela  3. 1 -Número de estabelecimentos por grupos de área (1995)

	Grupos de Área (ha)
	Aparecida  do  Rio Negro
	Lajeado
	Palmas
	Tocantínia
	Total

	Até 10
	7
	-
	117
	7
	131

	10 a 100
	131
	16
	34
	62
	243

	100 a 200
	65
	11
	48
	31
	155

	200 a 500
	51
	19
	55
	26
	151

	500 a 2000
	34
	8
	36
	20
	98

	2000 e mais
	12
	-
	10
	3
	25

	Total
	300
	55
	300
	149
	804


Fonte: IBGE- Censo Agropecuário 1995/96

No que se refere à condição do produtor, os dados do IBGE (tabela 3.2) indicam que, em 1995, num total de 1.110 estabelecimentos, 1.015 (91,44%) eram explorados  diretamente pelos proprietários, 90 (8,11%) eram explorados por ocupantes e 5 (0,45%) por arrendatários e parceiros. Tomando-se o número de ocupantes como indicador de eventuais conflitos fundiários, conclui-se que a área rural era razoavelmente pacífica, pois apenas 90 estabelecimentos eram explorados por produtor ocupante. 

Tabela  3. 2 - Condição do produtor (1995)

	
	Aparecida Rio Negro
	Lajeado
	Palmas
	Tocantínia

	Proprietário
	Número
	286
	53
	529
	147

	
	Área
	112.812
	15849
	111.829
	287.738

	Arrendatário
	Número
	53
	-
	-
	4

	
	Área
	15.849
	-
	-
	1.491

	Parceiro
	Número
	-
	-
	1
	-

	
	Área
	-
	-
	4
	-

	Ocupante
	Número
	1
	--
	77
	2

	
	Área
	501
	-
	3.424
	1.638


Fonte: IBGE- Censo Agropecuário 1995/96

Os dados referentes à utilização das terras, nos municípios abrangidos pela APA, estão expostos na tabela 3.3. Da sua análise conclui-se que, em 1995, 62,36% da área total dos estabelecimentos rurais era coberta por  pastagens naturais ou plantadas, 17,19% ocupada por matas naturais ou plantadas e apenas 2,22% utilizada com  lavouras temporárias ou permanentes. Uma parcela significativa (8,28%) de terras produtivas era mantida em descanso ou sem utilização.  O município de Tocantínia era o que apresentava  maior índice de utilização de terras: 45.836 hectares, correspondendo a 93,74% da área total  das terras do município.

Tabela  3. 3 - Utilização das terras(1995)

	Municípios da APA
	Área Total (ha)
	Lavouras temporárias e permanentes
	Pastagens naturais e artificiais
	Matas naturais e plantadas
	Terras produtivas não utilizadas

	Ap.Rio Negro
	114.557
	1.743
	70.437
	19.935
	10.838

	Lajeado
	16.095
	330
	8.007
	1.538
	4.764

	Palmas 
	115.246
	3.757
	74.974
	17.150
	6.165

	Tocantínia
	48.896
	729
	30.401
	12.064
	2.642

	Total
	294.794
	6.559
	183.819
	50.687
	24.409


Fonte: IBGE- Censo Agropecuário 1995/96

3.1.3.1 Problemas ambientais

A principal atividade econômica da região encontra-se voltada à agropecuária, com destaque para a pecuária extensiva, utilizando-se de pastagens plantadas. Essa forma de atividade implica degradação da cobertura vegetal com alterações nas relações processuais e incorporação de técnicas normalmente convencionais no manejo de pastagens ou cultivos. Assim, com a retirada da cobertura vegetal, a erosão laminar assume importância, principalmente em decorrência da ausência da adoção de medidas relacionadas à conservação dos solos, como curvas de nível ou terraceamentos, o que acaba respondendo por processos de assoreamento. As atividades agrícolas normalmente são de subsistência, como o excedente da produção destinado ao mercado, o que limita a disponibilidade de capital e conseqüentemente do emprego de técnicas mais adequadas à atenuação de impactos. O manejo principalmente das áreas de pastagens é feito através de queimadas, o que além de promover a destruição da pouca quantidade de carbono disponível no solo, responde pela incorporação de gases tóxicos na atmosfera, associados à queima completa  (CO2) ou incompleta (CO) da biomassa, gerando reações químicas e concentração do O3 na superfície. O fogo também tem sido utilizado para acuar animais silvestres, constituindo uma das modalidades da caça predatória na região. 

Pesquisas demonstram que a retirada da cobertura vegetal acelera o efeito splash e as diferentes formas de fluxo por terra, elevando a temperatura local em pelo menos 20% ao ambiente sombreado. 

Considerando que parte significativa da população rural encontra-se descapitalizada, as dificuldades de financiamento para o melhoramento do processo produtivo ou até mesmo apoio para a desburocratização de ações facilitadoras, implicam restrições a melhores perspectivas voltadas ao sistema de produção. Exemplo comum refere-se ao problema de averbação de Áreas de Reserva Legal das propriedades, cujo custo processual impede a legalização das terras, o que reflete na aquisição de financiamentos públicos. A baixa disponibilidade de programas de fomento ao desenvolvimento agropecuário, sobretudo às famílias de baixa renda e as restrições ou ausência de políticas de micro-crédito desestimula o agricultor refletindo no processo produtivo. A ausência de assistência técnica ao produtor rural poderia ser intensificada, o que com certeza promoveria redução dos problemas e incorporação de novas práticas conservacionistas tanto na pecuária quanto na agricultura. 

Outro aspecto digno de destaque refere-se à infra-estrutura básica para o escoamento da produção, que vai desde problemas relacionados à comunicação, até condições adequadas de estradas para o tráfego de veículos. Incorporam-se aí os problemas relacionados à assistência à saúde e educação, e inclusive relacionados à segurança em determinadas comunidades rurais. 

Alguns problemas fundiários ocorrem na região, como na própria unidade de conservação, relacionados a posse de áreas.

As áreas com potencialidade turística também apresentam problemas, os quais começam com as próprias condições desordenadas da atividade, levando a degradações dos recursos naturais ou do patrimônio histórico-cultural. Acredita-se que o desconhecimento da capacidade de suporte das áreas potenciais se constitui num dos principais fatores para a adoção de medidas ou práticas adequadas de uso e visitações. Nos núcleos urbanos são comuns problemas relacionados ao saneamento básico, principalmente lixo urbano e ausência de tratamento de efluentes domésticos, fato  que acaba respondendo pela contaminação dos mananciais.

3.1.4 Caracterização da população (dados demográficos, educação, saneamento, IDH, populações flutuantes) 

Com um espaço contínuo de 6.510 km², os municípios nos quais se instituiu a APA Serra do Lajeado  abrigavam, segundo o Censo 2000 (IBGE), uma população de 149.004 habitantes. A densidade demográfica variava de um mínimo de 2,24 habs/km² em Tocantínia até 55,72 habs/km² em Palmas. A densidade média, nos quatro municípios,  era de 22,85 habs/km². 

Em 2000, 94,85% da população conjunta dos quatro municípios residiam nas zonas urbanas e apenas 5,15% nas zonas rurais. Excluído o município da Capital, a população que residia no campo representava 38,60% contra 61,40% residente nas zonas urbanas (tabela 3.4). 

Considerando-se que a parte ocupada como solo urbano é insignificante frente à área total (6.510 km²), podendo ser desprezada para fins estatísticos, infere-se que a densidade demográfica na zona rural alcança aproximadamente a modesta cifra de 1,18 hab/km². Essa grandeza pode ser tomada como indicador de baixa pressão sobre o suporte ambiental, mesmo levando-se em conta que a população não se distribui uniformemente ao longo do território rural. Em termos de política ambiental,  é um dado que pode ser tomado como variável instrumental no sentido de se buscar um ótimo de ocupação humana para fins habitacionais e produtivos por unidade de área rural.

Por outro lado o contingente humano rural revela-se suficiente para, devidamente mobilizado e qualificado, atuar com eficiência nas atividades agropastoris e na exploração do potencial turístico, dentro dos limites e diretrizes da política de sustentabilidade ambiental.

Tabela  3. 4 - Área territorial e população rural e urbana na região da APA do Lajeado - 2000

	Municípios
	Área km²
	População

	
	
	Rural
	Urbana
	Total

	Aparecida do Rio Negro
	1.160
	928
	2.589
	3517

	Lajeado
	300
	761
	1.583
	2344

	Palmas
	2.465
	3.176
	134.179
	137.355

	Tocantínia
	2.585
	2.808
	2.980
	5.788

	Total
	6.510
	7.673
	141.331
	149004


Fonte: IBGE - Censo  2000



3.1.5 Expectativas das comunidades sobre a Unidade de Conservação

A idéia que a comunidade possui em relação a Unidade de Conservação pode ser resumida de duas maneiras: 1) uma, representada pelos proprietários rurais que agem de forma espontaneista e de certa forma independente da estrutura institucional; 2) outra, tanto dos pequenos proprietários como dos agentes da comunidade que se dedicam à atividade turística. Os primeiros vêem que a incorporação de sua propriedade numa área de proteção ambiental trará conseqüências impondo limite de uso, entendendo o fato como uma intervenção estatal. Os demais anseiam, com a implantação da UC, oportunidades para reestruturação do processo produtivo, como a possibilidade de maior apoio institucional, financiamento da produção, com conseqüente geração de emprego e renda, como para os guias turísticos e os artesãos, que vêem a estruturação da área como alternativa de desenvolvimento na perspectiva sustentável. 

A expectativa de expansão da soja principalmente na porção oriental da APA, região de Aparecida do Rio Negro, se constitui num exemplo de preocupação por parte dos proprietários de terras. Ao contrário, os pequenos proprietários dos “vãos”, vêem a possibilidade de maior apoio institucional, como assistência técnica, melhoramento da infraestrutura viária, financiamento agrícola, maior fiscalização por parte dos órgãos ambientais quanto às atividades predatórias, e até mesmo a incorporação de novas modalidades de produção com a possível implantação de reservas extrativistas. Também a expectativa de ordenamento da atividade turística, a partir do levantamento da capacidade de suporte, se constitui importante alavanca para incrementar  o fluxo de visitações, com possibilidade de melhoramento da infra-estrutura de apoio (pousadas, estradas) e novas modalidades de produção, como a artesanal, tudo isso refletindo diretamente na geração de emprego e renda.

3.1.6 Alternativas de desenvolvimento econômico sustentável 

Embora a APA Serra do Lajeado apresente grande potencialidade turística, poucas são as ações implementadas, sobretudo numa perspectiva sustentável. Poucas são as exceções a se considerar, como o “pólo turístico” de Taquaruçu, inserido no “Pólo Turístico Serras do Tocantins” do Projeto Estratégico Regional do SENAI (2001) que foi criado com o intuito de fortalecer a atividade na região. A área conta com um bom diagnóstico das potencialidades turísticas e uma certa infra-estrutura de apoio, por não atende plenamente à demanda, sobretudo quando são promovidas atrações na área. A proximidade de Palmas e do núcleo urbano de Taquaralto, faz de Taquaruçu verdadeiro pólo de atração, momento que a infra-estrutura básica, como pousadas, restaurantes e outras modalidades de apoio, não atendem as expectativas dos visitantes. O Centro de Apoio ao Turista de Taquaruçu tem desenvolvido importante trabalho na orientação aos visitantes, além de disponibilizar guias para incrementar a atividade turística na região, contudo observa-se a ausência de um trabalho de base, como o levantamento da capacidade de suporte das áreas, o qual poderia contribuir para um melhor planejamento das ações.   

Em Taquaruçu existem algumas atividades entendidas como sustentáveis, desenvolvidas pelos artesãos como a produção de objetos de arte utilizando recursos naturais, a exemplo de sementes do cerrado. Também em Taquaruçu existem pequenos projetos de disseminação de espécies do cerrado com produção de mudas em viveiros. 

No que se refere às atividades agropecuárias, poucas são as informações sobre o emprego de práticas sustentáveis. Contudo deve-se evidenciar a existência de consciência ambiental por parte dos pequenos produtores, assentados nos “vãos”, com destaque para a importância de práticas preservacionistas, o que de certa forma tem limitado as ações predatórias. Esse fato é reforçado através da condenação da caça predatória ou de queimadas indiscriminadas, consideradas externas à comunidade. As práticas agrícolas, relacionadas à produção de hortaliças nas pequenas propriedades dos “vãos”, utilizam pouca mecanização, existindo uma certa preocupação quanto a suscetibilidade dos solos aos processos erosivos, o que leva a adoção de práticas conservacionistas, a exemplo de curvas de nível e incorporação de cobertura morta ao solo, reduzindo os impactos associados a ação mecânica dos pingos da chuva. 

Considerando os estudos realizados e o resultado das oficinas, dois aspectos merecem destaque: o primeiro refere-se às potencialidades dos recursos naturais, e o segundo, concernente às discussões quanto a possíveis formas de aproveitamentos desses recursos, numa perspectiva sustentável. Das potencialidades levantadas conclui-se que espécies vegetais nativas poderiam ser domesticadas, a exemplo do babaçu, com a possibilidade de implantação de reservas extrativistas como forma de se incrementar a produção. O mesmo poderia ser feito com relação à fruticultura, dadas as condições edafopedológicas e hidrológicas nos compartimentos relacionados aos “vãos”. A criação e manejo de animais silvestres devem ser considerados uma boa perspectiva, atenuando os problemas atualmente existentes nas lavouras, favorecidos pela superpopulação associada às restrições à caça. 

3.1.6.1 Alternativas para atividades impactantes

Com relação a atividade agropecuária convencional muito pode ser feito no sentido de se restringir maiores impactos e promover aumento da produção. Como exemplo destaca-se o desenvolvimento de estudos das potencialidades agrícolas dos solos, desenvolvimento de técnicas de melhoramento de pastagens, eficiência na produção e conservação dos solos, maior participação dos órgãos governamentais em atividades de extensão rural, além de iniciativas de natureza infra-estrutural (recuperação e implantação de estradas vicinais, melhoramento de serviços de comunicação, dentre outros). 

A potencialidade turística, já evidenciada, pode se constituir na mais importante alternativa em termos de geração de emprego e renda. Para que tais atividades sejam incrementadas numa perspectiva sustentável deve-se proceder a um levantamento sistemático das potencialidades turísticas, reconhecimento da capacidade de suporte ambiental, desenvolvimento de roteiros turísticos e implantação da infra-estrutura necessária (equipamentos e serviços). 

3.2 POTENCIAL DE APOIO À UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

3.2.1 Infraestrutura

Ao se analisar a infra-estrutura municipal nos municípios envolvidos, nota-se a melhor condição de Palmas, a capital do Estado, em relação aos demais. Cidade planejada e destinada a ser o centro do poder legislativo e administrativo do Estado, Palmas  já detém condições infra-estruturais comparáveis a algumas das melhores cidades brasileiras.

3.2.2 Saúde

Os dados do Censo de 2000 (IBGE) apontam a existência, na região, de quatro hospitais com 207 leitos hospitalares, 54 unidades ambulatoriais, três ambulatórios de unidade hospitalar geral e nove postos de saúde. (tabela 3.5). Informações da Prefeitura de Palmas indicam que esta mantém oito postos de saúde nas áreas rurais com maiores potencialidades turísticas, além de uma Unidade da Saúde da Família na zona urbana de Taquaruçu¹.

No “Vão” do Lajeado existe um Posto de Saúde com atendimento médico uma vez por semana, estando previstos para breve dois atendimentos semanais e também o início da assistência odontológica. Os casos de emergência são encaminhados para a zona urbana em ambulância do Posto.

Não obstante, há reclamações da população que se fez representar nas Oficinas de Planejamento de que o atendimento à saúde ainda é precário no meio rural. Na Oficina de Planejamento em Taquaruçu foi identificado como problema o atendimento precário à saúde na zona rural.

Tabela  3. 5 - Unidades de Saúde/2000

	Equipamentos
	Municípios

	
	Aparecida do Rio Negro
	Lajeado
	Palmas
	Tocantínia
	Total

	Hospitais
	1
	-
	3
	-
	4

	Leitos
	12
	
	195
	-
	207

	Unidades ambulatoriais
	2
	1
	48
	3
	54

	Ambulatório de unidade hospitalar geral
	1
	-
	2
	-
	3

	Postos de saúde
	-
	-
	7
	-
	9


Fonte: IBGE. Censo de 2000




3.2.3 Comércio

As atividades do setor terciário, assim como todo o conjunto das atividades econômicas,  apresentam grande desenvolvimento em Palmas, mas têm pouca expressão nos demais municípios, como mostram os dados da tabela 3.6. O segmento mais representativo, em todos os municípios, é o do comércio e de reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos.  

Palmas concentra a quase totalidade dos estabelecimentos que prestam  serviços de intermediação financeira, transporte e alojamento/alimentação. Lajeado tem expressão notável no segmento das atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados a empresas.

Tabela  3. 6 - Unidades do setor terciário com CNPJ (2001)

	
	Aparecida R. Negro
	Lajeado
	Palmas
	Tocantínia

	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	17
	22
	2.420
	18

	Alojamento e alimentação 
	-
	2
	272
	1

	Transporte, armazenagem e comunicações
	-
	1
	94
	-

	Intermediação financeira
	-
	1
	25
	1

	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	-
	24
	479
	4

	Administração pública, defesa e Seguridade social 
	2
	1
	44
	2

	Educação - número de empresas 
	1
	2
	126
	-

	Saúde e serviços sociais - número de empresas 
	-
	1
	120
	-

	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	2
	8
	363
	6


Fonte: IBGE.Cadastro Central de Empresa/2001
3.2.4 Turismo

Entre os municípios da região da APA Serra do Lajeado, apenas Palmas já possui um fluxo e uma razoável infraestrutura turística. A condição de capital administrativa do Estado, o significativo crescimento urbano ao lado do desenvolvimento econômico, bem como outros aspectos relevantes como a formação do lago artificial adjacente e os cenários naturais próximos favoreceram a formação de um fluxo turísco que vem crescendo e ganhando importância. Neste sentido a AMATUR vem desenvolvendo um importante trabalho através da realização do inventário das potencialidades e dos cenários turísticos no município de Palmas visando um planejamento que subsidie o desenvolvimento desse ramo de atividade que é, seguramente, um multiplicador de possibilidades de ganho para a população. O município de Lajeado, por iniciativa de seus administradores, vem desenvolvendo ações direcionadas a divulgação de suas potencialidades naturais, entretanto, carecendo ainda de infraestrutura física voltada para atender ao turista. Em Tocantínia e em Aparecida do Rio Negro esse ramo de atividade praticamente inexiste. 

A APA Serra do Lajeado circunscreve uma das regiões de maior potencial turístico do Estado do Tocantins, potencial este relacionado principalmente às paisagens naturais de rara beleza. Os principais pontos de interesse encontram-se na Serra do Lajeado , cujos contrafortes escarpados se erguem sobre a vasta depressão do vale do Tocantins, onde agora brilha o lago de Palmas.

O topo da serra apresenta um mosaico formado por superfícies tabulares (“chapadas”), morros residuais e patamares, separados por vales embutidos (“vãos”). Nestes vãos estão instalados os cursos de água responsáveis pela sua gênese, cujos canais rochosos são cortados por algumas cachoeiras de rara beleza. A estas diversas formas de relevo correspondem uma grande diversidade de ambientes e fisionomias vegetais, desde os cerrado típico e ralo entrecortado por veredas, no alto das chapadas, até às  matas, nos fundos de vale. 

Toda esta variedade de ambientes e paisagens forma um conjunto de grande beleza cênica e oferece um leque de alternativas para as atividades de lazer e turismo, desde a simples contemplação da natureza até caminhadas em trilhas e  prática dos chamados esportes radicais. 

A atividade turística já apresenta desenvolvimento expressivo na área de Taquaruçu, devido à proximidade de Palmas, à facilidade de acesso (por rodovia pavimentada) e à melhor qualidade da infra-estrutura existente na sede do distrito. Nas proximidades de Taquaruçu já foram inventariados 61 atrativos naturais que, nos fins de semana, atraem centenas de visitantes vindos de Palmas e de outras localidades.  

O distrito tem cerca de 3 mil habitantes e conta com alguma estrutura de apoio ao turista como hospedagem, restaurantes e acampamentos. Há também um Centro de Atendimento ao Turista (CATUR) e uma equipe de guias turísticos para orientar e acompanhar  os visitantes.  

Entre os fatores que limitam o desenvolvimento do potencial das atividades turísticas, nas outras áreas da Serra do Lajeado, destaca-se, no momento, a inexistência de uma infraestrutura adequada quantitativa e qualitativamente, sobretudo no que se refere às vias de acesso e aos meios de acolhimento dos turistas, como hotéis e restaurantes. Há igualmente carência de mão-de-obra local  preparada atuar na prestação de serviços, particularmente na orientação e monitoramento durante as excursões turísticas,  uma vez que ninguém conhece melhor a região do que seus moradores.

3.2.5 Abastecimento de água e saneamento

Em 2000, nos municípios abrangidos pela APA, existiam 37.758 domicílios permanentes dos quais cerca de 90% abastecidos por rede geral de água. Nos demais a água provinha de poços, nascentes ou de outra fonte de abastecimento. Os domicílios que  possuíam banheiro ou sanitário eram 34.792, mas apenas 5.984 estavam ligados à rede geral de esgoto. Nos demais, predomina o despejo de esgoto sanitário em fossas negras. Os domicílios com coleta de lixo somavam 33.489 (87%) (tabela 3.7).

Nas comunidades rurais a situação é mais grave devido à completa inexistência de infra-estrutura de saneamento, quer para serviços de abastecimento de água potável, quer para disposição final do lixo. Todavia, nos hotéis em funcionamento na zona da serra, próximos  de Taquaruçu (Hotel Fazenda Encantada e Hotel Fazenda Ecológica), notam-se cuidados ambientais evidenciados pela captação de água em poços artesianos e pelo destino dos dejetos sanitários,  encaminhados para fossas sépticas.

Tabela  3. 7 - Número de domicílios e situação quanto a abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo na região da APA do Lajeado - 2000


	Características
	Aparecida do Rio Negro
	Lajeado
	Palmas
	Tocantínia
	Total

	Número de domicílios permanentes
	826
	562
	35.047
	1.323
	37.758

	Domicílios ligados à rede geral de água
	558
	371
	32458
	503
	33890

	Domicílios servidos por poços/nascentes
	253
	174
	2.323
	639
	3389

	Domicílios servidos por outra forma
	15
	17
	266
	181
	479

	Domicílios com banheiro ou sanitário
	584
	423
	33.002
	783
	34792

	Banheiro ligado à rede de esgoto geral
	0
	0
	5.984
	
	5.984

	Domicílios sem banheiro ou sanitário
	242
	139
	2.045
	540
	2966

	Domicílios com coleta de lixo
	177
	314
	32.552
	446
	33489

	Domicílios sem coleta de lixo
	649
	248
	2.495
	877
	4269


Fonte: IBGE - Censo  2000

3.2.6 Segurança

Em todos os municípios do interior do Tocantins existe uma delegacia de polícia civil e um destacamento da polícia militar. Em Palmas, por ser a capital e a cidade mais populosa, estão as sedes dos órgãos que coordenam  a segurança pública assim como a defesa civil em todo o Estado. Aí estão também  os maiores contingentes da polícia militar e civil. 

Em Palmas e Aparecida do Rio Negro, conforme dados da tabela 3.8,  foi criada a Guarda Municipal. Em Palmas, o contingente chegava a 132 agentes, em 2001. Dos quatro municípios que fazem parte da APA, apenas Palmas dispunha de delegacia especial da mulher e de corpo de defesa civil. 

Tabela  3. 8 - Acesso à Segurança Pública (2001)

	Instituições
	Aparecida do Rio Negro
	Lajeado
	Palmas
	Tocantínia

	Guarda municipal
	Sim
	Não
	Sim
	Não

	G. municipal - efetivo
	10
	Não
	132
	Não

	Núcleo ou delegacia de mulheres
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Defesa civil
	Não
	Não
	Sim
	Não


Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública  2001

3.2.7 Educação

O sistema de ensino das quatro unidades municipais que possuem terras na APA do Lajeado operava, conforme o Censo de 2000, uma rede com 219 estabelecimentos, 52.768 alunos e 1.789 docentes nos níveis pré-escolar, fundamental e médio. O Estado era responsável por 104 estabelecimentos, os quatro municípios por 72 e o setor particular mantinha os restantes 43 estabelecimentos. Dos 1.789 docentes, 43% vinculavam-se ao Governo do Estado, 37% aos municípios e 20%  eram contratados pela rede particular. Do contingente estudantil, 25.390 (48%) alunos estavam matriculados nos estabelecimentos mantidos pelo Estado, 21.448 (41%) nas escolas municipais e 5.930 (11%) nos estabelecimentos particulares. A razão  média  alunos/docente era de 19,27 no ensino pré-escolar, 30,80 no ensino fundamental  e 29,79 no ensino médio.

O mesmo indicador, por nível de ensino e entidade mantenedora, apresentou os  seguintes resultados: 

· rede estadual: ensino pré-escolar - 19,04 alunos/docente; ensino fundamental - 33,37 alunos/docente; ensino médio - 34,93 alunos/docente; 

· rede municipal: ensino pré-escola - 21,21 alunos/docente; ensino fundamental - 22,37 alunos/docente; 

· rede particular: ensino pré-escolar - 18,40 alunos/docente; ensino fundamental - 16,99 alunos/docente; ensino médio - 13,77 alunos/docente (tabela 3.9).


Na zona rural destacam-se duas escolas de ensino fundamental e médio localizadas uma no “Vão” do Lajeado e outra na serra de Taquaruçu, ambas apresentando condições satisfatórias de funcionamento, podendo ser utilizadas como executoras do programa de Educação Ambiental, principal instrumento a longo prazo da formação da consciência conservacionista. Tais estabelecimentos vêm se constituindo como pontos principais das atividades vivenciais da população  do campo.

Tabela  3. 9 - Distribuição dos estabelecimentos segundo as entidade mantenedoras, nível de ensino e número de matrículas – 2000.

	Entidade mantenedora
	Ensino pré-escolar
	Ensino fundamental
	Ensino médio

	
	Nº de estabelecimentos
	N° de matrículas
	Nº de estabelecimentos
	N° de matrículas
	Nº de estabelecimentos
	N° de matrículas

	Estadual
	39
	933
	49
	14885
	16
	9572

	Municipal
	30
	891
	42
	20557
	-
	-

	Particular
	21
	1472
	15
	3246
	7
	1212

	Soma
	90
	3296
	106
	38688
	23
	10784


Fonte: IBGE - Censo 2000

3.2.8 Comunicação

A população de todos os municípios é servida pelos meios de comunicação tradicionais, como correio, telégrafo e telefonia  fixa. Os sinais de rádio e da televisão aberta também  podem ser sintonizados facilmente. Em Palmas existem emissoras de rádio AM e FM, uma geradora de TV, provedor de Internet e são editados dois jornais diários.
3.2.9 Energia 

O abastecimento de energia elétrica nos quatro municípios está a cargo da CELTINS, Companhia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins. Não estão disponíveis dados atuais sobre o número de consumidores e sobre o volume de consumo.

3.2.10 Transporte

[image: image5.jpg]



Foto 3. 4 - Trecho da TO-020 em obras,  no alto da Serra do Lajeado.

Um conjunto de vias estaduais (TO-010, TO-020 e TO-030) e municipais interceptam a APA do Lajeado, em várias direções. 

A TO-030, pavimentada até o alto da serra do Taquaruçu, corta a porção sul da Unidade de Conservação e interliga as cidades de Taquaralto e Santa Tereza do Tocantins, passando pelo distrito de Taquaruçu.

A TO-020, pavimentada na porção inicial e com leito de terra nas porções intermediária e final, atravessa a porção centro-sul da UC e interliga Palmas a Aparecida do Rio Negro, passando pelo limite sul do Parque Estadual do Lajeado. 

A TO-010, inteiramente pavimentada, margeia a Unidade de Conservação entre Palmas e a cidade de Lajeado, sendo que a partir do interflúvio dos córregos Jauzinho e Landi a rodovia está instalada no limite da APA Lajeado.

A maioria das demais vias é constituída por estradas municipais, em leito natural, que ligam as comunidades rurais e as propriedades com as rodovias estaduais  acima relacionadas.

3.3 INSTITUIÇÕES OU ORGANIZAÇÕES QUE PODEM APOIAR A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

A APA da Serra d0 Lajeado, criada por Lei estadual, é objeto de interesse de diversas instituições, desde aquelas envolvidas pela responsabilidade pela sua efetivação como Unidade de Conservação, até outras despertadas por aspectos como a proteção ao potencial ecológico e hídrico e a possibilidade de desenvolvimento de pesquisas científicas com finalidades diversas.

Orgão responsável pela efetivação da UC

SEPLAN - Secretaria do Planejamento e Meio Ambiente 

Órgão responsável pela administração da UC

NATURATINS - Instituto Natureza do Tocantins 

Órgão responsável pela definição dos limites da UC. 

ITERTINS -  Instituto de Terras do Tocantins

Órgãos que tem linhas de atuação na região da UC

SEAGRO - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

ADAPEC – Agência de Defesa Agropecuária

SESAU - Secretaria de Saúde 

SEDUC - Secretaria de Educação

Secretaria do Trabalho e Ação Social. 

AMATUR - Agência do Meio Ambiente e Turismo 

Sagri - Secretaria Municipal de Agricultura de Palmas 

PM-TO – Polícia Militar

CBM –Corpo de Bombeiros Militar

Instituições científicas e culturais com interesse na área.

UFT – Universidade Federal do Tocantins

ULBRA  - Universidade Luterana do Brasil

ENCARTE 3

4 ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

4.1 INFORMAÇÕES GERAIS

4.1.1 Acesso a Unidade de Conservação

O acesso principal à APA Serra do Lajeado é pela rodovia TO-080, pavimentada,  que interliga Palmas a Paraíso do Tocantins e à BR-153. Outro acesso importante é pelas rodovias TO-070/TO-050, também pavimentadas, que interligam Palmas a Porto Nacional e ao sudeste  do Estado. 

A APA é cortada pelas rodovias TO-010, TO-020 e TO-030. A TO-010 liga Palmas para o norte, em direção a Lajeado e Tocantínia. A TO-020, em fase de pavimentação, liga Palmas a Aparecida do Rio Negro, cortando a parte meridional do Parque Estadual do Lajeado.  

A TO-030 começa em Taquaralto, onde se interliga à TO-070, e está pavimentada até Taquaruçu (16,8 km), seguindo depois para Santa Teresa do Tocantins.  

Os estabelecimentos rurais, assim como as comunidades presentes no interior da APA, são interligadas por caminhos de terra ou por estradas em leito natural, muitas vezes, no período chuvoso, quase intransitáveis. Os maiores problemas de conservação correspondem aos trechos localizados nas travessias das drenagens e nas encostas das serras,  cuja situação se agrava durante o período chuvoso, dificultando muito o escoamento da produção. 

Este problema foi abordado durante as Oficinas de Planejamento. Segundo os moradores locais, o maior entrave está relacionado com restrições de ordem legal e burocrática que impedem o uso de equipamentos de um município em áreas sob jurisdição de outro. No caso do “Vão” do Lajeado, a estrada de acesso é de responsabilidade da Prefeitura de Palmas até a descida para o vale do Lajeado. Deste ponto em diante a conservação compete à Prefeitura deste município. Não havendo articulação entre as duas unidades administrativas, os serviços de manutenção e reparação não são completos e sincronizados, de modo que em geral há trechos quase intransitáveis, agravando o estrangulamento na comercialização dos produtos rurais e restringindo a movimentação dos habitantes. Quando estes buscam providências junto às Prefeituras, só conseguem  soluções parciais e paliativas.    

4.1.2 Origem do nome e histórico da Unidade de Conservação

Esta UC recebeu esta denominação porque a área protegida corresponde basicamente à seção mais ocidental da borda da Bacia Sedimentar do Paranaíba, conhecida regionalmente como Serra do Lajeado, englobando o vale do ribeirão Lajeado e Serra do Carmo. 

Serra é um termo utilizado para designar indistintamente qualquer tipo de relevo que, visto de longe, se pareça com os dentes de uma serra (instrumento de cortar madeira). É justamente o que ocorre com a Serra do Lajeado, uma escarpa ou frente de cuesta que, vista  da depressão do Tocantins, apresenta  o perfil  referido. A área da APA abrange tanto as partes elevadas da Serra do Lajeado com os seus “vãos” esculpidos pelas drenagens que ali afloram e correm em direção  ao rio Tocantins.  

Antes da construção da cidade de Palmas, a região tinha uma ocupação bastante dispersa cujo inicio remonta à época da mineração. O fenômeno migratório, deflagrado pela instalação da Capital, repercutiu  de forma acentuada sobre as formas de ocupação das áress vizinhas, materializando-se sob a forma de fracionamento das antigas propriedades, sobretudo nos fundos dos vales. Na atualidade, a estrutura fundiária pode ser considerada como composta predominantemente por pequenas e médias glebas, utilizadas em sua quase totalidade para a agricultura e criação de subsistência, com  excedentes variáveis destinados à  comercialização.

A idéia de criação de uma Unidade de Conservação na Serra do Lajeado é antiga e veio se consolidando e ganhando força na medida que evoluiram os estudos de planejamento do Estado e, especialmente frente à rápida expansão urbana de Palmas e o despertar de interesses imobiliários na região. Entre os objetivos que nortearam a criação da APA para a proteção aos seus relevantes ecossistemas e importante biodiversidade está, também, a necessidade de resguardar os mananciais que ali nascem e que atualmente abastecem a cidade de Palmas e, ainda, o propósito de ordenar a expansão urbana e o uso do solo. Em maio de 2001, pela lei n° 1.244, o governo do Estado criou, no interior da APA, uma área de proteção integral, o Parque Estadual do Lajeado.

4.2 CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS E BIÓTICOS

A Área de Proteção Ambiental da Serra do Lajeado corresponde a um relevo desdobrado de cuesta, localizada na borda ocidental da Bacia do Parnaíba ou do Meio Norte, tendo o rio Tocantins, na condição de curso ortoclinal, como principal indutor do processo de dissecação e exumação do Complexo Goiano, que assume maiores proporções na seção meridional. 

O desdobramento de cuesta, conhecido como Serra do Lajeado, apresenta front voltado para o rio Tocantins e mergulho no sentido oriental, encontrando-se fragmentado por processo de dissecação localmente representada pela bacia do ribeirão Lajeado, e na porção meridional pela bacia do ribeirão Taquaruçuzinho. Inumando a estrutura gnáissico-migmatítica do Complexo Goiano, datada do Arqueano, registra-se a presença de sedimentos areníticos, predominantemente grosseiros, da Formação Serra Grande (Siluriano-Devoniano), observado principalmente na seção inferior ao front da cuesta, inumado pelos arenitos finos, siltitos e folhelhos da Formação Pimenteiras (Devoniano), que normalmente representam as cornijas estruturais. 

A evolução morfológica pode ser entendida a partir do processo de pediplanação terciária, correspondente à superfície de cimeira regional, que localmente coincide com a estrutura geológica da Formação Pimenteiras. A partir de então, com a reorganização do processo de drenagem e fenômenos epirogenéticos positivos, registrou-se entalhamento da drenagem comandada pelo rio Tocantins e seus tributários, responsáveis pela elaboração da depressão periférica e seccionamento dos depósitos silurodenovinanos. No plio-pleistoceno, nova fase de pediplanação, desta vez em condição intermontana, contribuiu para o desenvolvimento lateral dos vales que foram reafeiçoados pelas oscilações climáticas pleistocênicas, com posterior embutimento de superfícies alveolares aluvionadas no Holoceno. 

Como resultado tem-se a existência de duas unidades morfológicas distintas: a Depressão do Tocantins, marcada pelas cotas dos 200 a 300 metros, e o Planalto Residual do Tocantins, individualizado regionalmente pela Serra do Lajeado, mantido estruturalmente pelas seqüências pelito-psamíticas da Formação Pimenteiras e pediplanado aos 600 a 700 metros. Enquanto nos residuais do pediplano de cimeira predominam os Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos, às vezes concrecionários, nas escarpas erosivas registram-se a presença dos Solos Litólicos distróficos (Neossolos Litólicos distróficos) e cascalhentos, principalmente relacionados aos sedimentos da Formação Pimenteiras. No pediplano intermontano constata-se a presença dos Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos, associados aos granulitos do Complexo Goiano, e Solos Litólicos distróficos (Neossolos Litólicos distróficos) nas estruturas amorreadas caracterizadas pelas formações areníticas residuais da Formação Serra Grande. No domínio de formas convexas do médio e baixo ribeirão Lajeado bem como no médio ribeirão Taquaruçu Grande, prevalecem os Podzólicos Vermelho-Amarelos distróficos. 

A compartimentação morfológica e relações pedoestruturais explicam as diferenças fitogeográficas: enquanto nos dois níveis pediplanados, representados pelos Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos predomina a vegetação do Cerrado (Savana Arbórea Aberta) com Floresta de Galeria, na média e baixa encosta das escarpas erosivo-estruturais, onde aparecem os Solos Litólicos (Neossolos Litólicos distróficos), ou ainda na presença dos Podzólicos Vermelho-Amarelo distróficos (Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos), prevalece o Cerradão (Savana Arbórea densa) e formações florestais, além do babaçu (UTM E796.382, N8.903.422, 388m), também com Mata de Galeria. Nas áreas menos movimentadas, como nos “vãos” dos ribeirões Lajeado, Taquaruçu Grande e respectivos tributários, constata-se maior processo de ocupação representado pela pecuária extensiva ou cultivos de subsistência  e de horticultura. A sede do distrito de Taquaruçu encontra-se inserida integralmente na Área de Proteção Ambiental, enquanto que a sede do município de Lajeado situa-se nos limites da extremidade noroeste.
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Foto 4. 1 - Ocorrência de babaçu no pé da Serra, “Vão” do Lajeado.

Apresenta-se a seguir, caracterização dos componentes físicos na APA Serra do Lajeado, considerando a diversidade temática.

4.2.1 Clima

Com base nas Normais Climatológicas (1961-1990) editadas pelo Departamento Nacional de Meteorologia (1992) para a estação de Porto Nacional (10º.43´S, 48º.25´W, 243 metros), infere-se que a área apresenta um clima do tipo “Aw” na classificação de Köppen, ou seja, do tipo Tropical megatérmico com estação seca definida. A temperatura média anual é de 26,1º.C, com temperatura média do mês mais frio de 25,4º.C (julho) e o mais quente de 28,0º.C (setembro)
. A precipitação média anual é de 1.667,9 mm, com valores mensais superiores a 200 mm no período de novembro a março. O período seco, conforme conceito de Köppen
, é marcado por 5 (cinco) meses: de maio a setembro (gráfico 4.1). A umidade relativa do ar encontra-se numa relação direta à quantidade pluviométrica mensal (média de 50,0% no mês de agosto e 84,0% nos meses de fevereiro e março), com média anual de 72,0%. A evaporação total anual é de 1.740,2 mm, com média máxima mensal em agosto (271,0 mm) e média mínima em fevereiro (70,1mm). A insolação total acompanha os índices de evaporação e o comportamento da nebulosidade, além do grau de incidência dos raios solares, com total anual de 2.443,3 horas. A média máxima mensal é de 289,4 horas (julho) e a média mínima é de 128,6 horas (fevereiro). A nebulosidade encontra-se associada à distribuição pluviométrica e umidade relativa do ar, sendo a média anual de 6,1 décimos (acima de 7 décimos nos meses de novembro a março e pouco acima de 3 décimos nos meses de junho a agosto).

A diferenciação sazonal é proporcionada principalmente pela distribuição pluviométrica: período de chuvas e período de estiagem, visto que a temperatura não apresenta grandes variações, mesmo no período de inverno, em função da tropicalização dos fluxos extra-tropicais. 

O ritmo dos padrões de tipos de tempo encontra-se determinado pela dinâmica atmosférica regional. Conforme Nobre et al. (1998), as principais características do sistema de circulação de larga escala na baixa troposfera que incide na região central do Brasil durante o inverno são: a Zona de Convergência Intertropical (ITCZ), os Sistemas Transientes Frontais (FSs), associados às frentes frias e o Sistema de Alta Pressão Subtropical do Atlântico (SASH), também chamado Anticiclone do Atlântico Sul. Durante o inverno, o sistema de Alta Pressão Subtropical do Atlântico Sul (SASH) desloca-se para oeste e a Zona de Convergência Intertropical (ITCZ) movimenta-se para o norte, produzindo uma subsidência de larga escala na região central do Brasil e Amazônia, empurrando a umidade e nuvens para áreas remotas ao norte e noroeste da Amazônia. Esse fenômeno é responsável pela escassez de chuvas sobre o continente (Longo et al, 1999, apud Vianello & AlveS, 1991). No verão, a descida da Zona de Convergência Intertropical (ITCZ) e o deslocamento da Alta Pressão Subtropical do Atlântico Sul (SASH) para leste favorecem a ingressão de umidade proveniente do oceano, com a colaboração dos Sistemas Transientes Frontais (FSs). O aquecimento superficial bem como a ascensão produzida pela ingressão dos fluxos extratropicais respondem pela gênese das precipitações, algumas vezes torrenciais e outras de maior duração, principalmente quando relacionadas a frentes estacionárias. 

4.2.1.1 Intensidade máxima de chuvas e processos morfogenéticos

Considerando os dados do DNM (1992) observa-se que nem sempre as maiores intensidades pluviométricas em 24 horas encontram-se relacionadas ao período chuvoso (novembro a março). As maiores intensidades registradas na série histórica de 1961-1990 foram evidenciadas nos meses de outubro (110,2 mm/24h, 1965), fevereiro (100,4 mm em 1980) e março (95,2 mm em 1987).
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Fonte DNM, 1992.

Gráfico:4. 1 - Precipitação Total e Máximas em 24 horas – Porto Nacional - TO
A relação entre o total pluviométrico com o período de chuvas em 24 horas, empregada na presente análise, dada a ausência de maiores informações, não oferece segurança para se inferir efeitos pluvioerosivos
. Contudo, utilizando-se dos parâmetros disponíveis e reflexos morfogenéticos decorrentes de observações de campo em período de chuva (início de fevereiro), constata-se que o expressivo grau de torrencialidade registrado produz efeitos erosivos sobretudo nos compartimentos mais vulneráveis como as escarpas erosivas (front da cuesta da Serra do Lajeado) ou formas aguçadas que representam os residuais do Planalto do Tocantins. Esses efeitos normalmente são agravados nos setores submetidos a intervenção humana, como ao longo de estradas implantadas no passado (TO-020) e em processo de implantação (TO-030), embora medidas mitigadoras estejam sendo adotadas atualmente. O fluxo concentrado nas laterais de estradas não pavimentadas, desprovidas de dissipadores de energia cinética das águas pluviais, favorece o desenvolvimento de ravinas a partir de declives da ordem de 10º, como no “vão” do Cedro, localmente favorecidas pela maior vulnerabilidade dos arenitos grosseiros intemperizados, relacionados à Formação Serra Grande. 

Também a intensidade das chuvas no período de novembro a março, em função das áreas de recarga (pediplano de cimeira da Serra do Lajeado), contribui para o desenvolvimento de cachoeiras intermitentes ou temporárias, tendo os siltitos da Formação Pimenteiras importante papel de represamento e gênese de fontes de camadas. 

4.2.2 Geologia

Com base no mapeamento geológico apresentado por CUNHA et al (1981), a APA Serra do Lajeado encontra-se localizada na borda ocidental da Bacia do Parnaíba ou Meio Norte, na margem direita do rio Tocantins, caracterizada por residuais de planalto em sedimentos paleozóicos que sotopõem estruturas pré-cambrianas do Complexo Goiano. As seqüências sedimentares encontram-se individualizadas pelas formações Serra Grande (Siluriano-Devoniano) e Pimenteiras (Devoniano). 

O Complexo Goiano se caracteriza por granitos, gnaisses, migmatitos, granulitos, anfibolitos, quartzitos e rochas calcossilicatadas datadas do Arqueano, retrabalhadas no Pré-Cambriano médio e superior. Na área em questão, o Complexo Goiano encontra-se individualizado pelo conjunto cataclástico fortemente tectonizado, constituído predominantemente por gnaisses “compostos por bandas de granulação média, onde a foliação é bem desenvolvida, com atitude N20º – 30º E/70ºNO a subvertical, anisotropia marcante, dada pela alternância de faixas milimétricas a centimétricas ricas em biotita, com outras espessas de minerais félsicos” (CUNHA et al, 1981). 

A Formação Serra Grande encontra-se localmente sotopondo as rochas do Complexo Goiano, sendo caracterizada por camadas espessas de arenitos grosseiros, às vezes finos, com potentes estratificações cruzadas intercaladas com níveis conglomeráticos e calcários. Aflora em diversos pontos da Serra do Lajeado, localmente representada por arenitos portadores de estratificação cruzada, como no vão do córrego Barreiro (UTM E793.857, N8.897.995, 520 metros), responsáveis por cavidades naturais que foram utilizadas como abrigos pré-históricos, o que pode ser comprovado através de inscrições rupestres ainda existentes. As maiores espessuras expostas, em torno de 10 metros, são registradas ao longo da TO-010, nas proximidades da transposição do córrego Taquaruçuzinho ou do córrego Jaú, associadas à falha do Lajeado. Encontra-se assentada discordantemente em rochas pré-cambrianas do Complexo Goiano e sotopostas pela Formação Pimenteiras. A relação com as unidades que lhe sucedem na coluna estratigráfica e das considerações palinológicas realizadas por MULLER (1962, apud MESNER & WOOLDRIDGE, 1964 e 1969, apud AGUIAR, 1971) levam a admitir tais sedimentos como vinculados ao Silurodevoniano, “em virtude de não terem processado estudos paleontológicos que justificassem seu posicionamento, quer no Siluriano, quer no Devoniano Inferior” (CUNHA et al, 1981).
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Foto 4. 2 - Estratificação cruzada em arenitos da Formação Serra Grande (“Vão” do Lajeado).

A Formação Pimenteiras encontra-se individualizada por seqüências de camadas interestratificadas representadas por arenitos, siltitos e folhelhos, contendo rochas atribuídas ao Devoniano. Na área em estudo encontra-se recobrindo tanto as rochas gnáissicas do Complexo Goiano como sotopondo sedimentos arenosos da Formação Serra Grande. Com espessura da ordem de 150-200 metros, representa as cornijas estruturais da Serra do Lajeado, principalmente caracterizadas pelos folhelhos, com evidência de pediplanação concordante, em torno de 600-700 metros, e formação superficial completamente laterizada. O contato com a Formação Serra Grande ocorre a partir dos 400 metros, como pode ser evidenciado no vão do Cedro (UTM E799.525, N8.922.541, 465 metros), estimando-se um pacote local da ordem de 200 a 300  metros. Localmente são observados seqüências de seixos arredondados e processo de plintização, imediatamente superpostas por materiais arenosos portadores de estratificação cruzada. Com relação à datação dos sedimentos da Formação Pimenteiras, CUNHA et al (1981) constataram a presença de siltitos ocres nas proximidades da foz do rio Lajeado com o rio Tocantins, onde foram encontrados moldes de braquiópodos de provável idade devoniana. 
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Foto 4. 3 - Contato Complexo Goiano e Formação Serra Grande no “Vão” do Lajeado.

Tectonicamente a Serra do Lajeado encontra-se caracterizada por intenso processo de falhamento, com direção predominante NNW-SSE, como a falha do Lajeado, ou WSW-ENE, além de fraturas correspondentes às respectivas direções. Trata-se de fenômeno ligado ao ciclo Transamazônico (2.200-1.800 MA), embora as amostras indiquem idade isocrônica Rb/Sr de referência de 587 +- 85 MA com razão inicial de 0,712 +- 0,004, correspondente a retrabalhamento de rochas preexistentes, ligado, provavelmente, a intensa atividade de intrusões de material rico em potássio. Falhas e fraturas nas seqüências paleozóicas demonstram reflexos da tectônica moderna. A tectônica quebrante respondeu pela orientação hidrográfica, a exemplo do córrego do Lajeado e das angularidades ao longo do rio Tocantins, favorecendo a incisão da drenagem, exumando a estrutura pré-cambriana basal. 

4.2.2.1 Ocorrências minerais

Na Área de Proteção Ambiental da Serra do Lajeado existem informações quanto a ocorrência de ouro e diamante no baixo rio Taquaruçuzinho. A quase inexistência de pesquisas sistemáticas justifica a influência das rodovias e estradas de acesso nas atividades de extração mineral, processadas em regime de garimpo.

Lima et al (1978) constataram a existência de ouro aluvionar no baixo Taquaruçuzinho, em associação com ocorrências de diamante. O DNPM (1975) indicou em vários afluentes da margem direita do rio Tocantins, como o próprio ribeirão Taquaruçuzinho, ocorrência de placers aurodiamantíferas restritas, com quartzo coríndon e granada em associação. 

Constata-se também a existência de área de lavra de granito na baixa encosta da Serra do Lajeado, como as de propriedade da EMSA – Engenharia e da Granito Palmas.

4.2.3 Geomorfologia

A área em questão encontra-se individualizada por duas unidades geomorfológicas: a Depressão do Tocantins e o Planalto Residual do Tocantins (Mamede et al, 1981). 

O Planalto Residual do Tocantins é identificado pelo compartimento denominado Serra do Lajeado, que apresenta direção S-N, caracterizado por formas tabulares. Estende-se amplamente para leste, com variação altimétrica local entre 500 a 700 metros. “O planalto é individualizado pela presença de escarpas abruptas, sob a forma de frentes de cuesta e pela existência de superfícies estruturais tabulares” (Mamede et al, 1981). Portadora de estrutura sub-horizontal nas seqüências da Formação Pimenteiras, a cuesta individualizada pela Serra do Lajeado apresenta reverso com mergulho suave para leste. Possui solos concrecionários e cobertura vegetal genericamente representada pelo Cerrado. A rede de drenagem é comandada pelas bacias do ribeirão Lajeado, curso ortoclinal, responsável pela gênese do front escarpado, e ribeirão Taquaruçu Grande, com desenvolvimento anaclinal. Encontram-se entalhados nas seqüências sedimentares paleozóicas, associadas à tectônica quebrante, com direção geral NNW-SSE, no caso do primeiro, ou ENE-WSW, referente ao segundo. O processo de incisão relacionado aos efeitos epirogenéticos pós-cretácicos favoreceu o desenvolvimento de “vãos”, exumando normalmente as estruturas pré-cambrianas. O resultado foi à elaboração de front intensamente dissecado pelos cursos anaclinais, bem como vales embutidos (“vãos”), como dos córregos Cedro e Mutum (UTM E794.676, N8.920.390, 234 metros) e ribeirão Ágio (UTM E796.660, N8.906.093, 394 metros), bem como dos ribeirões Taquaruçu Grande e Taquaruçuzinho. As diferenças litoestratigráficas respondem por formas diferenciadas, podendo-se, grosso modo, identificar os seguintes aspectos: cornijas estruturais marcadas pelos siltitos da Formação Pimenteiras (UTM E813.416, N8.859.643), responsáveis ainda pelas estruturas ruiniformes evidenciadas nas bordas das escarpas;  formas relativamente aguçadas ou convexizadas na seção média a inferior do front, individualizadas por arenitos grosseiros da Formação Serra Grande, com “coroamento” areno-siltoso da Formação Pimenteiras; e estruturas gnáissico-migmatíticas do Complexo Goiano, com presença de matacões nos fundos de vales. Residuais de chapadas são observados com freqüência, alguns dos quais caracterizados por formas bizarras, a exemplo da Serra do Segredo (UTM E792.200, N8.919.863, 230m): sulcamentos laterais em arenitos da Formação Serra Grande e coroamento siltoso da Formação Pimenteiras. Registra-se tanto no topo da cuesta da Serra do Lajeado como na depressão intermontana, evidências de pediplanação ou reflexos de reafeiçoamento de vertentes associados às oscilações climáticas pleistocênicas. 
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Foto 4. 4 - A exposição da rocha  na escarpa estrutural da Formação Pimenteiras é conhecida localmente como “Testa Branca”.
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Foto 4. 5 - Superfície intermontana no “Vão” do Lajeado.
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Foto 4. 6 - Siltitos e folhelhos da Formação Pimenteiras em corte da estrada TO-030.
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Foto 4. 7 - Serra do Segredo. Resíduos de arenitos da Formação Serra Grande no “Vão” do Lajeado.

Considerando as particularidades morfológicas da APA Serra do Lajeado, podem-se identificar quatro compartimentos distintos: Topo da Serra do Lajeado, Escarpas e relevos residuais da Serra do Lajeado, “Vãos” da Serra do Lajeado e Depressão do rio Tocantins.

a)
O Topo da Serra do Lajeado refere-se ao reverso remanescente da cuesta homônima representada pelo Planalto Residual do Tocantins, marcado por restos de pediplanação em superfície estrutural tabular e formas dissecadas ou retocadas por processos erosivos, que também conservam a disposição tabular. Trata-se de extensão significativa da seção oriental da APA Serra do Lajeado, normalmente iniciando na seção superior das escarpas erosivas, com altitudes entre 600 a 700 metros, até o limite oriental da Unidade de Conservação, marcada pelo divisor entre as bacias dos ribeirões Lajeado-Taquaruçu Grande e a bacia hidrográfica do rio Preto. A extensão do topo encontra-se bastante fragmentada pela drenagem ortoclinal do ribeirão Lajeado, bem como dos tributários anaclinais ou pene-anaclinais, como o “Vão” do ribeirão Ágio, córregos do Cedro e Mutum. Ao sul da APA novos vãos surgem com a dissecação anaclinal comandada pelo ribeirão Taquaruçu Grande e seu principal formador, o ribeirão Taquaruçuzinho. Os topos pediplanados encontram-se, via de regra, revestidos por concreções ferralíticas sotopondo as seqüências areno-siltosas da Formação Pimenteiras. Já nas áreas dissecadas ou retocadas pelos processos erosivos, prevalecem solos espessos resultantes de processo de intemperização dos sedimentos subjacentes (Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos e Latossolos Vermelho-Escuros distróficos);

b)
A escarpa e relevos residuais da Serra do Lajeado correspondem à porção centro-ocidental da APA, com desenvolvimento norte-sul, além de contornar as faixas de forte grau de dissecações comandadas por drenagens, como as dos ribeirões Taquaruçu Grande e Taquaruçuzinho, associadas a processos de falhamentos transversais. Topograficamente encontram-se entre as cotas dos 300 a 600 metros, sendo que os pontos mais elevados normalmente estão associados às cornijas estruturais, caracterizadas por formas verticalizadas, constituídas por seqüências de folhelhos e siltitos da Formação Pimenteiras. Abaixo dos sedimentos da Formação Pimenteiras constata-se a presença de relevos residuais com o domínio de formas aguçadas, normalmente individualizadas pelos arenitos grosseiros da Formação Serra Grande; e nas partes mais baixas, sobretudo ao longo do sistema fluvial, constata-se a presença das estruturas gnáissico-granulíticas do Complexo Goiano, caracterizando formas com acentuado grau de convexidade. O festonamento das escarpas é determinado pela erosão remontante dos cursos anaclinais que têm como nível de base o rio Tocantins – ribeirões Jaú, Água Fria, córregos Ronca, Jauzinho, Mirindiba, dentre outros;

c)
 Os “vãos” da Serra do Lajeado referem-se a processo de dissecação comandado por vales anaclinais, como os representados pelos tributários do ribeirão Lajeado e o próprio ribeirão Taquaruçu Grande. Inclui-se no compartimento dos “vãos” o vale ortoclinal elaborado pelo ribeirão Lajeado. Referem-se ao domínio de formas convexas associadas à dissecação dos arenitos da Formação Serra Grande ou das estruturas graníticas e granulíticas do Complexo Goiano. Apresentam altura média entre 300 a 500 metros, individualizadas por solos Podzólicos distróficos, geralmente coluvionados por materiais provenientes de montante, com subdominância de Cambissolos distróficos. Ao longo do sistema fluvial tem-se a presença de superfícies alveolares ou planícies aluviais e formas tabulares confinadas na depressão interplanáltica, testemunhas de efeitos da pediplanação intermontana ou reafeiçoamentos ligados às oscilações climáticas pleistocênicas;

d)
A depressão do rio Tocantins insere-se na unidade geomorfológica homônima, correspondente a faixa  extremo-ocidental da APA, a partir das escarpas e relevos residuais da Serra do Lajeado ou apresentando conexão com os mencionados “vãos”. Trata-se de compartimento representado por formas tabulares, com altitudes entre 200-250 metros, preservando testemunhos da pediplanação intermontana e superfície dissecada por processos morfogenéticos pretéritos ou sub-atuais. A disposição tabular contribuiu para a locação da rodovia TO-010, achando-se caracterizada por Latossolo Vermelho-Escuro distrófico. 

4.2.3.1 Vulnerabilidade do relevo

As formas de dissecação e as intervenções antropogênicas atuais contribuem para o desenvolvimento de processos erosionais comandados pelas chuvas de verão. Enquanto nas superfícies erosivas, como nos pediplanos de cimeira ou intermontanos, têm-se erosões incipientes, nas formas escarpadas do front, além do trabalho de erosão remontante associado ao processo de encachoeiramento (UTM E811.184, N8.862.243, 506m, e UTM E813.552, N8.859.703, 515 m), o fluxo torrencial ou concentrado favorece o desenvolvimento de ravinas, principalmente em áreas que tiveram alguma  forma de intervenção, como os cortes de estrada, onde são evidenciadas erosões (UTM E809.489, N8.872.622, 701 metros e UTM E799.806, N8.922,112, 380 metros),  deslizamentos de massas (UTM E799.525, N8.922.541, 465 metros). Áreas de empréstimo não recuperadas estimulam a concentração de processos morfogenéticos (UTM E805.301, N8.871.450, 704 metros). Também podem ser observadas obras de contenção (sistema de drenagem) em obras de engenharia, como no elevado corte na TO-030, próximo ao distrito de Taquaruçu (UTM E811.017, N8.860.156, 659 metros). A presença de fontes de camada em cortes de talude, como ao longo da TO-030, na escarpa da Serra do Lajeado, encontra-se associada às seqüências areníticas e siltíticas da Formação Pimenteiras. 
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Foto 4. 8 - Erosão remontante no “front” da Serra do Lajeado, com processo de encachoeiramento.
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Foto 4. 9 - Sulcamentos em fraturas de siltitos da Formação Pimenteiras (estrada para o Lual)
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Foto 4. 10 - Deslizamento de terra na estrada para o Lual, município de Lajeado.
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Foto 4. 11 - Área de empréstimo no domínio dos Latossolos Vermelhos-escuros. Topo da Serra do Lajeado, próximo do Parque Estadual do Lajeado.
Via de regra, as rochas arenosas, como os arenitos grosseiros da Formação Serra Grande, apresentam elevado grau de vulnerabilidade sob a ação de processos morfogenéticos comandados pela chuva, dado o forte grau de intemperização e baixa resistência mecânica das partículas em função da friabilidade dos componentes cimentantes. Diante disso, mesmo em áreas de declividade baixa ou relativamente moderada (em torno de 10º a 15º), podem-se evidenciar sulcamentos e ravinamentos, sobretudo na lateral de estradas, o que foi agravado por intervenção antropogênica sem adoção de medidas mitigadoras como sistema de drenagem e dissipação eficiente das águas pluviais. Por outro lado, os siltitos e principalmente os folhelhos da Formação Pimenteiras, apresentam maior resistência aos intemperismos químicos, e dada à composição textural, normalmente contribuem para o desenvolvimento de fontes de camada, a partir das quais inicia-se processo de erosão remontante pelo efeito piping, com possibilidade de evolução de ravinas. Exemplo pode ser constatado nas free-faces pediplanadas, caracterizadas pelas cornijas estruturais, parcialmente revestidas de concreções ferralíticas (UTM E799.807, N8.867.822) que auxiliam na resistência dos residuais aos processos morfogenéticos agressivos. A ação erosiva em seqüências litoestratigráficas arenosas subjacentes normalmente implica retirada de material com instabilização e fragmentação do pacote siltoso sobrejacente. Tais mecanismos justificam a existência de festonamento em todo o front da cuesta da Serra do Lajeado. O intenso sulcamento de residuais desligados do front da cuesta, às vezes associados a implicações tectônicas, favorece o desenvolvimento de formas bizarras, como do morro do Segredo (UTM E792.200, N8.919.863, 230metros). As derivações antropogênicas sem adoção de medidas mitigadoras, como observado na estrada para o “Lual”, respondem pelo agravamento da vulnerabilidade dos sedimentos, implicando erosão ao longo da estrada e processo de movimento de massa por solapamento basal. 
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Foto 4. 12 - Concreções ferralíticas na seção dos folhelhos silticos da Formação Pimenteiras (corte de estrada TO-030).

Com relação às áreas representadas pelos “vãos”, que são depressões escavadas pelo sistema fluvial e pouco reafeiçoadas pelos efeitos da pediplanação intermontana, apresentam formas convexas, com aumento da declividade em direção ao front da Serra do Lajeado e redução em direção ao curso d´água, até a coalescência com as superfícies alveolares. A diferenciação morfológica associada ao gradiente dos canais reflete diretamente no grau de resistência aos processos erosivos comandados pelas chuvas. Deve-se considerar a participação da cobertura vegetal primitiva como fator atenuante aos processos erosivos, embora espacialmente prevaleçam cultivos de subsistência (sistema de roças), e a resistência litológica principalmente nos fundos dos vales, onde predominam os granitos e gnaisses do Complexo Goiano. De forma geral predominam os Podzólicos Vermelho-Amarelos distróficos, com subdominância dos Cambissolos distróficos cascalhentos nas áreas de maiores declividades. 
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Foto 4. 13 -Formas dissecadas no morro do Segredo, próximo a sede do município de Lajeado.

Os residuais, tanto dos pediplanos de cimeira como intermontano, por apresentarem uma disposição topográfic a tabular e por se encontrarem parcialmente revestida por material concrecionário, se caracterizam pelo baixo grau de vulnerabilidade, com características de áreas de recarga. 

4.2.4 Pedologia

A Área de Proteção Ambiental da Serra do Lajeado foi pedologicamente mapeada pelo NATURATINS/DBO Engenharia (1998) na escala 1:100.000, apoiado no Mapeamento Ecológico da Serra do Lajeado, elaborado pelo Núcleo de Monitoramento Ambiental e de Recursos por Satélite da Embrapa (1992). 

Grosso modo observa-se estreita relação entre as diferentes classes de solos e disposição do relevo, com características físico-químicas associadas à estrutura geológica. Enquanto no topo pediplanado da cuesta da Serra do Lajeado constata-se a presença de Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico e Latossolo Vermelho-Escuro distrófico (Latossolos Vermelhos Ácricos), diferenciados pelo teor de ferro associado aos sedimentos da Formação Pimenteiras, no front registra-se a presença dos Solos Litólicos distróficos (Neossolos Litólicos distróficos), concrecionários. Também nas estruturas derruídas do reverso da cuesta e seção imediata ao front, (domínio de formas aguçadas) prevalecem os Solos Litólicos distróficos (Neossolos Litólicos distróficos) cascalhentos, de textura média. Nos “vãos” anaclinais do córrego do Cedro, ribeirões Ágio, Taquaruçu e Taquaruçuzinho; nos “vãos” pene-anaclinais do ribeirão Água Fria, e nos ortoclinais como o próprio ribeirão Lajeado, onde predominam formas convexas ou suavemente convexas associadas aos granitos e gnaisses do Complexo Goiano, aparecem os Podzóilicos Vermelho-Amarelos distróficos (Argissolos Vermelho-amarelos distróficos) cascalhentos, de textura média. Por fim, nas superfícies pediplanadas intermontanas (entre 200 e 250 metros), predominam os Latossolos Vermelho-Escuros distróficos (Latossolos Vermelhos Ácricos), textura argilosa, como nas proximidades da TO-010, ao sul de Lajeado. 

Os Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos concrecionários, correspondentes aos topos pediplanados, localizados nas proximidades das cornijas estruturais da cuesta (em torno de 650 a 700 metros), apresentam horizonte A moderado e proeminente, textura argilosa, com subdominância de Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos endoconcrecionário, registrando-se a presença de fósseis vegetais. Referem-se a restos de cobertura terciária detrito-laterítica. Os Latossolos Vermelho-Escuros distróficos (Latossolos Vermelhos Ácricos), textura argilosa e muito argilosa evidenciados no reverso da cuesta, normalmente encontram-se associados à intemperização direta dos siltitos da Formação Pimenteiras (UTM E799.807, N8.867.822, 620 metros). 
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Foto 4. 14 - Latossolo Vermelho-Escuro sotopondo siltitos da Formação Pimenteira na TO-030.

Os Solos Litólicos (Neossolos Litólicos), via de regra, são cascalhentos e pedregosos, portadores de textura média, localizados tanto nas cornijas estruturais do front da cuesta, como na zona imediata, entendida como “debris-slope” (declives de detritos normalmente representados por formas côncavas). Nas estruturas residuais imediatas ao front, caracterizadas pelos arenitos grosseiros da Formação Serra Grande, prevalecem formas aguçadas ou fortemente convexas, com a presença dos Solos Litólicos distróficos cascalhentos, textura média e afloramentos rochosos. 

Os Podzólicos Vermelho-Amarelos distróficos (Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos) se individualizam por um horizonte B textural, cascalhento ou moderadamente rochoso, de textura média, horizonte A chernozêmico, com subdominância de Cambissolos distróficos concrecionários (Cambissolos Háplicos), textura média. Nos fundos dos vales, sobretudo ao longo do sistema fluvial, constata-se a presença de Solos Aluviais distróficos (Plintossolos Argilúvicos), textura indiscriminada associados a Gleissolos distróficos (Gleissolos Háplicos), A moderado e proeminente, textura indiscriminada. 

4.2.4.1 Aptidão Agrícola dos Solos

O mapeamento da aptidão agrícola dos solos realizado pelo NATURATINS/DBO-Engenharia (1998), na escala 1:100.000, fundamentou-se no Sistema de Avaliação da Aptidão Agrícola das Terras da Embrapa (Ramalho Filho et al, 1978). Observa-se a seguinte situação:

a) terras onde há dominância de solos com aptidão para lavoura:

Aptidão regular nos níveis de manejo B e C e restrita no nível A
, como no domínio dos Latossolos Vermelho-Escuros distróficos (Latossolos Vermelhos Ácricos) do reverso da cuesta da serra do Lajeado (L1), nos Latossolos Vermelho-Escuros distróficos (Latossolos Vermelhos Ácricos) textura argilosa do pediplano intermontano (L2) ou nos Podzólicos Vermelho-Amarelos distróficos (Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos) cascalhentos ao longo da TO-010 (L3 e L4), ou ainda nos Podzólicos Vermelho-Amarelos distróficos (Argissolos Vermelho-amarelos distróficos) não-cascalhentos ou cascalhentos dos “vãos” dos ribeirões Lajeado, Taquaruçu e Taquaruçuzinho, bem como dos tributários anaclinais dos córregos Cedro, Mutum e Ágio (L5).

Aptidão regular no nível B e restrita nos níveis A e C, como no interflúvio do córrego Cajazal e Jaú, representado pelo Podzólico Vermelho-Amarelo distrófico (Argissolos Vermelho-amarelos distróficos) cascalhento, textura média a média/argilosa;

Aptidão restrita nos níveis A e B e desaconselhável no nível C, como no alto córrego Mutum e no córrego Barreiro, caracterizado por Podzólico Vermelho-Amarelo distrófico (Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos) moderadamente rochoso cascalhento, textura média.

b) Terras onde há dominância de solos com aptidão restrita para pastagem plantada

Referem-se aos locais representados pelos Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos concrecionários, A moderado, com subdominância de endoconcrecionários. Encontram-se individualizados a partir do início do reverso da cuesta da Serra do Lajeado e interflúvios entre as bacias dos ribeirões Lajeado-Taquaruçu Grande e Taquaruçu Grande-Taquaruçuzinho. 

c) Terras onde há dominância de solos sem aptidão para o uso agrícola, mais apropriadas para a Preservação Ambiental. 

Referem-se a maior extensão superficial da APA Serra do Lajeado, encontrando-se caracterizada pelos Solos Litólicos distróficos (Neossolos Litólicos distróficos) cacalhentos, às vezes pedregosos, ou ainda com subdominância de Cambissolos distróficos cascalhentos. O desmatamento para o uso agropecuário implica erosão com surgimento de concreções ferruginosas, pedras, matacões e afloramentos rochosos, com fortes impactos na flora e fauna (NATURATINS/DBO Engenharia, 1998). 

4.2.5 Espeleologia

A não existência de estruturas cársticas na Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado exclui a possibilidade de formas espeleológicas no conceito de Bögli (1964) que correspondem a formações subterrâneas, sempre abaixo do nível hidrostático, onde se faz a mistura das águas descendentes procedentes da zona vadoza, com as águas freáticas. A diferença de conteúdo de CO2 e HCO-3 nela existente, provoca deslocamento do equilíbrio químico, aumentando o poder de corrosão da solução. 

Contudo, algumas formações de pseudo-cavernas, ou mais especificamente, abrigos em superfície, elaborados em estruturas areníticas podem ser observadas na área, que tiveram importante papel enquanto refúgio para a população primitiva, o que pode ser evidenciado através de pinturas rupestres de respectivas paredes. Trata-se de feições relacionadas diretamente aos arenitos da Formação Serra Grande, de datação siluro-devoniana. A Formação Serra Grande encontra-se localmente sotopondo as rochas do Complexo Goiano, sendo caracterizada por camadas espessas de arenitos grosseiros, às vezes finos, com potentes estratificações cruzadas intercaladas com níveis conglomeráticos e calcários. Afloram em diversos pontos da Serra do Lajeado, como no vão do córrego Barreiro (UTM E793.857, N8.897.995, 520 metros). As maiores espessuras expostas, em torno de 10 metros, são registradas ao longo da TO-010, nas proximidades da transposição do córrego Taquaruçuzinho ou do córrego Jaú, associadas à falha do Lajeado. Encontram-se assentadas discordantemente em rochas pré-cambrianas do Complexo Goiano e sotopostas pela Formação Pimenteiras. 

Por se tratar de formações relativamente “rasas”, associadas a desagregação de material e atividades evorsivas relacionadas a erosão remontante de fluxos de superfície ou até mesmo de cursos fluviais de primeira ordem, não representam ambiente tão específico como das cavernas associadas à estruturas cársticas. Atualmente referem-se a feições localizadas acima do nível hidrostático, e por serem “rasas”, de pequena profundidade em relação ao espelho de entrada, não apresentam ambiente microclimático ou riqueza morfológicas como presentes nas estruturas endocársticas. O que se destaca em tais circunstâncias são as bromélias que preenchem os blocos rochosos que normalmente integram os campos de matacões, ou mesmo espécies vegetais portadoras de sistema radicular que penetram nas fraturas da rocha, assumindo importância enquanto processo de desagregação mecânica, favorecendo a ação da intemperização química local. Referem-se a áreas portadoras de alta vulnerabilidade quanto a visitações, considerando os impactos observados nas pinturas rupestres e incorporação de novas inscrições que representam verdadeira depredação do patrimônio arqueológico. Por esse motivo carecem de estudos imediatos por meio aos levantamentos arqueológicos sistemáticos, adoção de medidas quanto ao processo de visitações, considerando a capacidade de suporte arqueológico-ambiental, além de outras iniciativas entendidas como imprescindíveis à preservação desse importante patrimônio.

4.2.6 Hidrografia/Hidrologia/Limnologia

A Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado encontra-se drenada por três principais bacias hidrográficas representadas pelos ribeirões Taquaruçu Grande, Lajeado e Água Fria. Além dessas conta com a presença de pequenas bacias na seção ocidental da APA, aqui denominadas de bacias do oeste, ligadas diretamente ao rio Tocantins, como: ribeirão Jaú, córrego Ronca, córrego Jauzinho, córrego Barreiro, córrego Mirindiba, córrego Aldeia e adjacentes. Destacam-se ainda na seção nordeste da APA, as cabeceiras dos formadores da bacia do ribeirão Piabanha. Observa-se que a atual configuração resulta da formação do lago da UHE Lajeado que produziu importantes alterações na foz de vários cursos d´água, provocando o surgimento de várias bacias independentes. 

Com relação à participação das referidas bacias na APA Serra do Lajeado tem-se a seguinte situação:

Tabela 4. 1 - Área e participação percentual das bacias hidrográficas na área da APA

	Bacia
	Área (km2)
	Porcentagem

	Ribeirão Lajeado
	603,08
	49,63

	Ribeirão Taquaruçu Grande
	354,49
	29,17

	Ribeirão Água Fria
	71,66
	5,90

	Ribeirão Piabanha
	48,82
	4,02

	Ribeirão Jaú
	23,35
	1,92

	Córrego Ronca
	21,84
	1,80

	Córrego Jauzinho
	5,33
	0,44

	Córrego Barreiro
	33,23
	2,73

	Córrego Mirindiba
	11,18
	0,92

	Córrego Aldeia e adjacentes
	42,27
	3,47

	Total
	1.215,27
	100,00


Observa-se que dos 121,527 ha  da APA Serra do Lajeado, quase 50% é ocupado pela bacia hidrográfica do ribeirão Lajeado, seguida pela bacia do ribeirão Taquaruçu Grande com quase 30%. Portanto, as duas juntas representam quase 80% do total da Unidade de Conservação, incluindo o Parque Estadual Serra do Lajeado. 

A disposição NNW, da bacia do rio Lajeado, encontra-se relacionada ao sistema de falhas reativadas, tanto pela tectônica Brasiliana, quanto pela tectônica moderna, reflexos que são sentidos nas seqüências sedimentares da Formação Pimenteiras (Devoniano). A drenagem perpendicular a essa direção estrutural, como do ribeirão Taquaruçu Grande e integrantes das bacias ocidentais, encontra-se relacionada a sistema de fraturas com direção predominante W-E, contribuindo para o desenvolvimento dos cursos anaclinais em relação ao mergulho das camadas litoestratigráficas da Bacia Sedimentar do Parnaíba. Os cursos anaclinais, tributários dos ortoclinais principais, como o ribeirão Lajeado e o próprio rio Tocantins, assumem a responsabilidade pela erosão remontante do front da Serra do Lajeado, originando  festonamentos na escarpa herdada de falha, gaps epigênicas e “vãos” que se caracterizam como verdadeiros anfiteatros contornados por escarpas, a exemplo dos “vãos” do Taquaruçuzinho, Taquaruçu Grande, Cedro, Mutum e Ágio.

A bacia do ribeirão do Lajeado apresenta padrão do tipo pinado, desenvolvendo seu curso principal na falha do Lajeado, razão pela qual apresenta maior extensão territorial comandada pelos tributários da margem direita, mesmo contrariando a disposição geral do mergulho dos sedimentos, tanto da Formação Serra Grande quanto da Formação Pimenteiras. A sucessão de ortogonalidades evidenciadas principalmente na confluência com seus tributários principais, como o ribeirão Ágio, córrego Mutum e córrego do Cedro, demonstram a participação de sistema secundário de fraturas. Com exceção dos cursos de primeira ordem, os demais apresentam um fluxo perene, o que é explicado pelas seqüências arenosas siluro-devonianas no processo de recarga do freático. Na zona escarpada sustentada por cornijas estruturais registra-se com certa freqüência, no período chuvoso, a formação de processo de encachoeiramento associado ao armazenamento hídrico nas formações superficiais do topo pediplanado. 

A bacia do ribeirão Taquaruçu Grande apresenta um modelo de drenagem sub-dendrítico, caracterizada por cursos anaclinais, como o próprio Taquaruçu e Taquaruçuzinho, constatando-se a existência de confluências ortogonais ou fenômeno de angularidade, como nas proximidades da foz do córrego Grota Ruim. Também a drenagem se individualiza pela perenidade em função das condições de recarga.

A bacia do ribeirão Água Fria integra o sistema hidrográfico da seção ocidental, desenvolvendo-se inicialmente de forma ortoclinal em relação a disposição estrutural e depois anaclinal, em busca do rio Tocantins. Tanto o ribeirão Água Fria como os demais, apresentam um padrão de drenagem que varia de pinado a sub-dendrítico, com média densidade de canais, marcados por um domínio perene e portadores de angularidades associadas às implicações tectônicas. 

Com relação a potencialidade dos recursos hídricos superficiais nas bacias que integram a área do estudo destacam-se:

· ribeirão Taquaruçu Grande, onde existem inúmeras cascatas e balneários de interesse para o ecoturismo, localizando-se importante captação da SANEATINS para abastecimento de Palmas (junto a rodovia TO-050);

· ribeirão Lajeado, gerador de energia em uma PCH situada na descida da serra, próxima à sua foz, junto a UHE e à cidade de Lajeado. 

Ainda merecem destaque os cursos d´água córrego Brejo Comprido, que encontra-se fora da APA e o ribeirão Água Fria, que constituem mananciais para abastecimento da cidade e lançamento de efluentes. 

Trabalho desenvolvido pela SEPLAN/NATURATINS (2003) apresenta as seguintes considerações quanto às bacias em questão:

Abastecimento populacional: “os recursos hídricos utilizados para o abastecimento populacional são, na sua maior parte, de origem superficial, sendo que alguns pontos possuem captações de águas subterrâneas”. O abastecimento de Palmas e Lajeado bem como do distrito de Taquaruçu é feito pela captação nos ribeirões Taquaruçu Grande, Água Fria e no córrego Brejo Comprido.

Irrigação e Agricultura: atualmente não apesentam demanda significativa de água, considerando a pequena dimensão das áreas agrícolas, com predominância de cultivos cíclicos. “Exceção deve ser feita à fruticultura irrigada, que representa aproximadamente 5% da área cultivada dos municípios da área em estudo”.

Abastecimento dos setores industrial e comercial: as demandas requeridas para atendimento das atividades industriais levantadas representam apenas 0,6% do total, o que é justificado pelo baixo grau de desenvolvimento industrial na região.

Dessedentação animal: “o rebanho de bovinos é a maior presença na área em estudo com um total de 183.258 animais, sendo que o município de Porto Nacional detém cerca de 57% deste rebanho”. As demandas provenientes desta atividade não são expressivas na região. 

Usos não consuntivos: verificam-se dois grandes usos, representados pela geração de energia e pelo lazer e turismo. Os usos para lazer são significativos, principalmente na bacia do ribeirão Taquaruçu Grande, dada a existência de cachoeiras e pontos para banho. A geração de energia elétrica acontece no ribeirão Lajeado, com a presença de PCH Lajeado, com potência instalada de 1.800 kW.  

Comparando as demandas atuais com as vazões de referência estimadas (Seplan/Naturatins, 2003), observa-se que na maioria das bacias as demandas são inferiores a 10% da Q90, “permitindo que sejam outorgadas sem violar o critério de limitar a 75% da Q90” (tabela 4.2):

Tabela 4. 2 - Relação demandas e vazões de referência (Q90 estimadas)

	PC
	Bacia
	Q90 (l/s)
	Demandas (l/s)

	01
	Ribeirão Lajeado 1
	1.032,50
	4,83

	02
	Ribeirão Lajeado 2
	1.272,50
	11,99

	03
	Ribeirão Taquaruçu Grande 1
	373,89
	4,41

	04
	Ribeirão Taquaruçu Grande 2
	942,22
	358,26

	05
	Ribeirão Água Fria
	184,50
	96,87

	06
	Córrego Jaú
	79,78
	4,91

	07
	Córrego Ronca
	67,93
	0,26

	08
	Córrego Barreira e adjacentes
	177,60
	0,79


Nota: O trecho caracterizado como ribeirão Lajeado 1 corresponde a seção desde suas nascentes até a estação fluviométrica PCH Lajeado; ribeirão Lajeado 2 vai da estação pluviométrica PCH Lajeado até a foz no rio Tocantins; ribeirão Taquaruçu Grande 1 vai desde suas nascentes até a estação fluviométrica TaquaruçuGrande; e ribeirão Taquaruçu Grande 2 vai desde a estação fluviométrica Taquaruçu Grande, até a foz no Lago de Palmas (UHE Lajeado). 

Quanto à qualidade das águas os estudos (Seplan/Naturatins, 2003) apresentam as seguintes considerações (tabela 4.3):

Tabela 4. 3 - Dados da qualidade das águas superficiais nas bacias que participam da APA

	Data
	Janeiro 2003
	Fevereiro 2003

	Pontos
	LJ
	AF
	TQ
	LJ
	AF
	TQ

	Temperatura da água (ºC)
	25,80
	30,84
	32,47
	24,91
	31,94
	31,10

	Oxigênio dissolvido (mg/L)
	6,45
	8,77
	10,13
	8,14
	8,65
	5,88

	Cor (mg Pt/L)
	422,00
	201,00
	46,00
	387,00
	128,00
	72,00

	Turbidez (NTU
	0,90
	1,00
	1,10
	20,30
	19,10
	9,90

	PH
	7,51
	8,19
	9,34
	6,39
	8,14
	7,49

	Condutividade (microS/cm)
	29,00
	116,00
	135,00
	26,00
	45,00
	62,00

	TDS (mg/L)
	19
	68
	77
	17
	26
	36

	DBO5 (Mg/L)
	1,32
	1,69
	0,11
	0,53
	2,80
	1,11

	Cálcio (mg/L)
	1,58
	4,36
	7,13
	1,58
	3,17
	3,96

	Magnésio (mg/L)
	2,34
	2,54
	1,56
	1,63
	1,38
	0,89

	Sódio (mg/L)
	2,96
	2,19
	4,48
	5,24
	6,48
	5,62

	Potássio (mg/L)
	0,65
	0,89
	1,71
	1,14
	1,38
	1,42

	Cloreto (mg/L)
	2,37
	1,74
	1,62
	2,41
	2,26
	1,98

	Ferro Total (mg/L)
	1,20
	0,48
	1,18
	0,85
	0,40
	0,20

	Dureza Total (mg CaCO3/L)
	13,58
	21,34
	24,25
	10,67
	13,58
	13,58

	Nitrato (mg/L)
	0,017
	0,154
	0,019
	0,031
	0,127
	0,066

	Fosfato Inorgânico (mg/L)
	0,006
	0,005
	0,001
	0,005
	0,004
	0,001

	Fosfato Total (mg/L)
	0,025
	0,027
	0,022
	0,013
	0,005
	0,003

	Alcalinidade (mg CaCO3/L)
	19,75
	39,50
	51,85
	27,40
	21,31
	26,39

	Coliformes totais (NMP/100 mL)
	31.061
	9.768
	1.553
	2.419
	3.570
	1.203

	Coliformes fecais (NMP/100 mL)
	3.338
	275
	15
	2.419
	127
	20


LJ: ribeirão Lajeado; AF: ribeirão Água Fria e TQ: Taquaruçu Grande

Comparando-se os resultados de cor, turbidez e sólidos totais dissolvidos verifica-se pequena correlação entre os mesmos; os valores de turbidez e sólidos totais dissolvidos encontram-se baixos, mostrando certa incoerência nos resultados obtidos. Quanto às concentrações de Oxigênio Dissolvido, todos os pontos apresentam concentrações superiores a 5 mg/L, merecendo destaque o ribeirão Taquaruçu Grande que, na campanha de fevereiro de 2003 apresentou a menor taxa de OD. A maioria das amostras apresentou pH próximo ao neutro, variando de 6,5 a 9,0, portanto, dentro da faixa recomendada pelo CONAMA. Os teores de nitratos e nitritos determinados nas águas superficiais atendem aos preconizados na Resolução CONAMA 20/86.  No que se refere ao ferro, os ribeirões Lajeado e Água Fria ultrapassaram o padrão estabelecido, reflexo provavelmente da lixiviação dos latossolos e/ou solos concrecionários que ocorrem na região. As concentrações de Cloreto medidas situam-se bem abaixo do valor padrão, de 250 mg/L.

Com relação aos parâmetros bacteriológicos (coliformes totais e fecais), constata-se que os ribeirões Lajeado e Água Fria apresentam valores elevados, especialmente na campanha de janeiro de 2003, provavelmente associados a efluentes domésticos não tratados, provenientes dos municípios de Lajeado e Palmas. O valor de 30.000 NMP/100 mL de coliformes totais em janeiro de 2003 no ribeirão Lajeado é extremamente alarmante, mesmo se considerando a redução obtida na campanha seguinte (2.419 NMP/mL em fevereiro de 2003). 

As concentrações observadas para cada parâmetro analisado nas duas campanhas, com base nos limites estabelecidos para a Classe 2 da Resolução CONAMA 20/86, levam ao entendimento de que a qualidade atual é compatível com os usos que estão previstos. Os principais parâmetros anomálicos são os coliformes totais e fecais monitorados nos ribeirões Lajeado e Água Fria.

Os rios e riachos que nascem na serra geram, em sua descida, inúmeras quedas, cachoeiras e corredeiras e outros atrativos os quais despertam o interesse para visitação. Entre esses:

Tabela 4. 4 - Pontos de interesse para visitação

	Pontos de interesse
	Coordenadas geográficas

	Gameleira
	9o  56’293’’
	48o 15’ 317’’

	São Bento
	9o 58’614’’
	48o 16’ 705’’

	Paulo
	9o 58’591’’
	48o 16’ 678’’

	Tres Quedas
	10o  24’257’’
	48o 06’601’’

	Macaco

Roncador
	10o 17’ 864’’
	48o 07’ 783’’

	Vai Quem Quer
	10o 23’ 368’’
	48o 07’ 634’’

	Sambaíba
	10o 22’  504’’
	48o 07’ 445’’

	Raizama

Pequena
	48o 14’ 819’’
	48o 07’ 387’’

	Mirantes


	10o 12’  866’’

10o 13’  240’’

10o 13’  687’’

10o 13’  948’’
	48o 15’ 856’’

48o 15’ 812’’

48o 15’ 597’’

48o 15’ 106’’

	Balneário do Ágio
	9o 557’ 012’’
	48o 16’ 417’’

	Hotel Fazenda Encantada
	10o 14’ 819’’
	48o 07’ 387’’
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Foto 4. 15 - Cachoeira Raizama, no córrego Buritizal, com aproximadamente 20 metros de queda.

4.2.7 Vulnerabilidade física

Partindo do princípio que o relevo constitui forte componente na caracterização da paisagem natural da APA Serra do Lajeado, adotar-se-á para o presente tópico a compartimentação geomorfológica do Mapa Condicionantes Físico-ambientais, como referência: 

a) Topo da Serra do Lajeado

b) Escarpa e relevos residuais da Serra do Lajeado

c) “Vãos” da Serra do Lajeado

d) Depressão do rio Tocantins

a) O topo da Serra do Lajeado refere-se ao reverso remanescente da cuesta homônima inserida no Planalto Residual do Tocantins, marcado por restos de pediplanação em superfície estrutural tabular e formas dissecadas ou retocadas por processos erosivos, que também conservam a disposição tabular. Trata-se de extensão significativa da seção oriental da APA Serra do Lajeado, normalmente iniciando na cumeada da serra, a partir das escarpas erosivas, com altitudes entre 600 a 700 metros, até o limite oriental da unidade de conservação, marcada pelo divisor entre as bacias dos ribeirões Lajeado-Taquaruçu Grande e a bacia hidrográfica do rio Preto; 

b)A escarpa e relevos residuais da Serra do Lajeado correspondem à porção centro-ocidental da APA, com desenvolvimento norte-sul, além de contornar as faixas de forte grau de dissecações comandadas por drenagens, como dos ribeirões Taquaruçu Grande e Taquaruçuzinho, associadas a processos de falhamentos transversais. Topograficamente encontram-se entre as cotas dos 300 a 600 metros, sendo que os pontos mais elevados encontram-se normalmente associados às cornijas estruturais, caracterizadas por formas verticalizadas, constituídas por seqüências de folhelhos e siltitos da Formação Pimenteiras. As formas residuais correspondem a remanescentes do planalto, desligadas por processo de erosão remontante, atualmente caracterizadas por arenitos da Formação Serra Geral;

c) Os “vãos” da Serra do Lajeado referem-se a dissecações comandadas por vales anaclinais como dos tributários do ribeirão Lajeado e o próprio ribeirão Taquaruçu Grande. Inclui-se no compartimento dos “vãos” o vale ortoclinal elaborado pelo ribeirão Lajeado. Referem-se ao domínio de formas convexas associadas à dissecação dos arenitos da Formação Serra Grande ou das estruturas graníticas e granulíticas do Complexo Goiano. Apresentam altura média entre 300 a 500 metros, representadas por solos Podzólicos distróficos (Argissolos Vermelho-amarelos distróficos), normalmente individualizados por forte concentração de colúvios provenientes de montante, com subdominância de Cambissolos distróficos. 

d) A depressão do rio Tocantins insere-se na unidade geomorfológica homônima, correspondente à faixa  extremo-ocidental da APA, a partir das escarpas e relevos residuais da Serra do Lajeado ou apresentando conexão com os mencionados “vãos”. Trata-se de compartimento caracterizado por formas tabulares, com altitude entre 200-250 metros, preservando testemunhos da pediplanação intermontana, embora em grande parte dissecada por processos morfogenéticos pretéritos ou sub-atuais.

Com base em tais compartimentos elaborou-se estruturação da paisagem (tabela 4.5), incorporando os demais componentes de natureza física, a partir da qual serão apresentadas considerações quanto à vulnerabilidade física.

Tabela 4. 5 - Compartimenação e vulnerabilidade da paisagem física – APA Serra do Lajeado

	Compartimento
	Geomorfologia
	Geologia
	Pedologia
	Climatologia
	Vulnerabilidade

	Topo da serra do Lajeado
	Superfície pediplanada ou retocada, com disposição tabular (600-700m)
	Cobertura Terciário-Quaternária detrito laterítica e sedimentos areno-siltosos da Formação Pimenteiras
	Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos e Latossolo Vermelhos Ácricos distróficos, cascalhentos, textura argilosa
	Clima do tipo “Aw”, tropical com estação seca definida. Temperatura média anual de 26,1º.C, e precipitação anual de 1.667,9 mm. Período seco de 5 meses (maio a setembro). Intensidade máxima de chuvas em 24 horas acima de 100mm.
	Baixa vulnerabilidade

	Escarpas e relevos residuais da serra do Lajeado
	Cornijas estruturais e formas aguçadas residuais (300-600m)
	Sedimentos areno-siltosos e folhelhos da Formação Pimenteiras e arenitos grosseiros da Formação S.Grande
	Neossolos Litólicos distróficos concrecionários, textura média, com subdominância de Cambissolos Háplicos distróficos cascalhentos
	
	Alta vulnerabilidade

	“Vãos” da serra do Lajeado
	Colinas convexas e superfícies alveolares (300-500m)
	Arenitos grosseiros da Formação Serra Grande e granitos-granulitos do Complexo Goiano nos fundos de vales
	Argissolos Vermelho-Amarelo distróficos cascalhentos, textura média, com subdominância de Cambissolos Háplicos distróficos concrecionários, textura média
	
	Média vulnerabilidade

	Depressão do rio Tocantins
	Superfície pediplanada (intermontana) ou retocada, com disposição tabular (200-250m)
	Remanescentes de arenitos da Formação Serra Grande e granitos/granulitos do Complexo Goiano
	Latossolo  Vermelho Ácrico distrófico, textura argilosa
	
	Baixa vulnerabilidade


A vulnerabilidade nos diferentes compartimentos foi definida em função dos diversos componentes que integram a estrutura superficial da paisagem. 

A baixa vulnerabilidade atribuída tanto ao topo da Serra do Lajeado como à Depressão do rio Tocantins deu-se principalmente em função da disposição morfológica, representada por formas tabulares, remanescentes de pediplanação de cimeira e intermontana, respectivamente, ou que tenham sido retocadas por processo de dissecação, sem contudo perderem muito suas características originais. Os solos resultantes – Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos e Latossolos Vermelho Ácricos distróficos, normalmente cascalhentos, com textura argilosa ou muito argilosa se individualizam pela forte componente perpendicular (infiltração), responsável pelo elevado desenvolvimento físico. Também quanto a litologia, os granitos, gnaisses e granulitos do Complexo Goiano, são portadores de elevada resistência aos processos morfogenéticos, com exceção dos remanescentes areníticos sobrejacentes, associados à Formação Serra Grande.

A média vulnerabilidade atribuída aos “vãos” das bacias dos ribeirões Lajeado e Taquaruçu Grande é justificada pelo domínio de formas convexas decorrentes de dissecação fluvial, embora se registrando a presença de superfícies alveolares atuais ou pré-atuais que justificam o embutimento de formas tabulares. As formas resultantes contribuem para o domínio de um fluxo laminar, tornando-se concentrado nas calhas das vertentes mais convexizadas. A menor resistência dos arenitos grosseiros da Formação Serra Grande contribui para o aumento da vulnerabilidade, embora nos fundos de vales prevaleçam as estruturas resistentes do Complexo Goiano. Os solos – Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos, com subdominância de Cambissolos Háplicos distróficos cascalhentos – evidenciam a vulnerabilidade em questão, justificada pelo menor desenvolvimento físico (solos com horizonte B textural ou horizonte B incipiente).

A alta vulnerabilidade constatada no compartimento das escarpas e relevos residuais da Serra do Lajeado é determinada por formas íngremes ou aguçadas que caracterizam as cornijas estruturais e os morros-testemunhos que foram dissociados do corpo principal da chapada, por processos de erosão remontante comandada pelos cursos anaclinais. A disposição morfológica responde pelo fluxo concentrado, o que explica a gênese de sulcamentos, muitas vezes associados a linhas de fraqueza da rocha. A litologia representada pelos arenitos da Formação Serra Grande apresenta maior friabilidade em relação às seqüências pelíticas da Formação Pimenteiras, o que aliás justifica a individualização da cornija estrutural. Os Neossolos Litólicos, não só por serem considerados solos novos como também estarem associados a áreas de forte declividade, apresentam baixo ou nenhum de desenvolvimento físico (pedogenização) pela intensa ação morfogenética.

4.2.8 Vegetação

4.2.8.1 Caracterização da vegetação e da flora na Área da APA
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Foto 4. 16 - Babaçual na encosta da Serra do Lajeado.

A flora e a vegetação da área da APA estão distribuídas sobre três compartimentos de relevo, sendo o primeiro constituído pelo compartimento inferior, integrando as áreas planas e os fundos de vale com altitude variando entre 250 e 350 metros; o segundo representado pelo compartimento intermediário abrangendo as áreas das encostas, envolvendo áreas com dimensões significativas no interior da APA; e o terceiro, ocupando o compartimento superior, englobando as áreas de relevo plano a suave ondulado, com altitude variando entre 550 e 650 metros aproximadamente.

O compartimento inferior é caracterizado pela maior presença antrópica, destacando-se a agricultura familiar e a pecuária extensiva, especialmente nos ambientes favorecidos ou com melhores condições, tanto de relevo como de fertilidade do solo. Nesse compartimento predominam solos dos tipos Argissolos Vermelho Amarelos; Neossolos Litólicos e também os Plintossolos Argilúvicos nas planícies aluviais e nascentes, os quais sustentam formações florestais dos tipos Mata Ciliar e Mata de Galeria. Nas áreas interfluviais ocorrem fragmentos de Mata Seca Semidecídua, conforme demonstrado por testemunhos remanescentes da formação primária ou mesmo por espécies isoladas em meio às áreas cultivadas e, as formações de Cerrado Típico, Cerrado Ralo e Cerradão da mesma forma.

Dentre os cultivares explorados pela agricultura familiar, principal atividade econômica na área da APA, destacam-se as culturas de arroz, feijão, mandioca, milho, hortaliças diversas e abacaxi. A formação de pastagem, onde foram introduzidas gramíneas dos gêneros Brachiaria, Andropogon e Panicum para sustentar pequenos rebanhos, representa outra atividade desenvolvida, em especial no compartimento inferior da área da APA. 

Essas atividades contribuíram para a descaracterização da flora e fragmentação da paisagem no compartimento inferior, sendo que atualmente são poucas as áreas naturais conservadas nesse compartimento. Estas estão concentradas sobre Neossolos Litólicos ou ainda ao longo das drenagens quase sempre sobre a ação do efeito de borda. 

O compartimento intermediário, definido no mapa de uso do solo como Mosaico de Encosta (desenho 087-10-PG-770-DE-005, em anexo), representado pelo conjunto das encostas no interior da APA, é expressivo, tendo grande importância ecológica pelo elevado grau de conservação e diversidade de tipos fitofisionômicos. Destaca-se pela alternância de formações florestais, savânicas e campestres em espaços relativamente pequenos, sendo que em alguns casos, ocorre a mistura de categorias, formado as áreas de ecótono, conforme observado nas encostas leste da Serra do Lajeado. 

Dentre as categorias fitofisionômicas observadas como pertencentes ao mosaico de encostas no interior da APA, merecem destaque a Mata Seca Semidecídua e Decídua; Mata de Galeria com e sem palmeiras, além do Cerrado Típico, Cerrado Ralo, Campo Sujo, encraves de Cerradão e as zonas ecotonais, todas subordinadas às variações, por vezes muito sutis, dos aspectos litológicos, edafoclimáticos e de relevo. 

O compartimento superior é caracterizado por áreas de relevo plano a suave ondulado com predominância de Latossolos e Solos Concrecionários, que sustentam formações predominantemente savânicas com encraves florestais subordinados às variações de fertilidade de solo e/ou umidade. 

Dentre as fisionomias savânicas presentes no compartimento superior destacam-se os Cerrados Típico e Ralo, quase sempre interceptados por Matas de Galeria. Notadamente no compartimento superior, áreas ocupadas por formações florestais de Cerradão e Mata Seca Semidecídua ocorrem em forma de manchas isoladas, subordinadas às variações edáficas, compondo capões densos em meio a paisagem aberta de cerrados e, ou antropizadas, conforme se  pode observar no mapa de cobertura vegetal e uso do solo(Desenho 087-10-PG-770-DE-005, em anexo).  

A ação antrópica nesse compartimento superior se dá de forma localizada, ao contrário do que ocorre nos fundos de vale dos ribeirões Lajeado, Cedro e Ágio principalmente, onde as fisionomias foram, com raras exceções, amplamente descaracterizadas. As alterações no compartimento superior, com a introdução de pastagens e lavouras de subsistência, quase sempre estão associadas à ocorrência de solo com maior teor de umidade ou fertilidade. Além das áreas abertas para a implantação de culturas cíclicas e perenes, a retirada de material em caixas de empréstimos, especialmente ao longo da rodovia, contribuiu para a alteração e fragmentação da paisagem no compartimento superior. 

4.2.8.1.1 Descrição das fitofisionomias 

4.2.8.1.1.1 Cerrado Típico

Na área da APA, o Cerrado Típico é um dos subtipos do Cerrado Sentido Restrito de maior representação das formações savânicas. Ocorre sobre os modelados de relevo plano a suave ondulado e nas encostas dos compartimentos intermediário e superior, sobre latossolos e solos concrecionários, onde a rede de drenagem se apresenta quase sempre entalhada, permitindo maior energia hidrodinâmica quase sempre com presença de uma faixa estreita de vegetação florestal nas encostas íngremes e também suaves. 

A ocorrência de solos concrecionários, associados a outros fatores como acidez, suprimento hídrico subsuperficial e fertilidade, atuam sobre a estrutura vertical e distribuição espacial da comunidade arbórea do Cerrado Típico local, que se carateriza por apresentar indivíduos com altura variando entre 4 e 6 metros. Esses indivíduos, de aspectos tortuosos com ramificações secundárias expressivas, apresentam, em média, cobertura arbórea entre 30 e 50 %, podendo ser menor durante o período de seca. A distribuição das espécies arbóreas sobre um estrato inferior gramíneo-lenhoso contínuo é aleatória, às vezes apresentando concentrações de alguns indivíduos em pontos específicos, de acordo com variações edáficas, p. ex., concentrações de pau-terra-de-folha-miúda -Qualea parviflora e lixeira - Curatela americana, ambos com elevada frequência em ambientes revestidos de solos aluminizados e ou lixiviados. 

No estrato inferior prevalecem as espécies herbáceas/arbustivas com maior ocorrência de gramíneas e eventuais palmeiras de pequeno porte como a gapiova - Syagrus comosa, comercializada em feira livre de Palmas, e a piaçava - Attalea geraensis. Essa característica é constatada principalmente no compartimento superior, sendo menor nas áreas de encostas. Nas encostas, o Cerrado Típico ocorre em forma de contato com formações florestais, onde é elevada a presença de palmeiras de grande porte como a macaúba - Acrocomia aculeata, no contato do Cerradão; o babaçu - Attalea speciosa, na Mata Seca Semidecídua e o buriti - Mauritia flexuosa, nas Matas de Galeria. 

Além dos indivíduos citados anteriormente, merecem destaque na formação de Cerrado Típico da APA Lajeado, pela elevada frequência, outras espécies como: pequi - Caryocar brasiliense, mangaba  - Hancornia speciosa, especialmente no compartimento superior; caraíba - Tabebuia aurea, dedaleiro - Lafoensia pacar), oiti-do-cerrado - Licania sp., sucupira-amargosa - Acosmium dasycarpum,  angelim-preto - Andira sp, curriola - Pouteria ramiflora, tiborna - Himatanthus obovatus, angelim-de-morcego - Andira cuiabensis, faveira - Dimorphandra mollis, pereiro - Aspidosperma tomentosum, pau-santo - Kielmeyera speciosa, mata-menino - Simarouba versicolor, puçá - Mouriri pusa, pau-terra-de-folha-miúda - Qualea parviflora, barbatimão - Stryphnodendron sp., tatarema - Sclerolobium aureum, cachamorra-preta - Sclerolobium paniculatum, pau-terra - Qualea multiflora, cajueiro-do-campo - Anacardium occidentale, joão-farinha-cerrado - Callistene sp, e jatobá-do-campo - Hymenaea stignocarpa.
Entre as espécies arbóreas/arbustivas que compõem o estrato intermediário e inferior que contribuem para a maior densidade da formação, destacam-se: cariperana - Hirtella ciliata, pau-de-cobra - Ourathea sp., madioca-brava - Manihot spp., orelha-de-burro - Palicourea rigida, araticum-marolo - Annona dioica, brinco - Connarus suberosus, muricis - Byrsonima sp.. Dentre as espécies que ocupam exclusivamente o estrato inferior destacam-se gramíneas dos gêneros Melinis, Paspalum, Axonopus, Andropogon e Echinolaena. 

Nas áreas onde predominam os Latossolos, especialmente nos interflúvios planos dos divisores de água, o Cerrado Típico se apresenta mais aberto, com ocorrência de espécies arbóreas de maior porte, com até 8 metros, esparsas, ultrapassando o dossel intermediário constituído por uma comunidade também arbórea, mais homogênea, bem ramificada e de menor porte, variando entre 4 e 5 metros. A presença de copas mais abertas permite maior visibilidade horizontal da formação. Nesse estrato superior do Cerrado Típico, destacam-se espécies como a muliana - Salvertia convallariaeodora e vinhático - Plathymenia reticulata usadas na região como mourão para cercas, além da curriola - Pouteria ramiflora, do jatobá-do-campo - Hymenaea stigonocarpa, do araticum - Annona crassiflora e do pequi - Caryocar brasiliense, espécies frutíferas usadas na alimentação das populações locais; e ainda do pau-terra-de-folha-larga - Qualea grandiflora. 

O Cerrado Típico apresenta, de modo geral, bons níveis de conservação, havendo áreas preservadas, sobretudo por influência de fatores físicos e químicos do solo e topografia, como ocorre nas encostas da Serra do Lajeado, não permitindo o uso intensivo. 

A pressão sobre essa formação, assim como sobre demais, se dá em função da pecuária extensiva, onde são aproveitadas gramíneas e outras ervas como pastagem nativa para o gado, renovada pelas queimadas, conforme constatação em campo. O resultado dessa ação é a mudança na estrutura da formação, alterando principalmente a composição florística dos cerrados ocorrentes na área da APA, através da redução da diversidade de espécies, favorecendo determinados grupos de plantas em detrimento de outras. O efeito do fogo sobre a cobertura natural é observado em todas as categorias naturais e não somente na fitofisionomia de Cerrado Típico.

4.2.8.1.1.2 Cerrado Ralo 

Representa a fisionomia mais aberta de Cerrado de toda a área em estudo, sendo considerada um subtipo arbóreo/arbustiva/herbáceo que integra o Cerrado Sentido Restrito conforme Ribeiro & Walter (op.cit.). 

Na área em estudo o Cerrado Ralo ocupa os modelados ondulados e serranos do compartimento superior do relevo, vegetando sobre Neossolos Litólicos, pedregosos e cascalhentos, onde também ocorre associado à manchas de Campo Limpo Seco, especialmente nas encostas e cristas. 

Em áreas do compartimento intermediário, o Cerrado Ralo vegeta ambientes de solos cascalhentos formando ambientes abertos nas encostas associadas ao Campo Limpo. Estas características propiciam variações na diversidade da comunidade arbórea, enquanto que a comunidade herbácea/arbustiva se apresenta mais densa e diversificada mesmo nos ambientes serranos.

No domínio da APA Lajeado o Cerrado Ralo caracteriza-se, por apresentar um estrato inferior herbáceo/arbustivo contínuo, sobre o qual vegeta uma comunidade arbórea esparsa, ou por grupamentos, compostos por populações de indivíduos bem ramificados, cortiçosos, de porte baixo, com altura entre 2 e 3 metros, às vezes formando gregarismo, p. ex., lixeira - Curatella americana e pau-terra-de folha-miúda - Qualea parviflora.

As árvores e arvoretas dão uma cobertura de solo entre 5 e 10%, sendo maior junto aos talvegues. O estrato herbáceo/arbustivo apresenta maior densidade em comparação ao estrato arbóreo, que por sua vez, apresenta uma certa similaridade na composição florística, contudo, a herbácea apresenta maior diversidade contemplando inclusive, algumas espécies dos tipos de Cerrado mais denso. 

Na APA do Lajeado o Cerrado Ralo apresenta além da lixeira e do pau-terra, espécies que também ocorrem em outras formações savânicas, podendo-se destacar a muliana - Salvertia convallariaeodora, tinteiro-branco - Miconia albicans, muricí - Byrsonima subterranea, B. crassa, caju - Anacardium sp., ajeuarana - Hirtella ciliata, pau-doce - Vochysia rufa, pau-santo - Kielmeyera speciosa, pau-de-cobra - Ouratea sp., anonima - Antonia ovata, conta - Rourea induta, tatarema - Sclerolobium aureum, faveira  - Dimorphandra mollis e pau-terra-de-folha-larga - Qualea grandiflora, macieira-preta - Pitocarpha rotundifolia, mercúrio-do-campo - Erythroxyllum sp., barbatimão - Sthrynodendron adstringens, dedaleiro - Lafoensia pacari, unha-de-veado - Bauhinia sp., douradão - Palicourea rigida, mimosa - Mimosa arborea, pau-canário - Malpighiaceae, hortelã-do-campo - Hiptis sp, canela-de-ema - Vellozia sp., pau-de-leite - Himatanthus obovatus, tatarema - Sclerolobium sp., lixinha - Davilla sp., madiocão-branco - Didymopanax sp., mandioca-brava - Maninhot sp., muricí-flor-branca - Byrsonima coccolobifolia, ananás - Ananas sp., pé-de-perdíz - Croton sp., muricí-flor-grande - Byrsonima sp., entre outras. 

A maioria dessas espécies, quando ocorrem sobre solos profundos ou nos talvegues que drenam os ambientes movimentados com solos litólicos, conforme observado em campo, além de maior adensamento, apresentam portes mais avantajados. 

O estrato inferior do Cerrado Ralo é composto basicamente por ervas, sendo menor a presença de arbustos. Entre as ervas destaque para os gêneros: Aristida, Panicum, Paspalum, Andropogon, Axonopus, Oxalis, Xyris, Cyperus, Vellozia, Croton e Sabicea.  Entre os arbustos destaque para o douradão - Palicourea rigida, a corticeira - Kielmeyera rubiflora, a unha-de-boi - Baunhinia sp. e o muricí-rasteiro - Byrsonima subterranea. 

Esse tipo campestre de cerrado, conforme constatação durante os trabalhos de campo, sofre os efeitos do fogo, pelas queimadas quase sempre anuais. Prática que contribui para a redução da densidade arbórea dessa e de outras categorias savânicas. 

4.2.8.1.1.3 Mata Ciliar

O tipo fitofisionômico Mata Ciliar, ocorre ao longo do rio Lajeado de forma descontínua, alternando com outras categorias naturais e antrópicas com diferentes graus de alteração, conservação e expansão lateral, em função de aspectos físicos do solo, relevo e ações antrópicas. 

As ações antrópicas, como a substituição da vegetação natural na área de preservação permanente, promoveram modificações na estrutura e composição florística na Mata Ciliar do ribeirão Lajeado, aspectos observados com maior relevância nos ambientes planos do médio e baixo Lajeado. 

Nos ambientes conservados da borda do ribeirão Lajeado, este tipo fitofisionômico caracteriza-se pela presença de “nesga” de vegetação natural junto aos barrancos, onde as espécies arbóreas apresentam formas linheiras e às vezes irregulares em função de fatores físicos como umidade, tipo de solo e maior incidência de luz. O estrato herbáceo/arbustivo nesse ambiente é rarefeito, havendo a presença mais acentuada de plântulas e plantas da regeneração natural. Nesses ambientes as espécies de maior freqüência são: sessenta-galhas - Hirtella martiana, ingá-de-folha-lisa - Inga sp., cariperana - Licania sp., pau-d’óleo - Copaifera langsdorffii, enquanto que na borda de contato com a Mata Seca Semidecídua e Decídua, nas áreas de maiores cotas, é maior a freqüência do pombeiro - Tapirira guianensis e da ucuúba - Virola sebifera. 

Ainda nas áreas “secas” mais expandidas, entre 20 e 40 metros de largura, esta formação abriga outras espécies além das relatadas anteriormente. Em função da densidade, estas espécies apresentam formas linheiras e elevado porte, até 25 metros, o contrário do que ocorre imediatamente nas bordas. Dentre as espécies que se destacam no interior desta formação citam-se jequitibá - Cariniana estrellensis, jatobá - Hymenaea courbaril, pau-ferro - Caesalpinia sp. e garapa - Apuleia leiocarpa. O breu - Protium heptaphyllum também aparece com elevada freqüência nesta formação, especialmente nas bordas de contato, apresentando, entretanto, menor porte. 

Ainda no interior da Mata Ciliar do rio Lajeado e, em áreas restritas da Mata Seca Semidecidual das porções que contata com a Mata Ciliar e encostas, ocorrem as palmeiras babaçu - Atallea speciosa, bacaba - Oenocarpus bacaba e inajá - Maximiliana maripa em menor frequência. 

4.2.8.1.1.4 Mata de Galeria
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Foto 4. 17 - Sucessão de Matas de Galeria na depressão do Tocantins, entre Palmas e a Serra do Lajeado.

Tipo fisionômico caracterizado como sendo a formação florestal que acompanha os cursos d’águas de pequeno porte, formando corredores fechados sobre as drenagens presentes nos domínios do bioma Cerrado, (Ribeiro & Walter, op. cit.). De acordo com características topográficas, substrato e umidade disponível, a Mata de Galeria pode ser de dois tipos: Mata de Galeria Inundável e Mata de Galeria não-Inundável, sendo que na área em estudo, nota-se a maior ocorrência do tipo Mata de Galeria não Inundável.

4.2.8.1.1.5 Mata de Galeria não Inundável

A Mata de Galeria não Inundável recobre os cursos d’águas com vales mais encaixados, onde o lençol freático não aflora e o fluxo definiu o leito de escoamento, permanecendo bem drenado mesmo no período das águas, enquanto que a Mata de Galeria Inundável ocorre em ambientes mal drenados, onde o flúvio não estabeleceu o leito de escoamento, predominando nos ambientes de vales com fundo chato (Ribeiro & Walter, op. cit). 

Na APA a Mata de Galeria não Inundável caracteriza-se pela presença de uma comunidade arbórea característica com alturas que variam entre 8 e 30 metros, sendo que as espécies que ocupam as bordas externas apresentam menor porte e são parcialmente tortuosas ou arqueadas, com ramificações baixas, enquanto que as do centro da formação apresentam indivíduos com fustes bem definidos onde se destacam cachua-branco - Trichilia sp., marinheiro - Guarea guidonia, caroba-da-mata - Jaracaranda sp., pau-formiga - Coccoloba mollis, guapeva - Pouteria torta, ipê-amarelo - Tabebuia serratifolia, rapadura - Licania kunthiana, envira-preta - Cardiopetalum calophyllum, amescla - Protium heptaphyllum, aroeirinha - Lithraea molleoides, pombeiro - Tapirira guianensis, sessenta-galhas - Licania sp., fruta-de-cutia-da-mata - Diospyros sp., camboatá - Cupania vernalis, carne-de-vaca  -  Roupala sp., pau-d’óleo - Copaifera langsdorffi, laranjinha-da-mata - Coussarea hydrangeaefolia, ucuúba - Virola sebifera, mercúrio-da-mata - Erythroxylum sp. e uva-de-macaco - Hirtella sp.. Eventualmente, ocorrem outras espécies de maior porte e valor econômico como a canjerana - Cabralea canjerana, o jatobá - Hymenaea courbaril, a garapa - Apuleia leiocarpa, o marinheiro  - Guarea guidonia, o bingueiro - Cariniana rubra e o breu - Protium heptaphyllum, este com maior freqüência. As presenças dessas espécies indicam maior nível de conservação da fisionomia em especial por constituírem espécies de interesse comercial.

Esta formação, na APA, ocorre de forma generalizada permeando as formações savânicas e outras florestais das encostas e ambientes ondulados do compartimento superior e intermediário, formando “nesgas” ou “cordões” mais adensados, sendo que em pontos específicos, onde as drenagens são temporárias, a Mata de Galeria assume menor porte, ou é substituida pela formação de Cerrado do entorno, enquanto que nas confluências dos contribuintes dos ribeirões Lajeado e Taquaruçuzinho esta formação apresenta maior expansão lateral. 

4.2.8.1.1.6 Vereda
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Foto 4. 18 - Vereda em um dos  “vãos” da Serra do Lajeado.

Trata-se de uma formação pioneira, predominantemente herbácea/arbustiva, com espécies arbóreas esparsas de buriti - Mauritia flexuosa vegetando sobre um campo herbáceo/arbustivo denso e contínuo, que em função das características edáficas associadas à umidade e topografia (Gleissolos Háplicos), ocupa ambientes específicos na área da APA Lajeado, ocorrendo com maior frequência no compartimento inferior, estando, em sua maior parte, referidas ou englobadas no mapa de vegetação e uso do solo, juntamente com as Matas Ciliares/Matas de Galeria.

Essa formação, que intercepta várias tipologias de Cerrado, abriga uma comunidade florística diversificada, onde se destacam espécies de elevada beleza, como as do gênero Paepalanthus (sempre vivas), várias espécies do gênero Xyris e inúmeras melastomatáceas arbustivas, dos gêneros Microlicia, Miconia, e Rhynchanthera, entre outras. A família Eriocaulaceae apresenta outro gênero, Syngonanthus, especialmente onde a umidade é maior; enquanto que a família Graminae, possui maior densidade com baixa diversidade de espécies, destacando-se os gêneros, Andropogon e Aristida. 

Na área em estudo, à medida que a Vereda se estende para jusante, a partir da surgência de montante, outras espécies arbóreas que não o buriti - Mauritia flexuosa se desenvolvem, formando uma nesga de floresta mais adensada sobre a drenagem que já inicia a definição de seu leito de escoamento. Dentre as espécies arbóreas merecem destaque a Cariniana rubra e a Vochysia divergens. 

4.2.8.1.1.7 Mata Seca Semidecídua 
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Foto 4. 19 - Mata Semidecídua preservada na encosta da Serra do Lajeado.

A Mata Seca Semidecídua que se caracteriza por uma deciduidade no período de seca, de até 50% das espécies arbóreas, representa uma das mais exuberantes tipologias florestais, predominando nas áreas de encostas dos ambientes serranos e adjacências das drenagens, onde predominam solos de maior fertilidade. Ocorre ainda em forma de “manchas” ou “ilhas” no compartimento superior.

A Mata Seca Semidecídua da região, em condições primárias, caracteriza-se por apresentar um estrato arbóreo constituído por uma comunidade de indivíduos com porte elevado para a região, entre 15 e 25 metros de altura, disposição altamente adensada, com sub-bosque pouco definido e um índice de cobertura total variando entre 75 e 95%, o que propicia a ocorrência de indivíduos de fuste linheiro, formando dossel contínuo com eventuais indivíduos emergentes. 

Dentre estas espécies destacam-se: marinheiro - Guarea guidonia, cachua - Trichilia sp., ipê-roxo - Tabebuia impetiginosa, ipê-amarelo - Tabebuia serratifolia, ipê-branco - Tabebuia roseo-alba, mulungu - Erythrina verna, breu - Protium heptaphyllum, pau-d’oleo - Copaifera langsdorffii, guapeva - Pouteria torta, maria-preta - Terminalia sp., jatobá - Hymenaea courbaril, garapa - Apuleia leiocarpa, guariroba - Syagrus oleracea, bacuri - Attalea phalerata, uvinha - Micropholis velunosa, ingá - Inga sp, fruta-de-jacu - Erythroxylum sp., rapadura - Licania sp., pau-marfim - Agonandra brasiliensis, chumbinho - Miconia sp. e jamborandi - Piper sp ocupando o estrato intermediário. Além destas espécies é notória a presença de palmeiras de elevado porte como a bacaba - Oneocarpus bacaba e o babaçu - Attalea speciosa, esta última com elevada frequência em algumas áreas no “Vão” do Lajeado. 

Nas bordas das áreas de contato entre as diversas fitofisionomias, nota-se a ocorrência de uma mistura de espécies e às vezes invaginações ou encraves de fisionomias. Nestas áreas é comum a presença da uva-de-macaco - Hirtella glandulosa; do pau-d’óleo - Copaifera langsdorffii; da sucupira-branca  -Pterodon pubescens; e, da palmeira macaúba - Acrocomia aculeata, contatando as áreas de Cerradão, especialmente nas encostas, e a poroca - Rapanea sp.; o pombeiro - Tapirira guianensis; o angico (Anadenanthera sp.).

A disposição altamente adensada dos indivíduos arbóreos de grande porte no interior da formação, limita o desenvolvimento do estrato herbáceo/arbustivo que compõe o sub-bosque, sendo maior a ocorrência de espécies arbóreas em regeneração natural e ervas como o cafezinho - Psychotria sp., carapiá - Dorstenia sp., gravatá - Bromelia balansae e caitité - Calathea grandiflora. 

Esta categoria, pelas limitações de uso proporcionado, principalmente pelas condições de relevo, é a que apresenta maior nível de conservação. As áreas alteradas são observadas em ambientes restrito do compartimento superior e encostas, onde esta categoria ocorre. 

4.2.8.1.1.8 Mata Seca Decídua 

A Mata Seca Decídua representa uma das tipologias florestais de menor dimensão, se comparada, por exemplo, ao Cerrado Típico e Mata Seca Semidecídua. Ocorre em forma de pequenos encraves (entre 2 e 8 ha, aproximadamente), nas áreas de encostas em ambiente compreendido entre os compartimentos intermediário e o superior, onde os solos, embora rasos, apresentam boa fertilidade natural. Em condições primárias caracteriza-se por apresentar um estrato arbóreo constituído por uma comunidade de indivíduos com porte entre 15 e 20 metros, que perdem parcial ou totalmente as folhas no período seco. 

Essa comunidade apresenta uma disposição aleatória e pouco adensada dos indivíduos arbóreos quando em condições primárias e, altamente adensada e homogênea, em estádio secundário ou de capoeira. 

Destacam-se nessa formação espécies como nó-de-porco - Physocalymma scaberrimum, ipê-roxo  -Tabebuia impetiginosa, ipê-amarelo - Tabebuia serratifolia, maria-pobre - Dilodendron bipinnatum, chicha - Sterculia striata, caroba - Jacaranda cuspidifolia, angicos - Anadenanthera spp., sete capas - Campomanesia sp, mutamba - Guazuma ulmifolia, monjolo - Acacia polyphylla, ipê-branco - Tabebuia roseo-alba, tingui - Magonia pubescens e gonçalo - Astronium fraxinifolium. Nessa formação descrita o estrato inferior é pouco representativo, havendo o predomínio de trepadeiras de pequeno porte e ervas rupícolas como a bromélia - Bromelia sp.. 

Assim como a Mata Seca Semidecídua, esta formação apresenta bom nível de conservação. Eventualmente notam-se vestígios da remoção seletiva de espécies para uso na própria propriedade, em especial como ocorre com as espécies dos gêneros Tabebuia e Myracrodruon. 

4.2.8.1.1.9 Cerradão

Onde o Cerrado Típico prevalece e, eventualmente, no contato da Mata, nota-se a ocorrência de maciços ou encraves de Cerradão, cuja distribuição se dá em função de variações edáficas, grau de umidade e topografia, existentes nos modelados planos a suave ondulados do compartimento superior e inferior principalmente, onde predominam solos argilosos profundos e também em porções restritas de algumas encostas. 

Trata-se de uma categoria composta, na área APA, por indivíduos arbóreos de porte médio, entre 5 e 12 m, fustes menos tortuosos em comparação aos do Cerrado Típico, com classe de diâmetro variando de 20cm a 40cm, com eventuais indivíduos ultrapassando para mais ou para menos essas medidas. Apresenta copas bem ramificadas sempre se tocando. Esses indivíduos arbóreos vegetam sobre um estrato arbustivo/herbáceo pouco expressivo em função da maior cobertura foliar arbórea, principalmente. 

A comunidade florística desse tipo fisionômico, agrega além das espécies características, como sucupira-amargosa - Acosmium dasycarpum, sucupira-branca - Pterodon pubescens, sucupira-roxa  - Pterodon polygaliflorus, baru - Dipteryx alata, jatobá-do-campo - Hymenaea stignocarpa, fava  - Parkia platycephala, sucupira-preta - Bowdichia virgilioides, muliana - Salvertia convallariaeodora, vinhático -  Plathymenia reticulata, carvoeiro -  Sclerolobium sp., caroba - Jacaranda sp., sobro  -Emmotum nitens, capitão - Terminalia argentea, uva-de-macaco - Hirtella glandulosa; outras do Cerrado Típico caraíba - Tabebuia aurea, dedaleiro - Lafoensia pacari, oiti-do-cerrado - Licania sp., angelim-preto - Andira sp, angelim-de-morcego - Andira cuiabensis, faveira - Dimorphandra mollis, pereiro - Aspidosperma tomentosum, mata menino - Simarouba versicolor, barbatimão - Stryphnodendron sp., tatarema - Sclerolobium aureum, pau-terra-folha-larga - Qualea grandiflora, e eventualmente algumas de mata, como pau d’óleo - Copaifera langsdorffii e jatobá - Hymenaea courbaril.

Entre as espécies arbóreas/arbustivas que compõem o estrato intermediário e inferior que contribuem para a maior densidade da formação, destacam-se: cariperana - Hirtella ciliata, pau-de-cobra Ourathea sp., mandioca-brava - Manihot spp., douradão - Palicourea rigida, araticum-marolo - Annona dioica, brinco - Connarus suberosus, e muricis - Byrsonima spp.. Dentre as espécies que ocupam exclusivamente o estrato inferior destacam-se gramíneas dos gêneros Melinis, Paspalum, Axonopus, Andropogon e Echinolaena. 

4.2.8.1.1.10  Formações Campestres 

Os campos naturais, na área da APA Serra do Lajeado, são representados pelas categorias Campo Limpo e Campo Sujo, ambos Secos, com ocorrência prioritária, nos compartimentos intermediário e superior, vegetando sobre Neossolos Litólicos, concrecionários, especialmente nas cristas da Serra do Lajeado. São caracterizados principalmente pela ausência ou distribuição extremamente raleada de indivíduos arbóreos/arbustivos de maior porte e pela elevada  densidade do estrato herbáceo gramíneo-lenhoso. 

O Campo Sujo constitui uma formação tipicamente herbáceo/arbustiva, onde predominam as ervas, e uma cobertura composta por arbustos e subarbustos esparsamente distribuídos, observando-se esporadicamente a presença de arvoredos, onde se destaca o pau-doce - Vochysia sp.; leguminosas dos gêneros Mimosa, Bauhinia, Cratylia e Chamaecrista; Bignoneaceae dos gêneros Arrabidaea, Anemopaegma; Euphorbiaceae dos gêneros Sebastiania, Croton e Manihot. Ainda no estrato inferior ocorrem gramíneas dos gêneros Paspalum, Panicum, Trachypogon, Axonopus e Andropogon. 

O Campo Limpo constitui uma formação predominantemente herbácea, onde dominam representantes das famílias Poaceae - Aristida, Panicum, Paspalum, Axonopus; Cyperaceae - Bulbostylis, Rhyncosphora; Xyridaceae - Xyris; Gentianaceae - Deianira Labiatae - Lamiaceae - Hyptis, Eriocaulaceae - Paepalanthus; Velloziaceae - Vellozia entre outras, diferenciando-se do Campo Sujo pela menor ocorrência de espécies arbustivas e ausência de representantes arbóreos. 

As categorias de Campo Limpo e Campo Sujo apresentam, visualmente, maior grau de conservação. Evidencias de alteração nestes tipos fitofisionômicos são proporcionadas pelo fogo quando das queimadas no período de seca.

4.2.8.1.1.11  Formações Antrópicas

Dentro dessa categoria estão as áreas identificadas no mapeamento como “agropecuária/pastagens plantadas” e os “Mosaicos de agropecuária/vegetação natural alterada”, cujas ocorrências concentram-se nos compartimentos inferior e superior, respectivamente. Como agropecuária, além das pastagens incluem-se as culturas cíclicas e perenes, geralmente praticadas de forma extensiva e de sobrevivência. 

Como vegetação natural alterada, entendem os pequenos remanescentes primários perturbados e as diversas fases de capoeiras ou vegetação secundárias, existentes. 
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Foto 4. 20 - As culturas de subsistência apresentam grande diversidade e baixa escala de produção.

Com exceção das fitofisionomias localizadas nas áreas de encostas mais íngremes do compartimento intermediário (mosaico de encosta), as demais áreas localizadas nos compartimentos inferiores e superior, apresentam alterações localizadas com maior ou menor grau de descaracterização de acordo com o uso do solo. 

A capoeira representa formação natural constituída por populações de espécies predominantementes pioneiras e secundárias, com raros indivíduos climácicos, que se desenvolveram após o uso e abandono do solo, especialmente nos locais vegetados por matas. Caracteriza-se pela alta densidade de indivíduos e baixa diversidade de espécies. Essa categoria aparece com maior frequência no compartimento inferior em área de influência do rio Lajeado.

A pastagem plantada representa a categoria de origem antrópica de maior representatividade na APA Lajeado, especialmente em áreas de domínios do compartimento inferior e parcela do superior, predominando nas porções mais planas do relevo, especialmente no “Vão” do Lajedo. As pastagens plantadas no interior da APA foram formadas através da introdução de gramíneas dos Gêneros Brachiaria, predominando as espécies brizantha e decumbens, além do Andropogon gayanus e Panicum maximum. 

A exploração da pastagem nativa também contribui para a alteração da flora na APA, especialmente nas porções de domínio das formações savânicas. Para a exploração das gramíneas nativas, são realizadas queimadas e remoções seletivas das espécies arbóreas da flora, para permitir o maior desenvolvimento do estrato rasteiro. 

As lavouras de subsistência representam outra forma de alteração da paisagem. Essas se concentram no compartimento inferior, porção de influência do rio Lajeado com ocorrência em áreas restritas do compartimento superior. Em ambas as situações as lavouras dividem espaços com as pastagens, especialmente no “Vão” do Lajeado. Na referida área, foram constatadas durante os trabalhos de campo, culturas cíclicas de arroz, milho, mandioca, mamão, abóbora e algumas frutíferas como o maracujá, abacaxi e o coco-da-baía. A maior diversidade de culturas se justifica especialmente pela dominância de pequenas propriedades e pelas limitações de uso do solo proporcionados principalmente pela condição de relevo, além da existência de um mercado consumidor próximo.

Mesmo com as queimadas anuais para a renovação das pastagens nativas, pressão antrópica em função do parcelamento do solo, e aberturas de áreas para o cultivo e formação de pastagem exótica, a área ainda apresenta bons níveis de conservação. Notam-se nos interflúvios, onde predominam solos de baixa fertilidade natural e nos de difícil mecanização e encostas, extensas porções com a flora conservada, contribuindo para a manutenção do equilíbrio ecológico e conservação de recursos genéticos da flora e fauna regional. As maiores alterações se concentram nos ambientes com manchas de solos de maior fertilidade natural, especialmente nas bordas das drenagens.

4.2.8.1.2 Aspectos relevantes da flora 

Em relação à flora, consideram-se como aspectos relevantes à presença de maior diversidade de fitofisionomias, presença de espécies raras, ameaçadas de extinção, endêmicas e de valor econômico e, protegidas, como o pequi - Caryocar brasiliense e o ipê-roxo - Tabebuia impetiginosa. 

Em função de condicionantes físicos, como variações edáficas, topografia e umidade principalmente, a área compreendida pela APA Lajeado possui elevada diversidade de ambientes, que por sua vez, influencia diretamente na maior diversidade de espécies da flora e consequentemente da fauna, diretamente dependente de ambientes preservados e conservados.

4.2.8.1.2.1 Espécies raras

Buchenavia tomentosa, espécie pertencente a família Cobretaceae listada como rara para o Brasil (IUCN – www.bdt.org.br).

4.2.8.1.2.2 Espécies Ameaçadas de Extinção

Astronium fraxinifolium e Myracrodruon urundeuva - Anacardicaceae, são listadas como vulneráveis à extinção (IBAMA – www.ibama.gov.br). Essas espécies possuem madeiras de excelente qualidade, muito utilizadas como mourões e esteios em função da durabilidade. Ocorrem sobre solos básicos, preferencialmente nas fitofisionomias de Cerradão e Mata Seca Semidecidual, repectivamente.

Duguetia furfuracea - Annonaceae, é espécie considerada rara para o Estado do Paraná, contudo, em áreas de cerrados do Centro Oeste, especialmente nos cerrados sobre areias quartzosas, aparece com elevada frequência. Na APA a frequência é baixa. Essa espécie é utilizada na medicina popular contra doenças renais, sendo ainda objeto de estudos por parte de pesquisadores do Departamento de Farmácia da Universidade Federal de Goiás. 

Geonoma brevispatha - Palmae, espécie listada como vulnerável à extinção no Brasil (IUCN – www.bdt.org.br). Na APA, compõe o sub-bosque das Matas de Galeria Inundável.

4.2.8.1.2.3 Espécies de Interesse Econômico

Attalea speciosa - Palmae. O babaçu é uma espécie com grande potencial para a extração do palmito, além da amêndoa, de valor expressivo para a produção de óleo, do mesocarpo para a produção de farinha e da casca para a transformação em o carvão. Na APA esta espécie habita as porções de influência do rio Lajeado, principalmente as encostas. 

Anacardium occidentale - Anacardiaceae. O caju é uma frutífera listada como de interesse econômico (MMA, 1999), de grande aceitação pela população, amplamente comercializada e consumida nas regiões de domínio do Cerrado. Além do consumo in natura, se presta para fabricação de doce, licor, suco entre outros.

Annona coriacea - Annonaceae. Araticum, frutífera característica das formações de Cerrado Típico e Cerradão com ocorrência na área da APA, listada como de interesse econômico (MMA, 1999), sendo seus frutos consumidos pelas populações rurais e ainda comercializados nos centros urbanos durante o período da quaresma, quando ocorre a maturação. 

Astronium fraxinifolium - Anacardiaceae. Conhecida como gonçalves, esta espécie é característica das formações de Cerradão, listada como de interesse econômico (MMA, 1999) em função boa qualidade da madeira.

Myracrodruon urundeuva - Anacardiaceae. A aroeira é uma espécie característica das formações de Mata Seca Decidual, listada como de interesse econômico (MMA, 1999) em função da maior durabilidade da madeira.

Eugenia dysenterica - Myrtaceae. A cagaita é uma frutífera característica das formações de Cerrado Típico e Cerradão, com ocorrência na área da APA, listada como de interesse econômico (MMA, 1999), sendo seu fruto consumido pelas populações rurais. 

Hancornia speciosa - Apocynaceae. A mangaba é uma frutífera característica das formações de Cerrado Típico e Ralo com ocorrência na APA, listada como de interesse econômico (MMA, 1999). O fruto desta espécie é considerado um dos mais saborosos nos domínios do bioma Cerrado.

Hymenaea stigonocarpa - Leguminosae. O jatobá é uma frutífera característica das formações florestais, Mata Seca Semidecidual, Mata Ciliar, Mata de Galeria, com ocorrência na APA, listada como de interesse econômico, (MMA, 1999) pelo fruto e boa qualidade da madeira.

Pterodon pubescens - Leguminosae. A sucupira-branca é uma espécie característica das formações de Cerradão com ocorrência na APA, listada como de interesse econômico (MMA, 1999), pelo fruto usado na medicina popular e boa qualidade da madeira.

Stryphnodendron adstringens - Leguminosae. O barbatimão é uma espécie característica das formações de Cerrado Típico, Cerrado Ralo, Cerrado Denso e Cerradão com ocorrência na APA, listada como de interesse econômico (MMA, 1999). A casca desta espécie tem conhecido valor medicinal para as populações rurais e para a indústria através do uso do tanino.

4.2.8.1.2.4 Espécies endêmicas

Acosmium subelegans - Leguminosae. Espécie endêmica para as regiões de domínio do Cerrado (MMA, 1999). Possui madeira de boa qualidade para uso como poste para cerca de arame. 

Ocorre na área da APA a Parkia platycephala, espécie endêmica das regiões de domínio do Cerrado (MMA, 1999), especialmente em algumas áreas no centro norte do estado do Tocantins, incluindo parcela da APA. 

4.2.9 Fauna
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Foto 4. 21 - A fauna da Serra encontra refúgio das Matas de Encostas. 

4.2.9.1 Fauna terrestre

A APA do Lajeado, que contorna o Parque Estadual do Lajeado, situa-se na região central do Estado do Tocantins, encontrando-se, portanto, inserida no bioma Cerrado nos Planaltos Centrais do Brasil.

Essa região, a partir da criação de Palmas, passou por um amplo processo de alteração dos ecossistemas naturais, tanto os terrestres quanto os aquáticos. Apartir da construção de Palmas ocorreu uma significativa alteração ambiental, através da urbanização, construção de rodovias, construção da UHE Lajeado, com conseqüente formação do lago, e outras situações inerentes à formação de uma metrópole planejada.

A APA Lajeado abrange a zona de entorno do Parque do Lajeado em regiões fronteiriças às cidades de Palmas, Lajeado, Tocantínia, Taquaralto e Taquaruçu do Porto. Grande parcela dessa unidade de conservação é constituída por ambientes serranos, fundos de vales e encostas que favoreceram a conservação de ambientes de refúgio das comunidades faunísticas remanescentes.

A pressão antrópica sobre os ecossistemas naturais, tanto pela expansão urbana, quanto pela formação do lago da UHE Luis Eduardo Magalhães, implicou em alterações significativas das condições bióticas das comunidades faunísticas da área da APA, afetando de uma forma mais acentuada os grupos dos mamíferos, répteis e aves.

Recentemente observa-se a vocação turística dos ambientes que compõem a APA e o Parque, com a exploração das áreas de elevada beleza cênica como cachoeiras, cavernas e topos da serra, podendo interferir indiretamente nos hábitats faunísticos ainda com bons níveis de conservação.

As áreas de encostas e fundos de vales de difícil acesso, além de constituir zona de refúgio para as comunidades faunísticas remanescentes, representam zona de dispersão das populações faunísticas podendo-se considerar essas áreas como integrantes de um corredor ecológico entre as áreas mais conservadas.

Em relação à fauna vários estudos já foram desenvolvidos na região, destacando-se entre esses os a seguir relacionados:

· subsídios à Definição de Unidades de Conservação na Serra do Lajeado – Tocantins, Jardim Botânico de Brasília/NATURATINS, 1994;

· medida Provisória n° 09/89 de 1º de janeiro de 1989, Governo do Estado do Tocantins;

· avaliação Ecológica da Fauna do Parque Estadual do Lajeado - Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado, DBO Engenharia, 2003;

· estudo de Impacto Ambiental da UHE Luís Eduardo Magalhães, vol. 2, tomo B, THEMAG ENGENHARIA, 1998;

· APA Lajeado – Zoneamento Ambiental (DBO, 1998);

· levantamento dos mamíferos terrestres de médio e grande porte na área de influência da UHE Luís Eduardo Magalhães, região central do Tocantins, Brito, Trovati e Prada, 1999;

· pequenos mamíferos não voadores da área de influência da UHE Luís Eduardo Magalhães (Palmas – TO): inventário e uso de hábitat, Passamani, 1999;

· levantamento das espécies de primatas na área de influência da UHE Luís Eduardo Magalhães (Palmas – TO), Maciel, 1999;

· avifauna da região da Serra do Lajeado – Tocantins, Bagno & Abreu, 1999;

· levantamento da formação de ilhas durante o enchimento do futuro reservatório da UHE Luís Eduardo Magalhães, Rodrigues, Ramos e Saito, 1999;

· sistematização de um modelo apoiado em Sistemas de Informações Geográficas para direcionamento de cadastro e qualificação de áreas de soltura da fauna resgatada da UHE Luís Eduardo Magalhães, Rodrigues & Saito, 1999;

· relatório de Ictiofauna UHE Luís Eduardo Magalhães, 2002.

Esses levantamentos subsidiaram este estudo, evitando-se novos levantamentos, porém programando estudos posteriores e o monitoramento da fauna, de acordo com a evolução do Plano e de sua implementação.
Apesar da proximidade com os centros urbanos e do aumento da pressão antrópica sobre os ecossistemas naturais, observa que, em especial devido às condições de relevo e à conservação de hábitats, relacionados à baixa aptidão agrícola dos solos em elevada parcela das áreas, mesmo com a diminuição dos índices de freqüência e abundância das populações das espécies nativas, a diversidade de espécies ainda é elevada em relação a outras áreas do bioma, conforme demonstram as listagens citadas.

4.2.9.1.1 Mastofauna

4.2.9.1.1.1 Mamíferos terrestres de médio e grande porte

O levantamento dos mamíferos terrestres de médio e grande portes realizados por Brito, Trovati e Prada na área de influência da UHE Luís Eduardo Magalhães registraram um número de 38 espécies, destacando-se entre essas a onça-pintada - Panthera onca e o tamanduá-bandeira - Myrmecophaga tridactyla. Uma das áreas objeto desse levantamento foi a Unidade de Conservação da Serra do Lajeado.
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Foto 4. 22 - O tamanduá-bandeira ocorre na área da APA do Lajeado.

Foram, segundo o estudo, registradas 38 espécies pertencentes a 33 gêneros, 15 famílias e 7 ordens. A ordem com o maior número de espécies registradas foi a Carnivora, com 17 espécies seguida pelos Edentatas com 7 e os Artiodactyla com 6. Esse estudo não contemplou o grupo dos pequenos mamíferos, quirópteros e primatas. A listagem resultante desse estudo encontra-se no Encarte 7 do Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado.
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Foto 4. 23 - O ouriço também está presente na matas da APA.
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Foto 4. 24 - Gambá visto em ambiente de Mata.

4.2.9.1.1.2 Pequenos mamíferos não voadores

O inventário e uso de hábitat de pequenos mamíferos não voadores, efetuado por PASSAMANI na área de influência da UHE Lajeado, resultou no registro de um total de 16 espécies, sendo 11 roedores e 5 marsupiais. As espécies catalogadas distribuem-se em duas ordens (Didelphimorphia e Rodentia) e quatro famílias (Didelphidae, Muridae, Echimyidae e Caviidae) que se encontram relacionadas no Encarte 7 do Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado.

4.2.9.1.1.3 Primatas

Os levantamentos das espécies de primatas efetuados por Maciel (1999), na área de influência da UHE Luís Eduardo Magalhães resultaram no registro de três espécies: Cebus apella, Alouata caraya e Callithrix penicillata. Constatou-se uma maior densidade de Cebus apella, com 2,95 grupos/10 km de censo. Na Serra do Lajeado foram executadas transeções de 1000 metros em matas ciliares.

4.2.9.1.1.4 Quirópteros

Segundo os levantamentos realizados para a elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado, (DBO Engenharia, 2003), foram registradas 8 espécies distribuídas em duas famílias de quirópteros na área de influência do Parque. As espécies catalogadas se encontram relacionadas no Encarte 7 do Plano de Manejo.

4.2.9.1.1.5 Herpetofauna

O levantamento da herpetofauna efetuado por Brandão e Peres Júnior na área de influência do aproveitamento hidroelétrico Luís Eduardo Magalhães, entre julho de 1999 e agosto de 2000 implicou no registro de 40 espécies de anfíbios, 20 espécies de lagartos, 6 espécies de anfisbenídeos, 51 espécies de serpentes, 5 espécies de quelônios e 1 espécie de crocodiliano, somando um total de 122 espécies. No Encarte 7 do Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado encontram-se relacionadas as espécies catalogadas. Uma das estações de amostragem da equipe foi localizada nas cabeceiras do córrego Lajeado no alto da Serra do Lajeado.

4.2.9.1.1.6 Avifauna

O inventário de aves da região da Serra do Lajeado, executado por Bagno e Abreu entre março de 1999 e setembro de 2001, resultou no registro de 347 espécies. Destas, 9 são consideradas endêmicas do Cerrado; 2 ainda não listadas para o Cerrado; 7 espécies são visitantes da América do Norte e 1 da América do Sul. Entre as espécies de aves catalogadas pelos autores na região, 186 foram consideradas bioindicadoras. A listagem das aves, resultante desse estudo encontra-se no Encarte 7 do Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado.

4.2.9.1.1.7 Comunidades de Peixes

Oo Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado não abordou a ictiologia. Nessa área ocorrem as cabeceiras de drenagem de vários cursos d’água de pequeno porte que correm para o rio Tocantins e para o rio do Sono.

Segundo o Estudo de Impacto Ambiental da UHE Lajeado foram registradas 34 espécies de peixes no trecho Tocantins-Palmas; e, 48, no trecho Tocantins-Lajeado.

4.2.10 Potencialidades Existentes
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Foto 4. 25 - O babaçu apresenta-se com boas possibilidades de exploração comercial na APA Serra do Lajeado.

Elevados índices de conservação de áreas específicas

Em relação à biota da APA, de uma forma geral, os hábitats apresentam índices de conservação satisfatórios, em especial nas áreas de encostas, topos de morros e fundos de vale de baixa aptidão agrícola.

Várias áreas se encontram alteradas em função de atividades como a agropecuária, abertura de estradas, queimadas e lançamento de resíduos.

A conservação de hábitats favorece a permanência das comunidades faunísticas que integram a fauna da APA, contribuindo dessa forma para a manutenção da diversidade.

Elevada diversidade faunística

Conforme demonstram os levantamentos realizados para a elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual do Lajeado, a diversidade faunística na área da APA é elevada. Observa-se a presença de espécies ameaçadas de extinção e outras já raras em outras regiões do Cerrado.

Apesar do esforço de fiscalização dos órgãos públicos, observam-se atividades predatórias sobre a fauna, em especial em virtude da caça, captura de xerimbabos e das queimadas para manutenção de pastagens.

A diversidade favorece a manutenção de um equilíbrio dinâmico dos ecossistemas da região, através das interações fauna/fauna, fauna/flora e flora/fauna.

Criação de animais silvestres em cativeiro

A superpopulação de algumas espécies de animais silvestres, em virtude da formação do reservatório da UHE Luís Eduardo Magalhães, considerada como um problema ambiental, pode contribuir para a criação de animais silvestres em cativeiro por parte de pequenos produtores ou mesmo de associações de produtores rurais.

A criação de animais silvestres, além de constituir fonte de renda para produtores rurais, pode contribuir para a preservação de espécies através da restituição de populações para regiões em que foram extintas localmente.

Piscicultura

A oferta d’água em várias áreas da APA pode favorecer a instalação de piscicultura nas propriedades rurais. Essa atividade além de constituir fonte de renda para os produtores rurais pode favorecer a preservação de espécies.

Apresenta o inconveniente de favorecer a introdução de espécies exóticas.

Apicultura

A cobertura vegetal da área da APA favorece a instalação de apiários na região. Essa atividade favorece a manutenção da diversidade florística através do incremento da polinização e ainda constitui fonte de renda para produtores rurais.

4.2.11 Conflitos ou problemas sócio-ambientais

Antropização de hábitats faunísticos

Apesar da proximidade com a cidade de Palmas e outros centros urbanos, a área da APA apresenta setores com bons níveis de conservação ambiental, em especial nas encostas da serra e nos fundos de vales de mais difícil acesso e menor aptidão agrícola. De médio a longo prazo pressupõe-se uma ocupação mais intensiva do solo através das atividades agropecuárias, industriais, urbanísticas e turísticas.

A antropização de hábitats deverá contribuir para a simplificação das comunidades faunística e das populações que as compõe, implicando na queda da diversidade faunística na região da APA.

Outra implicação do avanço do processo de simplificação será a interferência no corredor ecológico representado pelos ambientes ainda conservados na APA.

Algumas espécies serão mais fortemente ameaçadas pelo incremento da antropização, em especial os grupos de mamíferos de maior e médio porte, como os felídeos e canídeos.

Superpopulações de algumas espécies

Durante a inspeção de campo, constatou-se a ocorrência de superpopulações de caititu - Tayassu tajacu, capivara - Hydrochaeris hydrochaeris, macaco-prego - Cebus apella, periquito - Brotogeris sp., pássaro-preto - Gnorimopsar chopi e ema - Rhea americana.

Segundo habitantes da região a superpopulação dessas espécies ocorreu após a formação do lago da UHE Luís Eduardo Magalhães e perda de hábitats e soltura de animais em determinadas áreas. As populações dessas espécies têm ocasionado perdas parciais das lavouras de arroz, milho, mandioca e soja, sendo que em algumas áreas o plantio tornou-se praticamente inviável.

Atividades predatórias

A caça a animais silvestres ocorre na área da APA, como também a captura de animais considerados xerimbabo. A caça afeta de modo especial as espécies de maior valor cinegético como a paca, a capivara, o caititu, os tatus o veado e a perdiz, entre outros. Como xerimbabos são preferidos os psitacídeos e os primatas.

Em algumas áreas os fazendeiros se vêem obrigados a abater animais silvestres em defesa de suas plantações.

Interferências em nichos ecológicos

Em especial em virtude do incremento das atividades turísticas na região, ocorre uma tendência do aumento da pressão antrópica sobre alguns ambientes característicos de algumas espécies, devendo essa interferência ser mais relevante nas áreas de cachoeiras e cavernas.

Nas cavernas o efeito deverá afetar de forma mais significativa as populações de quirópteros e nas cachoeiras as de aves.

Fragmentação Ambiental

A intensificação do uso do solo na área da APA implicará na fragmentação ambiental, que poderá resultar em isolamento de populações e conseqüentemente na simplificação da diversidade faunística local.

A ação que deverá mais fortemente contribuir para a fragmentação será o desmatamento de áreas para as atividades agropecuárias e a expansão urbana.

Queimadas

Por praticamente toda a área da APA observa-se o sinal e efeito das queimadas, que são realizadas geralmente para o controle das pastagens nativas e introduzidas. Segundo alguns pecuaristas da região o controle das pastagens introduzidas é inviável sem a utilização do fogo. As queimadas afetam de forma mais significativa as espécies de hábitos fossoriais, em especial lagartos, anfisbenídeos e serpentes. Em relação às aves a perda de ovos é significativa.

Degradação de ecossistemas aquáticos

A degradação de ecossistemas aquáticos se dá pelo desmatamento de áreas e pelo lançamento de resíduos diversos, sendo essa ação mais acentuada nas proximidades dos núcleos urbanos.

Em algumas áreas observa-se o arraste de solo para as drenagens em virtude da abertura e manutenção inadequada de rodovias.

Lançamento de resíduos

Em algumas áreas constatou-se o lançamento de resíduos (lixo e restos de construção) nas proximidades de rodovias e áreas urbanas.

O acúmulo de resíduos pode contribuir para a proliferação de algumas espécies consideradas pragas, como baratas, escorpiões e pequenos roedores, contribuindo para a disseminação de zoonoses.

PROGRAMAS E AÇÕES

· manejo de animais silvestres

· recuperação de áreas degradadas

· controle e manejo de queimadas

· fiscalização ambiental

· educação ambiental

· fomento à piscicultura

· fomento à apicultura

· monitoramento das atividades de gestão da APA
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Foto 4. 26 - Lixo depositado aleatoriamente na área da APA Serra do Lajeado.

Manejo de animais silvestres

A superpopulação de algumas espécies de animais silvestres, em virtude da inundação de seus hábitats pelo lago da UHE Luís Eduardo Magalhães, tem ocasionado prejuízos aos produtores rurais em decorrência da predação às lavouras.

O manejo dessas populações deve ser efetuado para evitar o abate de animais silvestres e ao mesmo tempo propiciar a criação em cativeiro de uma forma sustentável.

Para tanto, torna-se necessário à elaboração de programas específicos para cada espécie cujo índice populacional tenha atingido nível incompatível com a homeostase dos ecossistemas.

Os projetos deverão ser avaliados pelo IBAMA e NATURATINS, observando-se os aspetos técnicos e legais, objetivando-se a preservação das espécies e o manejo adequado das populações.

Recuperação de áreas degradadas

Várias áreas no interior da APA encontram-se degradadas, em especial em virtude da abertura de rodovias e das atividades agropecuárias. No entorno do Parque Estadual do Lajeado algumas áreas foram invadidas, onde ocorreu o desmatamento de áreas que constituem zona de amortecimento para a biota da unidade de conservação.

Essas áreas devem ser objeto de um levantamento minucioso e de um mapeamento, de forma que sejam manejadas, recompostas de acordo com o processo de gestão da APA.

A recomposição de áreas deve ser visualizada de forma holística, favorecendo a permanência de um corredor ecológico que permita a interação entre a biota da APA, do Parque e a dos ambientes externos.

Controle de queimadas

Em virtude das condições climáticas locais as gramíneas utilizadas para o pastoreio de bovinos, em determinados períodos, atingem um porte avantajado, sendo utilizadas as queimadas para o controle. Nesse processo áreas contíguas são afetadas, implicando no comprometimento das comunidades bióticas desses locais.

Essa situação pode ser controlada através da educação ambiental e assistência técnica adequada, introduzindo-se métodos racionais de uso das queimadas, ou mesmo eliminando-as através da poda de pastagens ou de um pastoreio intensivo.

Fiscalização ambiental

A fiscalização constitui um processo essencial para a gestão da APA, de forma a disciplinar as ações que serão desenvolvidas, tanto em relação ao avanço da pressão antrópica sobre os ecossistemas, quanto à racionalização das atividades na área.

Para tanto, deverá ser implementada uma ação interativa entre as instituições organizadas, governamentais ou não, de forma a promover o acompanhamento das atividades na APA.

Educação ambiental

O Programa de Educação Ambiental deverá abordar aspectos diversos, como as atividades relativas à fauna e à flora; as queimadas; o uso de agrotóxicos; o descarte de resíduos diversos; e, o desenvolvimento das atividades na APA.

Em relação à fauna deverá se dar ênfase às atividades predatórias, em especial à caça e captura de xerimbabos.

Fomento à piscicultura

A piscicultura é um potencial que pode ser explorado na APA em virtude da oferta d’água e das demais condições favoráveis, como o clima e a topografia. Em alguns locais verificou-se a atividade com a utilização de espécies exóticas como o tambaqui - Colossoma macropomum.

Os projetos devem ser aprovados pelos órgãos ambientais, utilizando-se espécies nativas e evitando a introdução de espécies exóticas.

Fomento à apicultura

A apicultura é outra potencialidade regional, destacando-se seus aspectos positivos em relação à polinização.

A atividade pode representar fonte de renda para os produtores rurais de uma forma sustentável, evitando-se atividades que ocasionem maiores interferências na qualidade ambiental.

Monitoramento

O monitoramento consiste num instrumento essencial à viabilização do plano de gestão da APA, sendo que de acordo com as alterações observadas serão incorporadas gradativamente à gestão e adotadas as medidas necessárias, tanto em relação às atividades quanto também às alterações de limites das zonas e áreas.

Esse programa deverá representar a base de planejamento para futuras ações e programas, direcionando as atividades que serão adotadas para a gestão da APA.

4.3 PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL E IMATERIAL
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Foto 4. 27 - Ocorrem pinturas rupestres em vários abrigos na APA Serra do Lajeado.

De acordo com o Zoneamento Ambiental da APA Lajeado, realizado em 1998 (DBO Engenharia) e o Plano de Manejo do Parque Estadual Lajeado em 2003 (DBO Engenharia), já existem 18 sítios arqueológicos cadastrados na área desta Unidade de Conservação. Entretanto novos levantamentos e estudos devem ser realizados na APA Serra do Lajeado. Por esta razão, está sendo proposto neste estudo, no item específico relativo aos Programas de Ação, um Programa de Pesquisa e Levantamento do Patrimônio Cultural e Arqueológico, em prosseguimento aos estudos efetuados na área pelo Jardim Botânico de Brasília.
Tabela 4. 6 - Propriedades visitadas, sítios arqueológicos identificados, pontos prováveis e informações adicionais.

4.4 SÓCIOECONOMIA
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Foto 4. 28 - Pequena lavoura de arroz, característica das atividades desenvolvidas nos “vãos” da Serra do Lajeado.

Não estão disponíveis dados acerca da população total da APA Serra do Lajeado. O distrito de Taquaruçu, segundo informação da Prefeitura de Palmas, tem uma população fixa de cerca de 3.000 habitantes. Considerando-se que, em 2000, a densidade média da população rural dos quatro municípios  era pouco  superior a 1 hab/km2 e que o território da  APA apresenta, um nível de ocupação bastante baixo, devido a limitações naturais impostas sobretudo pelo relevo, a população rural da APA pode estar entre 3 e 4 mil habitantes,  numa estimativa bastante  razoável.

Antes da  instalação da capital do Estado em Palmas, o agora distrito de Taquaruçu,  era  município, com o nome de Taquaruçu do Porto. Segundo o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2001), a palavra  taquaruçu é de origem indígena e significa taquara-gigante ou taboca-gigante.

O povoamento da área de Taquaruçu começou por volta de 1940, quando chegaram as primeiras famílias de ocupantes, vindas de Estados vizinhos como o Piauí e Maranhão. Com o tempo, a área foi ocupada por um grande número de pequenas propriedades rurais e os moradores começaram a pensar na criação de um povoado. A idéia começou a ganhar corpo quando Benedito Machado, Manoel Antônio Marciano Cordeiro e Miguel Araújo e Bruno Tribelli decidiram lotear suas propriedades para dar início à implantação do novo povoado. Nessa empreitada, contaram com a colaboração de Valério Nunes de Souza, que  elaborou a planta do assentamento. 

O povoado pertencia ao município de Porto Nacional e tornou-se município em janeiro de 1989, com o nome de Taquaruçu do Porto. Um ano depois, no dia 01/01/90, por decisão conjunta dos poderes executivo e legislativo, o município passou a denominar-se Palmas e, ato contínuo, teve sua sede transferida  para o local onde se construía a nova capital do Estado. Com esse ato, a localidade de Taquaruçuu do Porto deixou de ser município e passou a ser distrito de Palmas. 

Grande parte da população de Taquaruçu ainda é formada por antigos moradores, na maioria agricultores, mas tem acolhido durante  os últimos anos  um fluxo considerável de novos moradores, chamados alternativos: ecologistas, artistas, produtores culturais, profissionais liberais e outras pessoas que valorizam  um maior contato com a natureza. O lugar tem atraído também esotéricos e religiosos.

Como referido anteriormente, no interior da unidade de conservação a ocupação apresenta baixa densidade média e em geral só é significativa em áreas restritas onde a condição natural de relevo e solo permite o desenvolvimento de atividades agropecuárias. Ao definir os limites da APA, o poder público teve a preocupação de compatibilizar  a preservação de ambientes de características naturais relevantes com os interesses das comunidades humanas já instaladas, reduzindo ao mínimo necessário  as interferências da nova UC na vida dessas comunidades. Assim, praticamente todas as áreas mais densamente ocupadas foram deixadas fora do perímetro da APA, à exceção de Taquaruçu, núcleo relativamente populoso mas inserido num contexto considerado de grande  valor ambiental. Entendeu-se que a inclusão da área de Taquaruçu  na APA seria talvez a melhor forma de conservar seus relevantes patrimônios naturais e paisagísticos, garantindo ao mesmo tempo à comunidade uma importante fonte de renda, pela exploração do ecoturismo, do turismo rural e do turismo de aventura. 

De um modo geral, nas outras áreas, a ocupação ocorre nos “vãos” dos rios e nas áreas aplanadas do topo do “chapadão”. Nos vãos” estão instaladas propriedades de dimensões em geral pequenas e médias (chácaras), onde predomina a agricultura familiar, caracterizada por baixa escala de produção e por maior diversidade de produtos. Entre estes, destacam-se a mandioca, o arroz, a abóbora e o abacaxi, este com  nítido caráter comercial. Esta atividade é freqüentemente complementada pela criação de aves, que são em geral destinadas ao consumo próprio. Também é bastante comum a criação de suínos, para a mesma finalidade. Existe também uma pequena produção de leite, mas o seu desenvolvimento é limitado pela baixa qualidade genética dos animais e por  problemas relacionados principalmente ao transporte.

Nas áreas do chapadão, com cobertura  de cerrado, a atividade predominante é a pecuária comercial extensiva, em pastagens plantadas e nativas, com predominância da criação de gado mestiço para corte. O rebanho leiteiro é muito pequeno, na média dos quatro municípios. 

Em 2002, o rebanho bovino dos quatro municípios somava 82.108 cabeças, número quase igual ao registrado em 1996 (81.720). Verifica-se uma predominância do gado de corte, com índice muito baixo  de lotação, denotando uma exploração ainda  pouco intensiva de capital e tecnologia.

Os problemas enfrentados pelos pequenos produtores rurais, na área da APA, foram bem caracterizados nas Oficinas de Planejamento. Entre os principais, foram apontados os seguintes: reduzida capitalização dos estabelecimentos; inexistência de crédito direto ao pequeno produtor; dificuldades de armazenamento;  precariedade das estradas e das formas de comercialização; falta de assistência técnica sistemática; queimadas sem controle; exploração desordenada dos recursos turísticos naturais; deposição de lixo urbano em locais impróprios e em condições inadequadas; e precariedade dos serviços de assistência médica na zona rural.

Um número muito expressivo de produtores e trabalhadores rurais  de Taquaruçu  e dos “vãos” está organizados em várias associações: APAMAV, APATG, APAVTM, APLT, AVA, AVAP, AVC, AVL. Algumas comunidades de pequenos e médios produtores, como as  do Vão do Lajeado, do Vão do Cachorro e do Vão do Ágio, organizadas sob a forma de associação, desenvolvem atividades de  agricultura e pecuária, cuja  produção excedente é  comercializada  na cidade de Palmas. Em geral a prática dessas atividades é baseada em métodos tradicionais, embora já se façam notar práticas de mecanização.
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Foto 4. 29 - Reunião da equipe responsável pelo Plano de Manejo com presidente da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do “Vão” do Lajeado.

Como foi  referido anteriormente, um dos grandes problemas enfrentados por esses produtores é a precariedade das vias de  acesso e escoamento,  devido à falta de conservação e  sobretudo à inexistência de dissipadores de energia das águas pluviais. Muitas vezes, os produtores não conseguem comercializar a produção e, desestimulados por tal situação, deixam de investir na melhoria dos sistemas produtivos. Além dos problemas mencionados, os produtores têm de enfrentar a concorrência representada pela comercialização de produtos similares vindos de Goiás, que são preferidos pelos comerciantes de Palmas, embora a qualidade dos produtos locais seja equivalente.  Outros problemas ainda, como a ocorrência de doenças nos mandiocais, têm causado prejuízos severos aos produtores locais. 

No que se refere à pecuária, os problemas mais sérios decorrem da baixa produtividade do rebanho bovino. Os criadores locais já estão convencidos da necessidade de melhorar geneticamente os seus rebanhos, com a introdução de linhagens mais produtivas, tanto em carne, quanto em leite. Dois produtores estão produzindo leite durante a entressafra, mas não têm conseguido escoar a produção porque os compradores não fazem a rota do “Vão” do Lajeado. Para evitar perda  da matéria-prima, a solução tem sido a fabricação de queijo.

Apesar de o SEBRAE já ter realizado reuniões visando difundir a criação racional de animais de pequeno porte, a idéia não foi adiante. Todavia, no que se refere à criação de galinhas, esta já é expressiva e cerca de seis famílias exploram essa atividade comercialmente, dando preferência às galinhas “caipiras”, mais rústicas e mais adaptadas às condições locais.  

A pequena área  dos estabelecimentos  rurais, que varia de 20 a 60 hectares segundo informações do Presidente da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Lajeado,  conjugada com a presença de solos de fertilidade baixa a média, contribuem para a  baixa rentabilidade das explorações, ainda conduzidas com técnicas tradicionais, intensivas de mão de obra mas extensivas de capital. 

Nota-se uma certa  insatisfação dos proprietários por não poderem aumentar a área explorada por meio  de novos desmatamentos. Um aumento entre os animais silvestres, a capivara e o caititu, foi apontado, por um colono, como fator que tem causado prejuízos aos agricultores. Segundo esse informante, isso vem ocorrendo depois da formação do lago de Palmas, no rio Tocantins. Entretanto, nas oficinas realizadas, esse aumento de animais silvestres, em momento algum, foi relatado como problema existente na APA.

Está muito difundida, entre os proprietários a idéia  equivocada de que as frações de terras de uso restrito ou proibido terão de ser transferidas ao Governo.  Tal  fato que requer uma  campanha urgente  de esclarecimento. 

Na região do Distrito de Taquaruçu várias associações  vêm sendo assistidas pelo Núcleo de Apoio Rural Nova Esperança, da Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio de Palmas. Entre elas, a Associação dos Pequenos e Médios Produtores Rurais Serra Taquaruçu, a Associação do Vale do Piabanha Nova Aliança, a Associação dos Pequenos Produtores do Mato Verde, a Associação dos Pequenos e Mini-agricultores do São Silvestre e a Associação dos Agricultores da Serra do Taquaruçu. Há também  uma associação que congrega os artesãos, cuja produção consiste sobretudo em peças confeccionadas com sementes e com madeira.

No “Vão” do Lajeado o turismo ainda é praticamente inexplorado, embora a região tenha um rico patrimônio natural (vales, cavernas, cachoeiras) e arqueológico (inscrições rupestres). 

Na área urbana de Taquaruçu foram realizadas diversas atividades fomentadoras do turismo, inclusive com treinamento de interessados em explorar a hospedagem familiar. Para esse fim diversas residências foram adaptadas, mas a atividade ainda se encontra em estado embrionário. Seu potencial econômico é considerado bastante elevado face à variedade de atrativos na zona campestre, como cachoeiras, cavernas e expressivos cenários naturais, além do aconchegante clima social. O núcleo urbano é considerado por muitos como centro de vibrações místicas, atraindo massa considerável de visitantes nos finais de semana. 

Essa população flutuante estimulou e vem propiciando condições para a afirmação econômica do artesanato, com base em matérias-primas locais. A comunidade dos artesãos, já imbuída de consciência ecológica, coleta em média 30% das sementes por indivíduo vegetal silvestre, que são distribuídas entre os associados para serem plantadas por estes. Assim procedendo, acreditam garantir a preservação das espécies nativas e assegurar o suprimento da principal matéria-prima. Constatou-se também um início de formação de viveiros, visando a multiplicação das espécies e conseqüentemente das sementes que irão atender às necessidades crescentes dos artesãos.

A conjugação desses e de outros fatores positivos faz de Taquaruçu um promissor pólo  turístico. O contingente populacional urbano é suficiente para garantir a mão-de-obra necessária e o distrito dispõe de boas escolas de ensino fundamental e médio, na zona urbana e na rural, que podem ser utilizados para desenvolver a Educação Ambiental (formal e informal). Há uma unidade de saúde na sede do distrito e postos de saúde no meio rural. O núcleo urbano dispõe também  de policiamento geral e de trânsito, assim como  de serviços de telefonia e hospedagem simples. Nos estabelecimentos comerciais podem ser encontrados praticamente todos os produtos de uso pessoal e residencial. A rede de lanchonetes, bares e restaurantes, embora com instalações modestas, vem atendendo razoavelmente a demanda atual.
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Foto 4. 30 - A produção diversificada em pequena escala é característica marcante nos “Vãos” do Lajeado.

4.5 SITUAÇÃO FUNDIÁRIA

Com base no mapa de Parcelamento do Solo na escala 1:100.000 (NATURATINS, 1998), constata-se que  as propriedades rurais do interior da Unidade de Conservação apresentam dimensões variadas, com predomínio das glebas de pequeno e médio porte,  com dimensões que variam entre 20 e 60 ha, no compartimento inferior, em especial nos “vãos” do Lajeado, Cedro, Ágio, Taquaruçuzinho e Taquaruçu Grande. 

No compartimento superior da UC, ao contrário, predominam as propriedades de maior porte, exceção feita a algumas áreas ao sul do Parque Estadual do Lajeado, onde ocorrem alguns assentamentos rurais com propriedades de pequeno porte.

Como visto anteriormente, nos quatro municípios que têm parte do seu território incluído na APA, o número de ocupantes é muito reduzido, o que faz supor que, dentro da APA, eles sejam ainda em menor número. Durante os estudos realizados para a elaboração do Plano de Manejo da APA do Lajeado, não foram constatadas situações litigiosas significativas, mesmo havendo pequenas áreas de posse na porção de entorno do Parque Estadual do Lajeado.

Este quadro de tranqüilidade social, decorrente do fato de  que 97,61% das terras ocupadas pelos estabelecimentos eram exploradas por seus proprietários, constitui condição favorável à adoção de uma política de uso do solo em sintonia com as diretrizes ambientais.

4.6 FOGO E OUTRAS OCORRÊNCIAS EXCEPCIONAIS

Conforme constatado durante os trabalhos de campo, através da observação direta de vestígios contidos em espécies vegetais arbóreas e arbustivas que compõem as fitofisionomias que ocorrem no interior da unidade de conservação e confirmado pelos moradores e proprietários de terra na região e interior da unidade de conservação, o fogo se destaca como um dos principais modificadores da paisagem depois da substituição da cobertura vegetal natural pelas monoculturas, basicamente constituída por espécies exóticas  e da remoção seletiva de espécies. 

As queimadas na região ocorrem a partir do mês de junho se estendendo, segundo informações de proprietários presentes no interior e entorno da APA, até o mês de outubro. As queimadas na região são anuais e intencionais em função da necessidade de renovação das pastagens naturais e plantadas, em especial por parte dos criadores de gado. Outro tipo de queimada freqüente, e também relevante, é efetuada pelos índios Xerente, no limite norte da UC. Em ambas as situações as conseqüências são graves em função da ocorrência de um estrato herbáceo/arbustivo anual denso e pela baixa umidade do ar, conferindo a estas queimadas proporções de incêndios florestais.

A ação do fogo sobre a cobertura vegetal natural e introduzida é bastante discutida, contudo, sabe-se que a ação do fogo sobre as áreas vegetadas pelas formações savânicas promovem, dentre outras mudanças, a simplificação da comunidade florística, favorecendo determinadas espécies em detrimento de outras. Pereira (2001), observando a flora do cerrado no vale do rio Carinhanha, na divisa dos Estados de Minas Gerais e Bahia, verificou que houve um aumento de determinadas espécies arbustivas, em especial da família das Leguminosae, em relação às demais espécies desse hábito que formam o estrato inferior e um raleamento da comunidade arbórea após sucessivas queimadas, mesmo as espécies arbóreas apresentando mecanismo de proteção, como por exemplo, cascas cortiçosas. 

Nas áreas de floresta a intensidade das queimadas é menor quando ocorre sobre formações semidecíduas e sempre verde, sendo maior na categoria decídua em função da maior espessura da serrapilheira. Contudo, mesmo sendo um fogo quase sempre rasteiro, o mesmo é danoso por ser mais duradouro sendo que várias espécies arbóreas de maior porte são danificadas parcialmente, comprometendo dessa forma o desenvolvimento dessas espécies. 

A ação do fogo sobre as formações florestais é mais significativa sobre os estratos inferiores, formados por espécies herbáceas/arbustivas, pequenas trepadeiras e por plântulas e plantas jovens da regeneração natural. Esta comunidade, em muitos casos, é substituída por novos indivíduos já que alguns indivíduos não voltam a brotar e morrem, como ocorre com plântulas e indivíduos jovens, comprometendo o processo de sucessão natural da floresta.

Vários estudos para avaliar a ação do fogo sobre a flora e a fauna do Cerrado estão em andamento, merecendo destaque entre eles: Efeito do fogo sobre comunidades animais do Cerrado, coordenado pelo pesquisador Reginaldo Constantino – UnB; Efeito do fogo em três níveis tróficos: Insetos herbívoros, formigas e plantas em área de Cerrado, coordenado pela pesquisadora Helena Castanheira de Morais – UnB; Efeito do regime de fogo sobre a estrutura de uma comunidade do Cerrado, (Projeto Fogo), coordenado pela pesquisadora Heloísa Sinátora Miranda – UnB; Fogo e Água: Dinâmica de ecossistema, grupos funcionais e populações de plantas do Cerrado coordenado pelo pesquisador Carlos Augusto Klink – UnB. 

O Projeto Fogo, iniciado em 1989 na Reserva Ecológica do IBGE e que se encontra em andamento, avalia o efeito das queimadas em diferentes fitofisionomias do Cerrado em diferentes meses durante o período de seca. 

Diante da intensidade e freqüência das queimadas na região faz-se necessário a implantação de um programa de prevenção e controle de queimadas.
Em relação à fauna observa-se que essa ocorrência, mesmo nas situações de manejo controlado, implica na mortandade de animais, afetando em especial as comunidades de invertebrados, os animais de hábitos fossoriais e as espécies que apresentam maiores dificuldades de locomoção na fuga do fogo. Entre as espécies animais de maior porte, e relacionadas nas listagens oficiais como ameaçadas de extinção, encontra-se o tamanduá-bandeira, Myrmecophaga tridactyla.
No Cerrado, as queimadas, em situação natural, ocorrem esporadicamente, sendo que as comunidades faunísticas se restabelecem após a regeneração de seus hábitats. As queimadas contínuas, em virtude da ação antropogênica, implicam na simplificação das comunidades faunísticas, excluindo algumas espécies após a ação repetitiva.

Essa situação interfere na cadeia alimentar através da exclusão de elementos essenciais à homeostase dos ecossistemas.

O fogo atua sobre a fauna de forma direta e indireta. De forma direta salienta-se a mortandade de animais ocasionada pelo fogo e pela ação do calor. De forma indireta, as queimadas atuam sobre a fauna através da alteração de hábitats, afetando de forma especial a microfauna e as fontes alimentares.

Os herbívoros são particularmente afetados pela exclusão de sua fonte alimentar representada pelas gramíneas.

Ninhos e ovos de aves são destruídos pelas queimadas, implicando em interferência no processo reprodutivo da ornitofauna.

O desenho 087-10PG-777-DE-006 em anexo, evidencia os principais impactos e ameaças sócioambientais diagnosticados nos limites da APA Serra do Lajeado.
4.7 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

4.7.1  Atividades apropriadas

Por se tratar de uma Área de Proteção Ambiental criada recentemente, até agora, não foram adotadas políticas específicas de proteção, ocupação e manejo. As ações existentes na Unidade de Conservação tem sido localizadas, contemplando portanto medidas específicas para áreas restritas. 

As ações referentes à fiscalização correspondem exclusivamente àquelas definidas na legislação ambiental, independente das especificidades, como as definidas no Código Florestal quanto às áreas de reserva legal ou de proteção permanente, além de tentativas de contenção de queimadas. Sabe-se que até mesmo para se promover uma ação mais eficiente com relação a esses aspectos, as limitações de pessoal e equipamentos acabam restringindo as expectativas dos órgãos reguladores. Por outro lado, as questões burocráticas concernentes à obtenção de licenças ambientais para desmatamentos, queimadas e principalmente averbações de áreas de reservas legais acabam implicando certo espontaneísmo por parte dos proprietários, principalmente aqueles que as restrições legais menos assustam. Os pequenos proprietários normalmente reclamam dos custos para demarcação de áreas e elaboração de memoriais descritivos, necessários à averbação das ARLs, o que acaba se constituindo em mais um agravante no processo de fiscalização das glebas. Medidas de monitoramento via satélite encontram-se em fase de implantação no Estado do Tocantins, o que com certeza permitirá maior conhecimento sobre alvos a serem fiscalizados, devendo contar com o melhoramento da infra-estrutura de apoio dos órgãos responsáveis por tais ações. 

Com relação a pesquisas na Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado sabe-se que não existe um projeto sistemático relacionado a suas potencialidades temáticas. Os trabalhos realizados tiveram por objetivo atender interesses específicos, como o levantamento das potencialidades turísticas da Serra do Lajeado pela AMATUR (Agência do Meio Ambiente e Turismo de Palmas), como o cadastramento de abrigos e levantamento da qualidade das águas. O interesse da AMATUR consiste na consolidação do pólo turístico de Taquaruçu, considerando as potencialidades locais. Outros estudos foram realizados como subsídios para definição da Unidade de Conservação na Serra do Lajeado, realizado pela EMBRAPA (1992) e o Zoneamento Ambiental da APA Serra do Lajeado pela DBO-Engenharia (NATURATINS, 1999). Destaca-se ainda trabalho desenvolvido pelo Consórcio ACL/ENGEPLUS/MAGNA (SEPLAN, 2003) referente à elaboração do Plano de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas do entorno de Palmas, abrangendo toda a APA Serra do Lajeado. 

Quanto à conscientização ambiental não existe nenhum trabalho sistemático. O que se constata são ações com temáticas específicas, como da ADAPEC – Agência de Desenvolvimento Agropecuário do Estado do Tocantins, que tem por objetivo oferecer subsídios técnicos aos produtores rurais, ou ainda iniciativas da Prefeitura Municipal de Palmas na conscientização dos pequenos agricultores estimulando o desenvolvimento do cooperativismo e do associativismo. Nessas ações, normalmente tem sido incorporada informação relativa à conscientização ambiental. Nesse sentido a AGAN – Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Vão do Lajeado e Ágio, bem como a Associação “Vão” do Lajeado, têm trabalhado com vistas a uma melhor organização do processo produtivo na área, desenvolvendo ações com base no levantamento de potencialidades locais, numa perspectiva sustentável. Até onde se tem notícia, o ensino formal não desenvolve nenhuma ação específica no sentido de promover uma maior conscientização ambiental dos alunos com relação à APA.

Por se tratar de uma UC em processo de estruturação, sua participação em termos de relações públicas ou de divulgação tem sido restrita. A divulgação da APA tem sido feita de forma relativa, associada principalmente aos meios de comunicação do Estado do Tocantins.

Considerando que a maior potencialidade apresentada pela APA Serra do Lajeado é determinada pelos atrativos turísticos, muito pouco foi feito no sentido de oferecer as bases de sustentação dessa atividade, a começar pela ausência de levantamentos relacionados à capacidade de suporte. A pretensão da Prefeitura Municipal de Palmas de fazer de Taquaruçu um pólo turístico no interior da APA trouxe uma série de conseqüências, principalmente pela ausência de infraestrutura (deficiência de equipamentos) ou falta de ordenamento no processo de visitações, o que levou a depredação do patrimônio cultural, a exemplo das inscrições rupestres, e das próprias áreas de maior potencial de atração como as cachoeiras
. Uma das ações com vistas a atenuação de tais impactos foi a criação do CATUR – Centro de Atendimento ao Turista, da Prefeitura Municipal de Palmas, que cada vez mais se prepara no sentido de oferecer melhor apoio aos turistas, através da catalogação de pontos de visitações, oferecendo serviço de guiagem. Com relação a outras áreas da APA o quadro se caracteriza pela deficiência de equipamentos turísticos. Quando existem são empreendimentos bastante simples, que oferecem serviços básicos, muitas vezes inadequados ao padrão do mercado. No caso de hospedagem, à exceção de pousadas como na região de Taquaruçu, dotadas de serviços e instalações simples mas agradáveis, consiste em unidades habitacionais portadoras de equipamentos essenciais.
4.7.2 Atividades conflitantes

Dentre as principais atividades vistas como conflitantes na APA Serra do Lageado destacam-se:

· a exploração de granito em escala industrial, atualmente representada por dois empreendimentos localizados na falda da serra. Os conflitos decorrentes dessa prática são de origem mista, visto que o Poder Público emite a concessão e o setor privado pratica a exploração. O desmonte implica desmatamento e deslizamentos de massa (escorregamento) por vibrações associadas a detonações, além de gerar taludes íngremes suscetíveis a erosão. 

· problemas relacionados a ocupações clandestinas com parcelamento de áreas, a exemplo do “Loteamento Serra do Taquaruçu”, de propriedade do Sr. José “Teco”, em glebas de aproximadamente 30 ha. A ocupação induzida reflete  processo de desmatamento e tendência de aumento da densidade populacional.

· áreas de empréstimo, como na estrada velha para Aparecida do Rio Negro, nas proximidades da Fazenda Agronorte, onde são evidenciados problemas erosivos. As cavas produzidas favorecem o desenvolvimento de erosão acelerada após processo de degradação da cobertura vegetal.

· construção de estradas vicinais sem qualquer preocupação ambiental, em encostas íngremes, a exemplo do acesso construído pela própria Prefeitura Municipal de Lajeado. A estrada de acesso ao topo da serra homônima,  localidade onde se realiza o “Lual”, promoveu a intensificação de processos erosivos e deslizamentos de massa (escorregamento) ao longo de cortes e aterros, desprovidos de qualquer medida mitigadora. Com relação a TO-020 (Palmas-Aparecida do Rio Negro) e TO-030 (Taquaralto-Santa Tereza do Tocantins, passando por Taquaruçu), em estágio de construção (parcialmente pavimentadas), embora tenham sido adotadas medidas mitigadoras apropriadas, os cortes realizados nas escarpas da serra do Lajeado, como em Taquaruçu, expõem a friabilidade dos sedimentos relacionados às formações Serra Geral e Pimenteiras, proporcionando o encadeamento de processos erosivos e até mesmo escorregamentos. Mesmo com a construção de bancadas e a implantação de sistema de drenagem, a eficiência de tais é relativa, visto que os cortes de taludes e os aterros ainda não foram devidamente  recompostos pela vegetação.  

· desmatamento espontaneísta, sobretudo no topo da serra do Lajeado, bem como a caça predatória. A ausência de averbação de ARLs e a fiscalização incipiente se constituem nos principais fatores responsáveis pelos impactos considerados.

· queimadas sistemáticas no período de estiagem, como manejo de pastagens ou práticas criminosas para acuar animais silvestres. As queimadas, além de produzir o calcinamento da matéria orgânica e microorganismos, incorpora gases do efeito estufa à atmosfera (gás carbônico, monóxido de carbono e componentes para a geração do ozônio troposférico).

· ausência de práticas conservacionistas e sistemas de manejo apropriados, nas atividades agropecuárias. A ausência de práticas de caráter vegetativo (cultura em faixas, alternância de capinas), edáfico (adubação verde, adubação orgânica) e de caráter mecânico (terraço de base larga, terraço-patamar); controle de erosão (boçorocas, eólica) e as diferentes formas de manejo (rotação de culturas, sistema de preparo do solo, dentre outras) em lugar das formas convencionais (aração e gradeamento, queimadas), também se constituem em práticas conflitantes com uma unidade de conservação. Os maiores impactos, relacionados principalmente a erosão laminar, podem ser sentidos no domínio dos “vãos”, onde a morfologia do terreno apresenta-se mais movimentada, além da maior vulnerabilidade apresentada pelos solos.

· a instalação de redes de transmissão e distribuição de energia elétrica e as  torres de telecomunicações, embora não compatíveis com uma UC apresentam impactos menos agressivos, localizados e restritos sobretudo à fase de implantação das respectivas obras. 

4.8 DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA

A área da APA Serra do Lajeado constitui um importante componente da conectividade entre as diversas unidades de conservação do Estado do Tocantins. Ocupa uma situação estratégica por sua situação geográfica privilegiada na região central do Estado, atuando como zona de amortecimento em relação ao Parque Estadual do Lajeado e às regiões urbanas de Palmas, Taquaralto, Taquaruçu e Lajeado; e, na manutenção da biodiversidade em relação às demais unidades de conservação.

A APA encontra-se diretamente relacionada com a Reserva Indígena Xerente e com a APA do Lago do Lajeado, e indiretamente através da área de preservação permanente do rio Tocantins com o Corredor Ecológico Paranã-Pirineus.

Segundo os levantamentos realizados e as fontes de dados disponíveis constata-se que nessa área encontram-se espécies de animais silvestres ameaçadas de extinção como a onça-pintada - Panthera onca; a suçuarana – Felis, Puma - concolor; a lontra - Lutra longicaudis; a ariranha - Pteronura brasiliensis; o tamanduá-bandeira -  Myrmecophaga tridactyla; e o guará  - Chrysocyon brachyurus.

Os hábitats faunísticos da APA Serra do Lajeado assumem especial relevância pela presença de um gradiente variado de tipologias vegetais, que variam desde as formações campestres até as formações florestais, que representam zonas de refúgio e corredor de migração a uma acentuada parcela da fauna regional.

A conservação desses ambientes representa uma possibilidade da manutenção do intercâmbio gênico entre as populações de mesmas espécies e o favorecimento à disseminação de propágulos vegetais através de espécies disseminadoras, em especial de primatas, mamíferos roedores, quirópteros e aves frugívoras.

Quanto à significância da Área de Proteção Ambiental Serra do Lajeado, fundamentada nos aspectos abióticos destacam-se os parâmetros morfoestruturais, morfopedológicos e hidrogeológicos. Com relação aos parâmetros morfoestruturais, considera-se a imposição do relevo atual, caracterizado pela Serra do Lajeado. A diferença altimétrica entre a Depressão do Tocantins (200m) em relação aos topos pediplanados do Planalto Residual do Tocantins (600 a 700m), representa um desnível de aproximadamente 400 a 500 metros. Esse desnível é marcado por paredões abruptos, denominados por  escarpas estruturais ou escarpas erosivas, sustentadas pela resistência das camadas silto-areníticas da Formação Pimenteiras ou ainda pelos concrecionamentos lateríticos das formações superficiais. As escarpas normalmente acham-se caracterizadas por uma cornija estrutural e estruturas ruiniformes, marcada pelas seqüências silto-areníticas da dita formação, imediatamente revestidas por detritos provenientes da desagregação mecânica ou remobilização de concreções que foram aluídas e transportadas pela erosão remontante. Abaixo das seqüências sedimentares da Formação Pimenteiras constata-se a presença de arenitos grosseiros da Formação Serra Grande, normalmente individualizados por estratificações cruzadas, as quais favorecem o desenvolvimento de pseudo-cavernas superficiais (abrigos). A partir de então constata-se a crescente participação dos depósitos correlativos, associados a materiais detríticos de montante, que culminam com os fundos de vale representados pelas estruturas graníticas ou granulíticas do Complexo Goiano.Em tais circunstâncias são evidenciadas dales ou veredas, algumas das quais ainda preservadas quanto às suas especificidades. A presença de formas bizarras, como a Serra do Segredo, nas proximidades da sede do município de Lajeado, referem-se a feições de beleza cênica, desligadas da serra por processo de erosão remontante comandada principalmente pelos cursos de primeira ordem. Também os “vãos”, elaborados a partir de intervenções tectônicas, como a própria falha do Lajeado, favoreceram o processo de superposição do sistema hidrográfico, ora ortoclinal em relação à disposição do mergulho dos sedimentos que integram a Bacia Sedimentar do Parnaíba, como o ribeirão Lajeado (NNW-SSE), ora anaclinais, como o ribeirão do Ágio e do Cedro, associados a sistema secundário de fraturas perpendiculares (W-E). 

Quanto aos aspectos morfopedológicos registra-se a importância sobretudo dos solos Podzólicos Vermelho-Amarelos distróficos presentes nos compartimentos dos “vãos”. Embora portadores de certa vulnerabilidade em função da constituição estrutural, apresentam significativa fertilidade, principalmente na seção côncava do debris slope da falda da serra, aliada à presença de água. 

A constituição das seqüências litoestratigráficas que representam a Serra do Lajeado, sobretudo os arenitos grosseiros da Formação Serra Grande, e mesmo os reflexos da tectônica, representada por processo de falhamento (NE-SW ou ENE-WSW), favorecem o armazenamento hídrico e a quase total perenidade do sistema fluvial. No período de chuvas, os cursos de primeira ordem, que nascem na seção das cornijas estruturais ou nas formações superficiais que as revestem, formam cachoeiras intermitentes ou mesmo perenes, como na bacia hidrográfica do ribeirão Taquaruçu Grande. Essa importante área de recarga marcada principalmente pela constituição litoestratigráfica responde pelo abastecimento e perenidade do sistema fluvial que corta a serra, valorizando ainda mais a potencialidade de uso dos compartimentos referentes aos “vãos”.

O conjunto representado pelos componentes físicos, como escarpas estruturais, morros testemunhos, cavidades naturais que constituíram abrigos pré-históricos, encachoeiramentos além das potencialidades edafológicas e hidrográficas, fazem da APA Serra do Lajeado área de expressiva significância, justificando a sua valoração como Unidade de Conservação.
ENCARTE 4

5 PLANEJAMENTO

5.1 VISÃO DE PLANEJAMENTO

O Planejamento para implementação do Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado fundamentou-se no diagnóstico sócioambiental da área, tendo como etapa inicial a definição dos objetivos específicos do manejo da UC, seguido da gradação de uso em função do zoneamento realizado. Após levantamento da vulnerabilidade e potencialidade da área, considerando os diferentes usos atribuídos a cada zona, foram apresentadas propostas de ação, contendo atividades e subatividades a serem desenvolvidas com respectivas normas específicas. Com base em tais pressupostos apresentou-se cronograma físico-financeiro para a implementação das referidas ações considerando um horizonte temporal de cinco anos, estimando possíveis fontes potenciais de financiamento. Por fim apresentou-se programa de monitoria e avaliação do Plano de Manejo com propostas de revisão do planejamento o desenvolvimento de novos estudos para o processo de aperfeiçoamento pretendido.

5.1.1 Principais elementos do Plano de Manejo

Os elementos do Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado foram levantados com base no roteiro metodológico proposto pelo IBAMA (1999), tendo como enunciado os problemas e potencialidades apontadas pelos integrantes das Oficinas de Planejamento, segundo método de planejamento participativo. A adoção de uma concepção matricial, com o intuito de identificar, localizar, analisar e priorizar os problemas sócio-ambientais específicos, favoreceu a consolidação dos resultados e atividades prioritárias do Plano de Manejo. 

Os problemas e potencialidades elencadas foram fundamentais na sistematização e integração de três programas distintos, também sugeridos pelo roteiro (IBAMA, 1999): Programa de Conhecimento, Programa de Gestão Ambiental e Programa de Gestão Interinstitucional
. Observa-se que os subprogramas inseridos em cada um dos compartimentos maiores, foram estruturados a partir dos eixos temáticos considerados ou priorizados nas oficinas. 

Definidos os problemas segundo ordem de prioridade, o que levou ao estabelecimento de cronograma de implantação com base nas fases propostas pelo IBAMA (1999), foram consideradas as formas de ação, resultados esperados, indicadores de resultados, que normalmente induzem os meios de verificação, e os pressupostos, entendidos como riscos eventuais à implantação de ações, normalmente identificados pela ausência de recursos ou outros componentes parâmetros antecedentes. 

Os objetivos constantes na Matriz de Planejamento (tabela 5.1) resultam portanto da consolidação e sistematização de temas priorizados nas oficinas, os quais foram incorporados a compartimentos específicos, denominados de subprogramas. Os subprogramas foram inseridos nos respectivos programas, considerando suas especificidades. Dessa forma foi possível a definição de ações, tendo os objetivos como meta. 

As ações normalmente incorporam um ou mais problemas/potencialidades,  individualizados ou diagnosticados  na APA, procurando tratá-los de uma forma integrada, envolvendo tanto os elementos intrínsecos como extrínsecos ao processo. Como exemplo o desenvolvimento de pesquisas voltadas tanto à domesticação de espécies nativas, como ao desenvolvimento da fruticultura. A preocupação se estende para questões relacionadas à incorporação de tecnologias apropriadas em produtos e processos, até a capacitação de recursos humanos, considerada imprescindível à sustentabilidade do empreendimento. 

Os resultados são sempre concebidos numa perspectiva otimista, partindo do pressuposto de que não haverá riscos ou óbices à  implementação das ações. 

Os indicadores, por sua vez, podem ser prognosticados tanto de forma quantitativa quanto qualitativa, dependendo do grau de certeza ou das próprias expectativas geradas com a implementação do Plano de Manejo.

Os meios de verificação acabam sendo induzidos pelos indicadores previstos, o que deverá acontecer em fase posterior, de monitoramento e avaliação, a serem considerados adiante. 

5.1.2 Ligações lógicas entre recursos, ações e resultados

A Matriz de Planejamento (tabela 5.1), evidencia plena possibilidade de encadeamento entre recursos, ações e resultados esperados. No que tange aos recursos naturais, considerados “capital natural” na perspectiva da contabilidade ambiental, as potencialidades apontadas não deixam dúvidas quanto à possibilidade de sucesso na implementação do Plano de Manejo. Parte-se do princípio de que todas as ações propostas com base na disponibilidade de recursos naturais, proporcionam elevado índice de confiança por estarem apoiadas em subsídios científico-tecnológicos consagrados. Várias experiências em atividades agro-extrativistas ou agro-silvo-pastoris, além de técnicas ambientalmente menos agressivas como o plantio direto ou agricultura orgânica, têm apresentado sucesso, oferecendo inclusive perspectivas de desenvolvimento de novos produtos e processos, adotando-se sistemas de produção fundamentados no conceito de cadeia produtiva, numa perspectiva solidária. 

Com relação aos recursos de investimentos governamentais, embora exista possibilidade de repasses financeiros de diversos fundos,  sobretudo provenientes do ICMS-Verde, as injunções políticas nem sempre  garantem a implementação das expectativas técnicas. Essa preocupação se constituiu em um dos principais pressupostos para a captação de recursos externos, o que será oportunamente sugerido, considerando as fontes potenciais de financiamento. 

Considerando as potencialidades existentes na APA, acredita-se na possibilidade de geração de recurso próprio a partir de uma série de iniciativas, como a cobrança de percentual sobre a produção local, que passaria por um controle de qualidade recebendo um “selo” de aprovação, criando um “pacto” de fidelidade com o consumidor; ou a cobrança de taxas para visitações, participação em diferentes atividades como aquelas associadas à iniciativas turísticas ou culturais. O recurso poderia estar sendo administrado por uma estrutura fundacional, proporcionando “sobrevida” aos investimentos propostos, reduzindo os pressupostos negativos. Essa iniciativa fundamenta-se num dos princípios da sustentabilidade, ou seja, a descentralização como nova modalidade de gestão em parceria. 

5.1.3 Relações entre ações programadas, potencial disponível e alternativas de desenvolvimento.

As ações programadas levaram em consideração os problemas e potencialidades levantadas durante as Oficinas de Planejamento, tendo por princípio o desenvolvimento socio-ambiental, numa perspectiva sustentável. Portanto, as ações propostas (tabela 5.1) baseiam-se nas potencialidades existentes, a exemplo das pesquisas indicadas para o aproveitamento de espécies nativas ou criação de animais silvestres, considerando a possibilidade de utilização das disponibilidades extrativistas, como o babaçu,  ou da presença de espécies animais, como a capivara, cuja disseminação tem provocado prejuízos às lavouras do “vão” do Lajeado. 

As expectativas de alguns representantes durante a realização das oficinas de Planejamento, estimulam a implementação de medidas que busquem a diversificação e verticalização do sistema de produção, como forma de geração de emprego e renda. Neste sentido foram discutidas e apresentadas alternativas fundamentadas na valorização das diferenças e na implementação de tecnologias apropriadas, numa perspectiva de desenvolvimento de cadeias produtivas. Como exemplo, o maior conhecimento das potencialidades de determinadas espécies extrativistas, ou de alimentos destinados à subsistência, com a incorporação de tecnologias apropriadas, torna-se possível incrementar o desenvolvimento regional: a implantação de Casa de Farinha com certeza contribuirá para agregação de capital ao produto normalmente comercializado in natura, possibilitando inclusive a geração de emprego e renda; ou ainda, o aproveitamento do babaçu poderá incorporar novos produtos no processo de comercialização, agregando capital, gerando emprego e renda, como evidenciado através de projetos desenvolvidos pela ASSEMA no vale do rio Mearim (MA). 

É evidente que para se atingir o sucesso do Plano de Manejo, o Programa de Conhecimento carece de integração plena com os demais programas considerados, Gestão Ambiental e Gestão Interinstitucional. Sem a adoção de subprogramas como de Manejo e Recuperação de Áreas Degradadas ou de apoio à Infra-Estrutura ou suporte Econômico-Financeiro, poucos são os resultados dos produtos gerados com a existência de novos conhecimentos. 

Ações como melhoramento das estradas, não só contribuem para o escoamento da produção agropecuária ou agro-extrativista almejada, como favorece   o desenvolvimento do turismo, intensificando o aproveitamento dos recursos ou potencialidades disponíveis na área. Ou ainda, a ausência de financiamento aos pequenos agricultores, dificilmente contribuirá para modificar a situação vigente. Tudo isso incorporando a Educação Ambiental como forma de valorização do lugar, das diferenças, e em última instância, do próprio homem inserido neste contexto. 

Acredita-se que a proposta de um plano sustentável que não contemple os interesses sócio-econômicos, sobretudo numa unidade de conservação caracterizada como APA, dificilmente proporcionará bons resultados. Tal fato conduziu os trabalhos numa perspectiva de valorização dos espaços destinados ao uso humano, como os relacionados ao uso intensivo e extensivo, conforme Zoneamento Ambiental, ou da constante preocupação que pautou o desenvolvimento de ações buscando novas alternativas a partir das potencialidades existentes, sempre atentas aos princípios da sustentabilidade. A expectativa é de contribuir para a agregação de capital, geração de emprego e renda, processo de conscientização das comunidades locais, proporcionando assimilação de novos conhecimentos e superação da alienação, ou ainda favorecendo, através da possibilidade da implantação do cooperativismo e associativismo, condições para se organizarem, reivindicarem e conquistarem seus direitos, tendo como meta o restabelecimento da cidadania. 

Tabela 5. 1 - Matriz de Planejamento
5.2 Avaliação Estratégica

A Análise SWOT (Strenghts Weaknesses Opportunities and Threats, apud Ruschmann Consultores, 2002), em que são identificados os pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças ao desenvolvimento da APA Serra do Lajeado, permite avaliar de forma objetiva o potencial da atividade na região e os entraves à sua implantação, e determinar as medidas a serem adotadas em seu desenvolvimento. Os pontos fortes e oportunidades potenciais a serem otimizados, e pontos fracos e ameaças a serem corrigidos e minimizados, são o ponto de partida para as Diretrizes Básicas delineadas neste documento.

A análise baseia-se em dados do diagnóstico, complementadas por levantamento de campo e oficina de planejamento.

Os tópicos destacados estão divididos conforme os grandes segmentos que formam o eixo das diretrizes propostas:

A. Recursos naturais;

B. Recursos culturais e históricos;

C. Integração das comunidades receptivas;

D. Infra-estrutura e serviços básicos;

E. Equipamentos e serviços turísticos;

F. Qualificação de recursos humanos para o ecoturismo;

G. Aspectos mercadológicos e econômicos; e

H. Aspectos institucionais.

É parte integrante do processo de definição das Diretrizes Básicas a discussão e o refinamento da análise aqui apresentada – e das diretrizes dela decorrentes – junto à comunidade receptora, com a realização de oficinas de planejamento. 

A. Recursos naturais

Pontos fortes:

· a APA Serra do Lajeado se individualiza pelas características morfoestruturais, pedológicas, hidrológicas e da cobertura vegetal, considerando os diferentes encraves residuais existentes; 

· a disposição horizontalizada do topo pediplanado da serra, além das características físicas representadas pelas formações superficiais, favorece um excelente armazenamento hídrico, caracterizando-a como importante área de recarga; 

· as cornijas estruturais, além do significado cênico que apresentam, proporcionam o desenvolvimento de cachoeiras, sobretudo no período de chuvas, quando praticamente todos os cursos de primeira ordem encontram-se em pleno funcionamento; 

· a área identificada como “vãos”, correspondentes a depressões interplanálticas, apresentam grande potencialidade ao desenvolvimento de cultivos ao mesmo tempo em que abrigam importantes encraves de formações vegetais específicas, o que é favorecido tanto pelas condições pedológicas como pelas hidrogeológicas; 

· as estruturas ruiniformes ou residuais que aparecem desconectadas do front da escarpa assumem significância em função da exuberância proporcionada pelas formas bizarras;
· a presença de cavidades naturais nas estruturas sedimentares da Formação Serra Grande proporcionou as ocupações primitivas, manifestas através de pinturas rupestres nas paredes dos abrigos;
· presença de espécies nativas com potencialidade de domesticação, assim como de animais silvestres possíveis de serem criados e manejados em cativeiro;
· excelente clima para o cultivo de frutas tropicais e grande potencial para o desenvolvimento da piscicultura.  

Pontos fracos:

· a degradação ambiental em função do processo de ocupação desordenada na região que implicou remoção de grande parte da cobertura vegetal original (biodiversidade), favorecendo as atividades erosionais, com reflexo na dessoloagem e assoreamento;
· ausência de tratamento de efluentes domésticos e industriais, com conseqüências na qualidade bacteriológica das águas superficiais;
· ocorrência de queimadas no período de estiagem, como prática de limpeza de roças e pastagens, ou motivadas pelo acuamento e caça de animais silvestres;
· ausência de estudos relacionados à capacidade de suporte dos recursos naturais como forma de ordenamento da atividade turística;
· possibilidade de expansão de agricultura de grãos em direção a seção oriental da APA, sobretudo em função do incremento da soja na região de Aparecida do Rio Negro;
· ausência de atrativos de alta hierarquia, considerando os critérios estabelecidos pela OMT – Organização Mundial de Turismo;
· deficiência tecnológica e de manejo, o que torna a produtividade menor (a exemplo da fruticultura e piscicultura).

Oportunidades:

· mecanismos de compensação ambiental em decorrência da construção da barragem da UHE Luis Eduardo Magalhães, que atingiu parte da área correspondente à APA, cujos recursos poderão ser destinados a investimentos em proteção à natureza;
· a existência de áreas ambientais e paisagisticamente relevantes, ainda preservadas, que podem ser transformadas em unidades especiais para o desenvolvimento de projetos de pesquisas integradas; 

· potencial para o desenvolvimento de diversas atividades turísticas como de contemplação (observação de pássaros, plantas, sítios arqueológicos), esportivas (trekking, montain-bike, cavalgadas, cannoning, rafting, rappel, pesca esportiva) vivenciais (oficina de artesanato, manejo de plantas tropicais, educação ambiental) e eventos (lazer e cultura ou científicos); 

· formação de consórcios de exportação de frutas tropicais e maior integração produtiva das empresas no incremento da piscicultura; 

· implantação de projetos de domesticação de plantas nativas com a criação de reservas extrativistas, bem como a criação de animais silvestres. 

Ameaças:

· práticas agropastoris ambientalmente inadequadas, como queimadas e desmatamentos indiscriminados em ARLs e/ou matas ciliares;
· implantação de atividades ecoturísticas em ambientes frágeis, com possibilidade de promover impactos negativos sobre o meio ambiente. Exemplo pode ser observado nas cachoeiras no entorno de Taquaruçu e nos sítios arqueológicos do “vão” do ribeirão Lajeado;
· incremento da caça predatória em função da disseminação de espécies de animais silvestres protegidas, com tendência de crescimento desordenado;
· disseminação de áreas de empréstimo considerando a disponibilidade de cascalheiras ou materiais detríticos no topo concrecionário da serra do Lajeado;
· perda do mercado potencial para cadeias de outros Estados, mais estruturadas (no caso da fruticultura e piscicultura). 

B. Recursos culturais e históricos

Pontos fortes:

· as inscrições rupestres nos abrigos existentes, como no “vão” do córrego Barreiro;
· existência de 18 sítios arqueológicos cadastrados na APA. 

Pontos fracos:

· ausência de estrutura e de iniciativas no resgate e valorização dos fatos históricos da região;
· ausência de levantamento sistemático dos sítios arqueológicos e inscrições rupestres, bem como estudos sobre a capacidade de suporte dos mesmos;
· ausência de estudos que viabilizem roteiros interpretativos dos eventos históricos, inscrições rupestres ou outras evidências arqueológicas existentes;
· inexistência de manifestações culturais típicas por se caracterizar como área de ocupação relativamente recente;
· descaracterização arquitetônica do distrito de Taquaruçu. 

Oportunidades:

· potencial para o turismo histórico e cultural;
· possibilidade de incrementar atividades turísticas relativas a eventos culturais como festivais culturais.
Ameaças:

· depredação do patrimônio cultural como vem ocorrendo nas inscrições rupestres do “vão” do córrego Barreiro;
· descaracterização cultural das comunidades receptivas tradicionais em função do afluxo de turistas.
C. Integração das comunidades receptivas

Pontos fortes:

· a mobilização social da população, em particular em Taquaruçu e a existência de diversas associações nos “vãos” (ACEPALA – Associação Comunitária de Produção Agrícola do Lajeado e Ágio, AVL – Associação Vão do Lajeado e AVC – Associação Vão do Cachorro) pode facilitar a implantação do ecoturismo com base comunitária;
· o interesse de empresários e proprietários rurais locais no desenvolvimento de empreendimentos ecoturísticos.

Pontos fracos:

· a falta de preocupação com a conservação ambiental de grande parte da população, implicando na adoção de práticas ambientalmente inadequadas, desconsiderando o significado dos recursos naturais (como o lançamento de resíduos no sistema hídrico ou despejo de resíduos sólidos ao longo de estradas).

Oportunidades:

· potencial para o desenvolvimento do ecoturismo de base comunitária;
· disposição para a conservação e para o desenvolvimento do turismo sustentável de alguns proprietários rurais, constatado sobretudo na oficina de planejamento realizada em Taquaruçu;
· forma de parcerias para a melhoria das condições de aquisição, além da exploração organizada do ecoturismo.

Ameaças:

· desenvolvimento das atividades turísticas por pessoas ou empresas externas  às comunidades existentes na APA, com pequena participação da população local. 

D. Infra-estrutura e serviços básicos

Pontos fortes:

· sistema viário em boas condições, com importante rede de circulação em fase de conclusão, como as rodovias TO-020 e TO-030;
· disponibilidade de aeroporto em Palmas, com vôos regulares para várias partes do país;
· rede de energia elétrica que atende as necessidades das sedes municipais na região, bem como energia rural na área da APA;
· condições de infra-estrutura e equipamentos médicos e hospitalares em Palmas;
· estrutura de atendimento turístico em Taquaruçu (CATUR) com cadastramento de atrativos e serviço de guiagem.

Pontos fracos:

· má conservação das estradas vicinais dificultando o escoamento da produção agrícola dos “vãos” para o mercado consumidor;
· problemas relacionados ao saneamento básico quanto à coleta e ao tratamento de esgotos, tanto em Palmas como nos demais municípios ou distritos do entorno, o que se reflete na qualidade das águas dos ribeirões Taquaruçu Grande e Lajeado;
· ausência de tratamento de resíduos sólidos, tanto em Palmas como na maior parte dos municípios do entorno. Disposição inadequada do lixo ao longo de estradas vicinais;
· problemas relacionados à assistência à saúde, segurança e telecomunicações em algumas áreas da APA, como nos “vãos” do Lajeado e do Cedro;
· problemas relacionados ao transporte coletivo inadequado sobretudo na área rural. 

Oportunidades:

· potencial cênico do topo da serra do Lajeado que pode servir de base para implantação  de mirantes ou outros atrativos como teleféricos;
· áreas especiais portadoras de raras belezas cênicas que podem se constituir em estações para contemplação (observação de pássaros, plantas, animais, dentre outras relacionadas à recreação e lazer).
Ameaças:

· carência de infra-estrutura de saneamento no distrito de Taquaruçu e cidades do entorno da APA, podendo acarretar aumento dos impactos ambientais com o afluxo de turistas;
· infra-estrutura inadequada e problemas como acúmulo de lixo ou águas poluídas pode comprometer a qualidade ambiental do local;
· perda de sanidade ambiental, pelo aproveitamento não-sustentado do turismo, o que pode acabar com vantagens comparativas. 

E. Equipamentos e serviços 

Pontos fortes:

· boa oferta de equipamentos de hospedagem e alimentação em Palmas;
· existência de uma infra-estrutura, ainda preliminar, que pode ser bem aproveitada pela cadeia do turismo;
· significativa produção artesanal no distrito de Taquaruçu, com instalação de oficinas e estrutura de vendas. 

Pontos fracos:

· baixa oferta de equipamentos de hospedagem e alimentação tanto em Taquaruçu como nos demais municípios do entorno da APA;
· estrutura de apoio e fornecimento bastante carente em termos de insumos e serviços especializados;
· baixa integração com a estrutura de apoio competitivo estadual, que teve seus serviços mal-avaliados pelas empresas;
· inadequação da maior parte dos equipamentos de hospedagem e alimentação ao segmento do ecoturismo (cadeia desatualizada tecnologicamente, apesar de contar com equipamentos relativamente novos);
· virtual ausência de serviços turísticos de agências, operadoras e guias. O CATUR, em Taquaruçu, tem procurado se estruturar no sentido de atender plenamente tais expectativas;
· assistência técnica rural deficiente e ausência de apoio institucional quanto à oferta de máquinas e equipamentos voltados ao processo produtivo. 

Oportunidades:

· a ausência de infra-estrutura na maioria dos atrativos potenciais permite a sua implantação seguindo critérios adequados do ponto de vista ambiental e apropriados ao segmento de ecoturismo;
· expectativa da comunidade em contribuir para o desenvolvimento da produção local. 

Ameaças:

· implantação de infra-estrutura inadequada nos atrativos pode causar impactos ambientais negativos e afetar sua atratividade;
· equipamentos turísticos inadequados podem comprometer a aceitação do turista implicando na sustentabilidade da atividade.
.

F. Qualificação de recursos humanos 

Pontos fortes:

· boa infra-estrutura de apoio ao processo de capacitação de recursos humanos em Palmas, a exemplo do SEBRAE e SENAC como entidades capacitadoras em serviços turísticos;
· presença de instituições de ensino superior em Palmas (existência de curso superior de turismo na ULBRA);
· expectativa da população local quanto à possibilidade de oferta ou apoio ao processo de capacitação.

Pontos fracos:

· falta de profissionalização da mão-de-obra existente ou de capacitação profissional para o turismo sobretudo nas áreas operacional, gerencial e de planejamento;
· baixo índice de educação em nível médio e superior;
· problemas bem pronunciados de qualificação de funcionários: falta de mão de obra com o perfil desejado, elevadíssimos índices de rotatividade de pessoal, baixo nível de investimentos em treinamento e deficiências gerenciais da cadeia do turismo.

Oportunidades:

· possibilidade de implantação de cursos de nível superior em turismo nas instituições existentes em Palmas;
· qualificação de mão-de-obra disponível para geração de mais empregos; 

· disponibilidade da população rural em apropriar-se de conhecimentos fundamentados na lógica solidária.

Ameaças:

· falta de qualificação profissional pode dificultar a implantação do ecoturismo na região e o comprometimento da qualidade dos serviços oferecidos;
· falta de apoio institucional pode dificultar a capacitação de recursos humanos numa perspectiva solidária, bem como  desestimular a consolidação ações fundamentadas no cooperativismo ou associativismo. 

G. Aspectos econômicos e mercadológicos

Pontos fortes:

· a condição natural da APA Serra do Lajeado constitui importante atrativo ao turismo ecológico, incrementando a economia local;
· o fluxo de turistas, já consolidado no pólo de Taquaruçu, se constitui em excelente perspectiva para o incremento da atividade sob novas bases; 

· bom nível de agregação de valor, bem como de geração de emprego e renda;
· potencialidade local para o incremento da produção agrícola convencional (hortifruti) e outras iniciativas relacionadas a domesticação de espécies nativas. 

Pontos fracos:

· falta de marketing mais agressivo dos principais produtos e atrativos turísticos;
· estrutura de apoio e fornecimento bastante carente em termos de insumos e serviços especializados;
· baixa integração com a estrutura de apoio competitivo estadual;
· pequena oferta de insumos turísticos diferenciados em relação a destinos similares no Brasil;
· atendimento precário e insuficiência de recursos provenientes do PRONAF – Programa Nacional de Apoio Familiar.

Oportunidades:

· maior integração regional entre cadeias existentes para a formulação de pacotes integrados; 

· maior integração operacional da cadeia, aumentando o seu escopo e a sua capacidade de atendimento da demanda;
· o mercado de Palmas como alternativa para o consumo de produtos gerados na APA.

Ameaças:

· perda do potencial de mercado para estruturas mais organizadas em outros Estados;
· baixo valor da atividade, dependendo do perfil de produtos e serviços oferecidos. 

H. Aspectos institucionais

Pontos fortes:

· apoio governamental ao desenvolvimento do ecoturismo na região;
· cooperação entre Ministério da Indústria e Comércio, municípios e Secretarias Estaduais, contribuindo para o desenvolvimento do ecoturismo na APA;
· programa de conservação ambiental e geração de renda.

Pontos fracos:

· insuficiência de recursos para a implantação das iniciativas necessárias à conservação;

· incompatibilidade de agendas e objetivos de órgãos governamentais atuantes na região, como o INCRA, NATURATINS e o IBAMA;
· falta de apoio institucional da Secretaria Estadual de Agricultura e assistência técnica ao produtor rural; 

· ausência de apoio para a regularização das ARLs (custos de averbação).

Oportunidades:

· desenvolvimento do Programa Nacional de Municipalização do Turismo no Estado do Tocantins;
· implantação de programas de domesticação de espécies nativas bem como criação de animais silvestres;
· implantação de reservas extrativistas.

Ameaças:

· deficiência de recursos para conservação pode agravar os problemas ambientais da região.

Tabela 5. 2 - Matriz de Análise Estratégica

5.2.1 Diretrizes básicas

As Diretrizes Básicas referem-se aos princípios gerais que deverão nortear as ações a serem implementadas, tendo como objetivo a exploração adequada dos pontos fortes, e a melhoria dos pontos fracos que constituem entraves ao desenvolvimento do ecoturismo na região.

São ainda pautadas por fatores intervenientes como exeqüibilidade e aceitabilidade, situação econômica do país, aspectos políticos e financeiros estadual e municipais, tendências do desenvolvimento do setor na região, opiniões emitidas pelas comunidades afetadas, e outros fatores que podem constituir oportunidades ou ameaças ao desenvolvimento da atividade.

De maneira a deixar mais clara a forma pela qual se relacionam com os tópicos levantados por meio da análise SWOT (Strenghts, Weaknesses, Opportunities and Threats), a apresentação das Diretrizes Básicas obedece à mesma divisão por temas desta análise. Essa divisão serve como base para a definição dos Programas Prioritários e Projetos Específicos, cuja implementação é recomendada.

Recursos naturais

· promover a conservação dos recursos naturais, considerando sobretudo os remanescentes de ecossistemas significativos, com inserção da educação ambiental, do estímulo à adoção de práticas conservacionistas de manejo, do apoio a iniciativas conservacionistas na região, da recuperação de áreas degradadas, e da incorporação de critérios ambientais no processo de tomada de decisão relativo aos projetos de desenvolvimento para a região;

· estabelecer critérios para que as atividades existentes ou sugeridas desenvolvam-se de maneira sustentável na região, valorizando os recursos naturais, minimizando os impactos ambientais negativos, e criando oportunidades para a inserção da população local no processo de desenvolvimento da atividade;

· desenvolver produtos turísticos diferenciados e viáveis do ponto de vista econômico e de mercado com base nos recursos de destaque na região, considerando a necessidade de levantamentos atinentes à capacidade de suporte ambiental;

· estimular a domesticação de espécies nativas bem como a criação de reservas extrativistas, numa perspectiva sustentável;

· oferecer subsídios ao monitoramento de práticas agrícolas como forma de atenuação da degradação dos recursos naturais.

Recursos culturais e históricos

· valorizar a história, a cultura regional e o patrimônio arqueológico, por meio da realização de estudos de base, do resgate da história regional e da criação da infra-estrutura necessária à interpretação desse patrimônio, permitindo melhor aproveitamento turístico;

· preservar o patrimônio arquitetônico urbano (Taquaruçu), proporcionando o resgate da identidade local;

· incrementar estudos relacionados à capacidade de suporte dos sítios arqueológicos, estabelecendo regras ao processo de visitação.

Integração das comunidades receptivas

· criar instrumentos para viabilizar a efetiva inserção das comunidades receptivas no processo de desenvolvimento produtivo local, bem como do ecoturismo na região;

· apoiar iniciativas comunitárias paralelas que visam compatibilizar desenvolvimento econômico, bem-estar social e proteção aos recursos naturais.

Infra-estrutura e serviços básicos

· dotar as comunidades da APA de infra-estrutura e serviços básicos de saneamento, tratamento de resíduos sólidos, saúde, segurança, estradas e outros, adequados à demanda da população local;

· otimizar o potencial turístico existente com implantação de equipamentos básicos, alternativas de lazer e recreação, com possibilidade de construção de mirantes e pontos de observação da paisagem em locais de alta potencialidade cênica.

Equipamentos e serviços 

· estruturar os atrativos naturais e culturais para a recepção de turistas, de maneira a atender as expectativas dos segmentos de mercado enfocados e evitar/minimizar os impactos ambientais negativos;

· ampliar e qualificar a oferta de meios de hospedagem, alimentação e outros equipamentos e serviços,  favorecendo a integração das comunidades receptivas.

Qualificação de recursos humanos 

· promover a qualificação de recursos humanos para a atividade nos âmbitos operacional, gerencial e de planejamento;

· promover a formação, educação e capacitação das comunidades produtivas para a autogestão (economia solidária);

· proporcionar a capacitação do processo produtivo através de técnicos de extensão em autogestão.

Aspectos econômicos e mercadológicos

· realizar estudos e desenvolver estratégias para a consolidação do destino turístico, enfocando prioritariamente o mercado regional e o mercado nacional de turismo de aventura;

· buscar soluções para agregar valor aos produtos gerados na área, considerando a possibilidade de organização do processo produtivo e controle de qualidade;

· incrementar apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento de atividades convencionais e inovadoras, tendo a eficácia como suporte (cadeias produtivas).

Aspectos institucionais

· fortalecer as instituições e os programas existentes voltados para a conservação da natureza;

· promover a adoção de critérios ambientais em instituições e programas governamentais atuantes na região;

· apoiar as iniciativas de desenvolvimento de novos produtos (valorização das diferenças) e a ação do ecoturismo, inserindo a comunidades e empreendedores locais;

· apoiar o setor produtivo através de assistência técnica e financiamento do trabalho, bem como eliminar os entraves burocráticos para a organização de ações que estimulem o desenvolvimento aliado à conservação ambiental.

5.2.2 Considerações sobre a Oficina de Planejamento
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Foto 5. 1 – A participação nas oficinas evidenciou o envolvimento da comunidade no Plano de Manejo da APA.

A Oficina de Planejamento constituiu-se em uma das etapas mais relevantes dos estudos visando à elaboração do Plano de Manejo da APA Lajeado. Pela relevância do evento e por entender que o NATURATINS, através dos seus técnicos, teria autoridade e conhecimento para realizar o “chamamento” da comunidade esta tarefa foi prontamente assumida e ficou na responsabilidade desse órgão.  Nas duas oportunidades de sua realização, tanto em Taquaruçu quanto no “Vão” do Lajeado, foi possível colher elementos que possibilitaram a avaliação do ecossistema humano em rebatimento ao ecossistema natural da APA.

5.2.2.1 Objetivos

A realização das oficinas, nos dias 3 e 4 de abril de 2004, respectivamente em Taquaruçu e “Vão” do Lajeado, teve por objetivos:

· requerer a participação dos agentes essenciais ou pessoas chave envolvidas no processo de desenvolvimento sustentável da APA Serra do Lajeado (representantes do poder público – governo federal, estadual e municipal – organizações não governamentais e representantes da sociedade civil, caracterizados principalmente por associações de classe, além de pessoas físicas residentes na região);

· definir as zonas ambientais identificadas e espacializadas pela equipe técnica, visando o consenso na forma de apropriação dos recursos naturais nas áreas de produção e nas áreas para recuperação da capacidade ambiental;

· identificar os principais problemas de natureza sócio-ambientais, considerando as atividades causadoras, expectativas e propostas para solução, além de mecanismos de cooperação;

· identificar as principais potencialidades sócio-ambientais, evidenciando os fatores restritivos ou favoráveis à implementação de propostas de aproveitamento;

· indicar representações, sobretudo da sociedade civil ou organizações não-governamentais, para a constituição do Conselho Gestor da APA Serra do Lajeado.

Ainda foram coletadas informações quanto a propostas normativas e indicações para a elaboração dos programas de gestão. 

5.2.3 Apresentação da proposta de zoneamento
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Foto 5. 2 - Proposta de redefinição do Zoneamento Ambiental foi amplamente discutida nas oficinas de planejamento realizadas.

A proposta de Zoneamento Ambiental apresentada nas oficinas resultou de revisão de estudo desenvolvido anteriormente (NATURATINS/DBO Engenharia, 1998), utilizando-se de nova metodologia, além de atualização de informações decorrentes das transformações acontecidas nos últimos cinco anos. A partir de então foram identificados os principais usos (permitidos, tolerados e proibidos) nas diferentes zonas propostas, além da elaboração de outras fichas contendo orientações na condução dos trabalhos, para obtenção dos subsídios relacionados aos objetivos das oficinas (modelo de fichas, Anexo). 

5.2.3.1 Preparativos

Os preparativos para a realização das oficinas de planejamento se iniciaram com o reconhecimento da área e com a identificação dos atores envolvidos, correspondendo à etapa 4 do “Plano de Trabalho para elaboração do Plano de Manejo da APA do Lajeado” (CONSAM, 2003). Na oportunidade foram mantidos contatos com representantes do poder público e da sociedade civil, iniciando a seleção dos agentes essenciais ou pessoas chave para participação nas oficinas. Ao mesmo tempo procurou-se comprovar as tendências e expectativas dos diferentes setores e atores envolvidos no processo. As atividades preparatórias para a realização das oficinas consistiram em:

· mobilização e convocação da comunidade pelos técnicos do NATURATINS;

· preparação da equipe técnica para a condução dos trabalhos;

· identificação dos agentes para as oficinas de planejamento, considerando tipos de relacionamentos entre estes, organização, área de abrangência ou atuação, cronograma possível para realização, dentre outros;

· entrevistas com agentes e/ou informantes qualificados para obtenção de dados sobre as características sócio-ambientais, problemas e potencialidades ambientais e sócio-econômicas;

· programação das oficinas de planejamento do Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado, considerando atividades, dinâmica, explicações, discussões, duração, material necessário, distribuição de responsabilidades, locais de realização, transporte de agentes e estadia, resultados esperados, forma de apresentação dos resultados, dentre outros;

· realização de oficinas procurando contemplar situações ou interesses distintos:  Taquaruçu, corresponde a área urbana, com representações voltadas principalmente a atividades turísticas ou artesanais, enquanto no “Vão” do Lajeado,  correspondente a área rural, com representações vinculadas quase que exclusivamente a lavoura e pecuária de subsistência.  Essas duas grandes tendências refletem as expectativas em termos de gestão da APA Serra do Lajeado;

· elaboração de relatório consubstanciado dos resultados das oficinas, a partir da consolidação de propostas apresentadas.
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Foto 5. 3 - Foi servido almoço a todos os participantes das oficinas.


5.2.3.2 Desenvolvimento dos trabalhos

· abertura dos trabalhos pelo representante do NATURATINS, com esclarecimentos sobre os objetivos das oficinas e o papel de cada um dos componentes no processo: SEPLAN e NATURATINS (contratantes), CONSAM (consultora), representantes do poder público e da sociedade civil organizada. Na oportunidade foram feitas as devidas apresentações entre os participantes;

· apresentação do novo zoneamento ambiental proposto para a APA Serra do Lajeado, considerando os usos permitidos, tolerados ou proibidos, bem como as recomendações propostas pela equipe técnica. Depois da apresentação das zonas propostas, considerando as respectivas espacializações, foram solicitados dos agentes, subsídios quanto aos usos sugeridos (usos permitidos, tolerados e proibidos), bem como recomendações suplementares, o que era anotado em planilha própria;

· esgotados os questionamentos relativos à proposta de zoneamento bem como sugestão de respectivos usos, foram considerados os demais aspectos relacionados à APA Serra do Lajeado como levantamento de problemas e potencialidades sócio-ambientais, composição do Conselho Gestor, além da obtenção de subsídios para a elaboração de propostas normativas, temáticas, que culminaram na elaboração da matriz de planejamento. Tais quesitos tiveram por objetivo a obtenção das seguintes informações:

· diagnóstico de impactos, atividades causadoras, efeitos produzidos e expectativas de solução, considerando mecanismos para tal;

· identificação das potencialidades locais (turísticas, hídricas, histórico-culturais, produtivas, dentre outras), considerando os fatores restritivos ou favoráveis para sua apropriação e desenvolvimento;

· expectativas quanto ao ordenamento da APA (problemas de natureza fundiária, construção de atividades conflitantes, incremento de programas de apoio comunitário, programas de capacitação e assessoramento, modalidade de turismo desejado, infra-estrutura de apoio necessária, dentre outros);

· composição do Conselho Gestor da APA Serra do Lajeado, sobretudo quanto a representações da sociedade civil e organizações não-governamentais. Na oportunidade foram apresentadas as recomendações, quanto à composição do Conselho Gestor, constantes na Lei 9.985/2000 (SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), que atende um dos princípios da sustentabilidade: a descentralização enquanto forma de gestão do território. 

Os pontos discutidos e as propostas apresentadas foram transferidos para um painel de fixação, procurando estabelecer ordem de prioridade através do número de indicações levantadas pelos agentes. 

5.2.4 Grupos participantes

A participação dos representantes da comunidade (lista em Anexo) foi considerada muito boa, em Taquaruçu no dia 03 e no “Vão” do Lajeado no dia 04 de abril de 2004, respectivamente, tanto quanto ao número de participantes, quanto à qualidade das contribuições. 

Participaram das Oficinas pessoas da sociedade organizada, como representantes e membros de associações de classe, de ONGs, vereadores, prefeito, representantes do Ministério Público, de secretarias estaduais e municipais e professores de colégios locais.

No dia 03-04-2004 a oficina realizada no colégio Duque de Caxias, em Taquaruçu, contou com a participação de 25 representantes da sociedade organizada.

A oficina realizada no “Vão” do Lajeado teve a participação de 42 pessoas, sendo, a grande maioria, representantes de associações existentes na APA.

Foi bastante expressiva a participação dos representantes comunitários contribuindo interativamente para a formulação do Plano de Manejo, evidenciando conhecimento sobre os problemas e as potencialidades da APA. Nesse sentido foram de grande valia as participações da meta, do representante dos artesãos e pequenos produtores de mudas em Taquaruçu, como também dos representantes das Associações dos Pequenos Produtores do “Vão” do Lajeado, do Vão do Ágio e da A.V.L., na oficina no colégio J.K. no “Vão” do Lajeado. Foi também importante a participação das duas oficinas de representantes da SEPLAN, NATURATINS, SEAGRO,MPE, SEBRAE e do Governo Municipal de Palmas e Lajeado.

5.2.5 Resultados das oficinas

Apresenta-se na sequência uma síntese dos resultados das Oficinas, principais problemas registrados na área, potencialidades e outras sugestões pertinentes à implantação do Plano de Manejo, como a indicação de representantes para o Conselho Gestor da APA Serra do Lajeado.

5.2.5.1 Principais Problemas

TAQUARUÇU
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Foto 5. 4 - Oficina realizada em Taquaruçu.

Com relação aos principais problemas apontados na oficina de Taquaruçu, realizada no Colégio Estadual Duque de Caxias, destacam-se os resultados, por ordem de prioridade:

1º Atendimento precário à saúde

Neste quesito a população local reclama a ausência de atendimento médico local, tornando-se imprescindível à adoção de política de saúde eficiente, com instalação de estrutura física e recursos humanos;

2º Queimadas indiscriminadas

Com relação às queimadas observam que são feitas de forma indiscriminada, ao longo de quase todo período seco, inclusive nos meses de agosto e setembro, quando os ventos  possuem maior intensidade e frequência, tornando-as incontroláveis. Sugerem como medida um programa de manejo das queimadas e política de educação ambiental;

3º Má qualidade das estradas

A má qualidade das estradas implica tanto nas dificuldades de escoamento de produtos agropecuários e de acesso dos turistas. Sugerem para tanto um programa de manutenção e conservação permanente das estradas;

4º Deposição inadequada do lixo urbano

A destinação do lixo urbano se dá de forma inadequada, ao longo de estradas vicinais, o que traz uma série de implicações. Além da implementação de uma política de educação no sentido de conscientizar a população sobre os impactos decorrentes da deposição inadequada do lixo, torna-se necessária a destinação adequada por parte do poder público, como aterros sanitários, devendo-se estimular a coleta seletiva e reciclagem de determinados produtos;

5º Falta de assistência técnica rural

A ausência ou falta de assistência técnica rural continuada tem dificultado a vida do pequeno agricultor, que necessita de maior orientação, já que via de regra, não possui conhecimentos necessários para a adoção de novas práticas agrícolas, formas de conservação do solo e orientações para melhores resultados na produção agropecuária convencional. Sugerem a implantação de uma política de assistência técnica continuada;

6º Incompatibilidade de usos com o conceito de APA

Partindo da necessidade de melhor ordenamento na APA, considerando os princípios da sustentabilidade, torna-se imprescindível a busca de alternativas econômicas ou produtivas que atendam as expectativas da política ambiental;

7º Ausência de infra-estrutura turística

O marketing com o intuito de transformar Taquaruçu num pólo de desenvolvimento ecoturístico regional, considerando suas potencialidades, trouxe muitas expectativas, sem contudo estar devidamente preparada para atender a demanda. Portanto, torna-se necessária a retomada do projeto, constituindo as bases de sustentação infra-estrutural, visando os objetivos esperados;

8º Assoreamento nos ribeirões Taquaruçu Grande e Taquaruçuzinho e seus tributários

A construção de estradas, sobretudo em áreas de maior declividade, como as da zona serrana, muitas vezes sem adoção de medidas de contenção dos processos impactantes, tem favorecido o desencadeamento de processos erosivos, com conseqüente assoreamento dos tributários dos ribeirões Taquaruçuzinho ou Taquaruçu Grande. Sugerem adoção de medidas, principalmente em cortes e aterros, visando a estabilização de processos erosivos e suas conseqüências ambientais;

9º Dificuldades para averbação da reserva legal

Os custos de levantamentos com vistas à elaboração de memorial descritivo de área destinada à reserva legal, bem como o pagamento de taxas ao órgão ambiental ou mesmo averbação em cartório, tem dificultado a legalização dessa situação, principalmente por parte dos pequenos proprietários, o que favorece o espontaneísmo com conseqüente derrubada da cobertura vegetal nativa, algumas vezes de forma indiscriminada. São apresentadas sugestões para redução dos custos ou programas de apoio;

10º Turismo desordenado

A exploração turística atual tem se dado de forma desordenada, com evidentes sinais de depredação de atrativos. Sugerem o ordenamento necessário, com limite de visitações em função da capacidade ambiental, associado a programa de educação ambiental;

11º Caça predatória

Foi apontada a caça predatória como outro problema registrado na área, embora não merecendo grande destaque por parte dos agentes envolvidos na oficina. Acreditam que a educação ambiental e um processo eficiente de fiscalização deverão atenuar tais impactos;

12º Descaracterização arquitetônica de Taquaruçu

O crescimento do núcleo urbano de Taquaruçu tem ocasionado a descaracterização da estrutura arquitetônica primitiva, que embora não tão antiga, merece maior atenção, o que poderá acontecer com a implantação do programa de ordenamento da APA que deverá incorporar um Plano Diretor para as áreas urbanas. Na seqüência, a síntese do painel da oficina realizada em Taquaruçu.

Tabela 5. 3 - Problemas/Causas/Soluções, apontados na oficina de Taquaruçu (03/04/2004)

	PONTOS
	PROBLEMAS
	CAUSAS
	SOLUÇÕES

	12
	Atendimento precário à saúde
	Falta de estrutura física e humana
	Política de saúde eficiente

	11
	Queimadas
	Queimada intencional
	Cronograma de queimada   Educação Ambiental      Manejo

	10
	Má qualidade das estradas
	Conservação inadequada ou ausente
	Programa de manutenção e conservação das estradas

	10
	Lixo urbano
	Deposição em local inadequado
	Programa de educação ambiental. Coleta de  lixo em recipientes adequados, em locais estratégicos

	9
	Ausência de assistência técnica
	Falta de política de assistência técnica
	Implantação de política de assistência ao proprietário rural

	9
	Incompatibilidade de usos com a APA
	Limitações legais
	Criação de alternativas de produção

	8
	Ausência de infra-estrutura turística
	Ausência de planejamento
	Implantação de infra-estrutura política voltada ao ecoturismo

	7
	Assoreamento no Taquaruçu
	Processos erosivos em rodovia
	Proteção de cortes e aterros

	6
	Dificuldades para averbação de reserva legal
	Falta de recursos e custos de taxas
	Encaminhar pedido formal a Naturatins solicitando dispensa de custos

	5
	Turismo desordenado
	Falta de fiscalização

Ausência de planejamento
	Programa de educação ambiental

	1
	Caça
	Subsistência
	Educação Ambiental    Fiscalização

	
	Descaracterização da arquitetura de Taquaruçu
	Chegada de novos habitantes
	Plano Diretor para Taquaruçu
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Foto 5. 5 - Parte dos representantes comunitários presentes na oficina do “Vão” do Lajeado.

“VÃO” DO LAJEADO

Na oficina realizada no “Vão” do Lajeado, na Escola Municipal Juscelino Kubitschek, fazenda Testa Branca, foram apontados os principais problemas, também considerando a ordem de prioridades:

1º Carência de estradas ou estradas  mal conservadas

O maior problema apontado pelos agentes locais refere-se à ausência de estradas ou a sua má conservação, o que traz sérias conseqüências, principalmente ao escoamento da produção. A ausência de bueiros, os processos erosivos, a ausência de cascalhamento, dentre outros, são alguns dos problemas apontados, entendendo que a conservação e implantação de novas alternativas tornam-se urgentes para o desenvolvimento regional;

2º Falta de assistência técnica e maquinários

Da mesma forma que na oficina de Taquaruçu, reclamou-se da falta de assistência técnica sobretudo aos pequenos produtores, além da necessidade de maquinários para aração e gradeamento de áreas no período que antecede ao plantio. O pequeno número de tratores e a elevada demanda geram desequilíbrio e conseqüências negativas no sistema produtivo;

3º Dificuldades em obtenção de financiamentos ou autorização de desmatamento

A dificuldade de obtenção de financiamentos para o plantio de safras ou desenvolvimento da pecuária são alguns dos impedimentos para que os produtores atinjam seus objetivos. Também a dificuldade de obtenção de licença dos órgãos ambientais para desmatamento de áreas regulares, motivada principalmente pela burocracia, reflete na própria dinâmica produtiva. Sugerem a adoção de políticas públicas, maior eficiência no sistema de financiamento de projetos e facilidades para obtenção de licenças;

4º  Ausência de policiamento permanente

A proximidade de centros urbanos e a vulnerabilidade da área preocupam as populações residentes, estimando que a existência de um posto policial poderia oferecer-lhes maior segurança;

5º Queimadas indiscriminadas

Também se registraram na oficina do “Vão” do Lajeado, referências aos problemas relacionados às queimadas indiscriminadas. Acontecem praticamente durante todo o período de estiagem, sem qualquer forma de manejo ou orientação, colocando em risco tanto a “serra” quanto as propriedades existentes. Sugerem programas de manejo, fiscalização e educação ambiental;

6º Comunicação deficiente

A ausência de um sistema de telecomunicações que atenda as expectativas da população local, acarreta isolamento em termos de comunicação. Acreditam que a instalação de sistema de telecomunicação local poderia solucionar tais problemas;

7º Falta de apoio institucional

A ausência de apoio institucional, principalmente de órgãos estaduais, como a Secretaria de Agricultura, dificulta a integração dos produtores com as políticas públicas estabelecidas. A proximidade e desburocratização dessas estruturas, em relação aos pequenos proprietários poderiam desonerá-los da pesada carga tributária e ao mesmo tempo  contribuir para o desenvolvimento do processo produtivo;

8º Forma inadequada de transporte de pessoas

O transporte de pessoas é feito em veículo impróprio (camionetas com bancos na carroceria), o que coloca em risco os usuários. O permanente deslocamento da população local, principalmente para as sedes dos municípios de Palmas e Lajeado, justifica a necessidade de um sistema de transporte adequado e eficiente;

9º Caça predatória

Também a caça predatória de animais silvestres é apontada como um dos problemas levantados, atribuindo-se a responsabilidade a não moradores do povoado. Normalmente tal prática leva a queimadas, como forma de acuar os animais. Sugerem fiscalização sistemática e educação ambiental;

10º Localização inadequada do Posto de Saúde

O posto de saúde localizado no “Vão” do Lajeado, município de Palmas, encontra-se em situação geográfica inadequada. Sua relocação, próxima à concentração populacional, solucionaria o problema.

Tabela 5. 4 - Problemas/causas/soluções apontados na oficina do “Vão” do Lajeado

	PONTOS
	PROBLEMAS
	CAUSAS
	SOLUÇÕES

	20
	Estradas não conservadas; Carência de estradas
	Falta de manutenção e implantação de pontes e bueiros
	Conservação e implantação de novas estradas

	20
	Falta de assistência técnica e maquinário
	Falta de mão-de-obra especializada e maquinário
	

	19
	Dificuldades em obtenção de financiamento e autorização de desmatamento (IBAMA)
	Burocracia
	Política pública e mudança no processo e nível de exigências

	19
	Ausência de policiamento permanente
	Falta de posto policial
	Implantação de posto policial

	18
	Queimadas
	Provocadas intencionalmente
	Programas de educação ambiental, fiscalização

	16
	Comunicação deficiente
	Falta de equipamentos
	Implantação de equipamentos

	16
	Falta de apoio institucional
	Falta de atendimento dos órgãos públicos
	

	14
	Transportes inadequados
	Má condição das estradas, veículo inadequado
	Conservação das estradas, veículo adequado

	10
	Caça predatória
	Falta de fiscalização
	Fiscalização e punição

Educação Ambiental

	7
	Localização inadequada do posto de saúde do município de Palmas no “Vão” do Lajeado
	Distante das comunidades
	Relocação do posto


5.2.5.2 Principais potencialidades

TAQUARUÇU

Dentre as principais potencialidades (naturais, humanas, produtivas ou institucionais) apontadas pelos representantes na oficina de Taquaruçu destacam-se (tabela 5.5), por ordem de importância:

1º Cenários naturais com vistas ao ecoturismo

A principal potencialidade apontada na oficina de Taquaruçu refere-se aos recursos naturais, existindo mais de 75 atrativos turísticos catalogados, a maioria representado por cachoeiras. Acreditam os agentes que um programa de fomento ao ecoturismo, oferecendo infra-estrutura adequada, além da capacitação de guias e campanhas de conscientização da população local poderiam contribuir para a obtenção de excelentes resultados;

2º Recursos hídricos

Os recursos hídricos, como dos ribeirões Taquaruçu Grande, Taquaruçuzinho e córrego Água Fria representam importante potencialidade regional, uma vez que abastecem a população de Palmas e seus distritos, além de contribuir para o aproveitamento de atividades ecoturísticas. Sugerem a efetivação do plano de proteção de recursos hídricos, em conclusão, desenvolvido pela Seplan-TO;

3º Exploração do artesanato

O artesanato tem sido incrementado, embora de forma incipiente. Acreditam que o fortalecimento de associações e formas de cooperativismo poderia contribuir para melhor aproveitamento dos recursos locais;

4º Vegetação extrativista – Babaçu

O babaçu, por ser uma vegetação nativa com larga utilização (coco, palmito, resíduos para ração e atividade de carvoejamento, dentre outras) poderia ser mais bem incrementada, desde que não houvesse restrições, principalmente dos grandes proprietários. Sugerem a aprovação da “Lei do Babaçu Livre”, aprovada em alguns municípios do Bico do Papagaio, como alternativa de geração de emprego e renda, além da preservação ambiental através da implantação de reservas extrativistas;

5º Banco de sementes (viveiro)

Iniciativas particulares têm contribuído para o desenvolvimento de bancos de sementes e viveiros de plantas nativas. Contudo, a ausência de políticas que exijam a recomposição das áreas de preservação permanente ou áreas de reserva legal tem respondido por baixa demanda e desestímulo da produção;

6º Frutíferas nativas e espécies medicinais

A existência de espécies do cerrado, como pequi, cupuaçu, bacuri, buriti, murici, açaí, bacaba, babaçu e puçá, além de espécies medicinais poderiam ser mais bem aproveitadas, por meio de uma política de estímulo ao agricultor e de fortalecimento da casa do produtor;

7º Condições naturais para a prática de esportes radicais

A existência de escarpas íngremes na seção superior da serra, com presença de corredeiras e cachoeiras, constitui importantes atrativos ao desenvolvimento de práticas de esportes radicais, a exemplo do rappel  e cannoyning. Os atores envolvidos na oficina sugerem programa de apoio à prática de esportes radicais e formação de instrutores;

8º Sítios arqueológicos

A existência de cavidades naturais na escarpa da serra contribuiu para o abrigo de populações pré-históricas que deixaram evidências através de inscrições rupestres, dentre outras. Dentre as sugestões apontadas para melhor aproveitamento de tais potencialidades destacam um programa de apoio ao patrimônio histórico-cultural e criação de museu para visitações;

9º Diversidade da avifauna 

A diversidade de avifauna local considerada por especialistas, também pode se constituir importante potencial para a implantação de programas de observações bem como a implantação de museu ornitológico local. 

Tabela 5. 5 - Potencialidades apontadas na oficina de Taquaruçu

	Nº
	POTENCIALIDADES
	PROPOSTAS DE APROVEITAMENTO

	12
	Cenários naturais interessantes (75 cachoeiras)
	Programa de desenvolvimento e incremento ao ecoturismo. Capacitação de guias. Fortalecimento da infra-estrutura de apoio

	11
	Recursos hídricos
	Efetivação do Plano de proteção aos recursos hídricos (SEPLAN)

	11
	Exploração do artesanato
	Fortalecimento de associações e cooperativismo

	11
	Babaçuais
	Lei do "Babaçu Livre" programa de incremento ao aproveitamento do babaçu

	8
	Banco de sementes para produção de mudas
	Encaminhar parcerias com instituições e proprietários rurais p/ recuperação de áreas

	8
	Frutíferas nativas / espécies medicinais
	Fortalecimento da "casa do produtor"

	7
	Prática de esportes radicais
	Programa de apoio à prática de esportes radicais. Formação de instrutores

	6
	Potencial histórico-cultural (sítios arqueológicos/pinturas rupestres)
	Programa  de aproveitamento, patrimônio histórico/arqueológico museus

	3
	Diversidade de fauna (avifauna)
	Programa de observação de avifauna - museu ornitológico


“VÃO” DO LAJEADO

Com relação ao levantamento das potencialidades apontadas na oficina realizada no “Vão” do Lajeado (tabela 5.6), estão as seguintes, por ordem de prioridade:

1º Recursos Hídricos

Os recursos hídricos são apontados como maior potencialidade existente na área, não só voltado ao abastecimento público, no baixo ribeirão Lajeado, como também e principalmente para a irrigação agrícola e dessedentaçãoo de animais. Acreditam que a adoção de política voltada à produção agrícola proporcionaria maior desenvolvimento socioeconômico regional;

2º Qualidade dos Solos

A presença de solos de boa fertilidade natural, embora exigindo práticas conservacionistas em função da susceptibilidade erosiva, constitui importante potencial para o desenvolvimento agrícola local. O estabelecimento de política de apoio ao pequeno produtor, a maior aproximação dos órgãos institucionais, o melhoramento da infra-estrutura de estradas e a criação de sistemas de cooperativas contribuiriam para o incremento da produção na área;

3º Domesticação e disseminação de espécies nativas

A existência de espécies nativas como babaçu, pequi, caju, baru, bacaba, cajá, mangaba, murici, dentre outras, com alta potencialidade para disseminação, sobretudo a partir de melhoramento genético através de programa de domesticação, poderia se constituir em alternativa para o sistema produtivo, favorecendo ainda a geração de emprego e renda;

4º Turismo

As potencialidades naturais marcadas pelos cenários e atrativos existentes na região, como as escarpas de serra com respectivas cavidades naturais (sítios arqueológicos) e existência de cachoeiras, poderiam ser melhor exploradas com a adoção de programa de incremento ao ecoturismo. 

Tabela 5. 6 - Potencialidades apontadas na oficina do “Vão” do Lajeado

	Nº
	POTENCIALIDADES
	PROPOSTAS DE APROVEITAMENTO

	22
	Recursos hídricos (uso)
	Criação de cooperativas 

*Políticas voltadas p/ produção

	21
	Qualidades dos solos
	Criação de cooperativas

	17
	Espécies nativas: babaçu, pequi, caju,baru, bacaba, caja, mangaba, murici
	Falta de fiscalização

	10
	Turismo
	Programa de incremento ao ecoturismo


5.2.5.3 Indicações para a composição do Conselho Gestor

Após discussões, foram indicadas, por unanimidade, as seguintes representações da sociedade civil para a composição do Conselho Gestor:

TAQUARUÇU

SEBRAE – Tocantins;

META -  Movimento Ecológico de Taquaruçu (ONG)

ASSAT – Associação dos Artesãos de Taquaruçu

APAMAVE – Associação dos Pequenos Agricultores do Mato Verde

“VÃO” DO LAJEADO

ACEPALA – Associação Comunitária dos Produtores Agrícolas do Lajeado e do Ágio

AVL – Associação “Vão” do Lajeado

AVC – Associação do “Vão” do Cachorro. 

5.2.6 Consolidação de resultados

Com base nas propostas apresentadas pelos agentes em ambas oficinas, constata-se uma grande preocupação com relação às seguintes situações que poderiam assim ser classificada: 

a)  Principais problemas apontados:

aa) de natureza infra-estrutural, que acabam respondendo por limitações no sistema de produção ou no atendimento das necessidades da comunidade, como:

· carência de estradas ou mau estado de conservação das existentes;

· atendimento precário à saúde pública;

· sistema de comunicação deficiente;

· ausência de policiamento ou falta de segurança aos moradores;

· infra-estrutura turística deficitária (turismo desordenado);

· transporte inadequado de passageiros;

ab) falta de assistência técnica ou apoio institucional, como:

· falta de assistência técnica rural principalmente aos pequenos produtores;

· pequeno número de maquinários para a preparação da terra;

· distância das instituições governamentais responsáveis pela política agropecuária ou mesmo ambiental (no caso da burocratização do pedido de desmatamento);

· dificuldades em obtenção de financiamentos.

ac) problemas de natureza ambiental, como:

· queimadas indiscriminadas;

· caça predatória;

· destinação inadequada de lixo urbano (resíduos sólidos);

· processos erosivos e assoreamentos associados a obras de estradas

Com relação aos resultados obtidos constata-se nitidamente a existência de preocupações diferenciadas em ambas oficinas. Enquanto na oficina realizada em Taquaruçu as preocupações centraram-se em problemas turísticos, artesanato e outras questões próprias das áreas urbanas, como lixo, descaracterização arquitetônica das edificações, na oficina do “Vão” do Lajeado os problemas convergiram para as próprias necessidades rurais, como a precariedade das vias de acesso, visando escoamento da produção, falta de apoio institucional ou obtenção de financiamento sobretudo aos pequenos proprietários, dentre outros.

b) 
Principais potencialidades diagnosticadas

ba) com vistas ao desenvolvimento turístico:

· cenários naturais (atrativos turísticos);

· exploração do artesanato;

· prática de esportes radicais;

· sítios arqueológicos em cavidades naturais.

bb) com vistas ao sistema de produção ou interesse público:

· recursos hídricos;

· qualidade dos solos;

· espécies vegetais nativas de uso alimentar ou medicinal.

Com relação às potencialidades também podem ser observadas diferenças quanto à preocupação dos agentes que participaram nas diferentes oficinas. Enquanto em Taquaruçu as discussões centraram-se nas potencialidades relacionadas à exploração turística ou artesanal, na oficina do “Vão” do Lajeado foram canalizadas àquelas atinentes ao sistema produtivo como a qualidade dos solos e presença de água. 

c) Constituição do Conselho Gestor

As indicações dos agentes, para composição do Conselho Gestor, no que tange às representações da sociedade civil, fundamentaram-se em associações ligadas diretamente às particularidades de cada local. Assim, em Taquaruçu, foram indicadas aquelas relacionadas ao movimento ecológico (META) ou apoio aos artesãos (ASSAT e SEBRAE), enquanto no “Vão” do Lajeado ficaram restritas às de interesse dos produtores rurais (ACEPALA, AVL, AVC).

5.2.7 Definição do Conselho Gestor

Conforme definido na Lei de criação da APA Serra do Lajeado (Lei 906/97) o “órgão Estadual responsável pela implantação, supervisão e administração da” Unidade é o Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS). Entretanto, salienta ainda o referido decreto, que a gestão da APA deve ser democrática, com a participação de representantes de órgãos afins e de representantes da comunidade organizada. Esse conselho ou comitê gestor deverá ser homologado pelo presidente do NATURATINS. Entre as primeiras atribuições do conselho gestor está a elaboração do regimento da APA.

Como contribuição à constituição do conselho gestor, os representantes da comunidade fizeram indicações durante a realização das oficinas de planejamento realizadas em Taquaruçu e no “Vão” do Lajeado.
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� A temperatura máxima absoluta foi de 40,1º.C em junho de 1990, enquanto a mínima absoluta foi de 12,5º.C em junho de 1976.


� Período seco é quando a precipitação mensal é inferior ou igual ao dobro da temperatura do mesmo mês. 


� Wischmeier & Smith (1958) utilizaram o índice I30 (intensidade máxima de chuvas em 30 minutos) para demonstrar o potencial erosivo. Lombardi Neto & Moldenhauer (1980)  propuseram  o I15 (intensidade máxima de chuvas em 15 minutos) para demonstrar o potencial erosivo das chuvas.


� Conforme Ramalho et al (1978): Nível de manejo A refere-se a práticas agrícolas de baixo nível tecnológico, praticamente não havendo aplicação de capital para manejo, melhoramento e conservação das terras e lavouras; nível de manejo B, baseado em práticas agrícolas que refletem um médio nível tecnológico, com modesta aplicação de capital e resultados de pesquisas para manejo, melhoramento e conservação das condições das terras e das lavouras; nível de manejo C, reflete alto nível tecnológico, com aplicação intensiva de capital e resultados de pesquisa para manejo, melhoramento e conservação das condições das terras e das lavouras (motomecanização). 


� O uso com lavoura não é compatível com a potencialidade dos solos, tendendo a causar fortes impactos ambientais. 


� No pólo turístico de Taquaruçu existem pelo menos seis grandes áreas cadastradas como o Vale do Sumidouro, Vale do Mutum, Vale do Taquaruçu, Vale do Vai-quem-quer, Vale do Taquaruçu Grande e Vale do Piabinha, cada uma delas com uma série de pontos de visitações como as Cachoeiras Raizana e Roncadora. 





� O Programa de Conhecimento tem por objetivo “garantir o conhecimento da dinâmica dos ecossistemas e a biodiversidade da unidade de conservação, incluindo o conhecimento do seu patrimônio cultural. Suas atividades serão direcionadas para a proteção e a conservação dos recursos naturais da unidade”. O Programa de Gestão Ambiental tem por fim “estruturar as atividades ambientais de promoção, uso e/ou fiscalização e controle necessários à gestão ambiental da APA”. O Programa de Gestão Interinstitucional objetivam o direcionamento ao “aperfeiçoamento dos mecanismos de administração, gerenciamento e cooperação institucional entre as entidades participantes ou comprometidas com o processo de gestão da APA” (IBAMA, 1999). 
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		Porto Nacional - Precipitação total e Altura Máxima de Chuvas em 24 horas
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